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Lista de abreviações e siglas

Abenfisio Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia

ABF Associação Brasileira de Fisioterapeutas/Fisioterapia

Acefisio Associação Cearense de Fisioterapeutas
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Afal Associação dos Fisioterapeutas de Alagoas

AFERJ Associação dos Fisioterapeutas do Estado do Rio de Janeiro

Afiba	 Associação dos Fisioterapeutas da Bahia1

Afibra	 Associação dos Fisioterapeutas de Brasília2
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AFIRN Associação dos Fisioterapeutas do Rio Grande do Norte
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AGMF	 Alberto Galvão Moura Filho

Alepe	 Assembleia Legislativa de Pernambuco
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Atope Associação dos Terapeutas Ocupacionais de Pernambuco

1 Instituição assim denominada como consta na Carta da ABF, 1980, Figura 91.
2 Instituição assim denominada como consta na Carta da ABF, 1980, Figura 91.
3 Instituição assim denominada como consta na pasta e no certificado do VIII Ennorfito, Figura 137.
4 Instituição assim denominada como consta em Barbosa (2009, p. 36).
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CBF Congresso Brasileiro de Fisioterapia

CCJ Comissão de Constituição e Justiça5

CFE Conselho Federal de Educação

Coffito Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional

CPR Conselho Permanente de Representantes6

Crefito Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional

DAU Departamento de Assuntos Universitários
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Enorfito Encontro Nordestino de Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais7

ERRJ Escola de Reabilitação do Rio de Janeiro
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INAR Instituto Nacional de Reabilitação8

Inep Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

IRPB Instituto Raphael Penteado de Barros9

IUR Instituto Universitário de Reabilitação

LPNC Laurentino Pantaleão Neto Costa

MDB Movimento Democrático Brasileiro

MEC Ministério da Educação10

MRR Miguel Ramos Rodrigues

PUC- Campinas Pontifícia Universidade Católica de Campinas

5 Nome da CCJ no período dos fatos relatados, como consta no documento da Figura 40.  
6 O Conselho Permanente de Representantes (CPR) é assim definido pelo Estatuto da ABF registrado em cartório, em 1971.
7 Também chamado de Encontro Nordestino de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.
8 Atualmente conhecido pela sigla INR.
9 Instituição mencionada em Moura Filho (2010-A, p. 24).
10 Ao longo do texto, o MEC é chamado de Ministério de Educação e Cultura, como era nomeado no período dos fatos 
relatados.
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UFPE Universidade Federal de Pernambuco
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Introdução

Em 1994, por ocasião da passagem dos trinta anos de 
fundação da Associação Pernambucana de Fisioterapeutas 
(Aperfisio), organizei e publiquei uma plaqueta (Figura 1), 
com o objetivo de deixar registrados num documento os 
fatos ocorridos e a contribuição de pessoas que haviam 
participado da existência da associação até aquele 
momento.

Figura 1. Capa da plaqueta Aperfisio 
30 Anos

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Para os quarenta anos, o papelório foi atualizado, am-
pliado e reorganizado, pois a intenção era preparar um 
livro. Alguns documentos e fotos do arquivo foram exibi-
dos em pôsteres no VI Encontro Comemorativo ao Dia do 
Fisioterapeuta (Figura 2), promovido pela Aperfisio, pelo 
Creffito-1 e pelos Centros Acadêmicos de Fisioterapia de 
Pernambuco, porém, o livro acabou não sendo publicado.

Figura 2. Pôster com fotos históricas e 
folder do VI Encontro Comemorativo 
ao Dia do Fisioterapeuta
Fonte: Arquivos Aperfisio.

Os anos que se seguiram não foram favoráveis à 
Aperfisio. Apenas duas diretorias foram formadas e, em 
seguida, ocorreu uma descontinuidade de suas atividades, 
fato que perdura até o momento em que vem a lume este 
trabalho. Esse acontecimento me gerou um forte sentimen-
to de perda e de inquietação intelectual, principalmente 
por constatar a completa despreocupação de profissionais 
fisioterapeutas ligados à própria associação e a outros ór-
gãos de representação da classe diante da situação. Um 
comportamento que me parece inadequado, mas que deve 
ter suas causas, as quais julgo relevante serem estudadas e 
compreendidas.
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A profissão de fisioterapeuta no Brasil foi criada em 1969 a partir de um anterior tra-
balho político feito pela Associação Brasileira de Fisioterapeutas (ABF), fundada em 19 de 
agosto de 1959, e das Associações Estaduais existentes, embora o desfecho (Decreto-Lei  
nº 938/1969) possa indicar rota diversa.

Atualmente, a profissão mostra avanço significativo em alguns indicadores utilizados 
para medir o crescimento e a participação na vida econômica do país. Para que se tenha 
uma ideia desse crescimento, basta considerar o número de cursos de graduação e de 
profissionais em atividade. Em 1970, existiam apenas seis cursos de graduação e aproxi-
madamente 600 profissionais, enquanto em 2021, havia 964 cursos de graduação em ativi-
dade, sendo 64 públicos (Inep, 2022). O número de fisioterapeutas registrados no Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Coffito) passa, no momento desta publica-
ção, da expressiva marca dos trezentos e setenta mil profissionais11.

No entanto, em que pese essa rápida evolução dos números, a Associação Brasileira de 
Fisioterapia (ABF), entidade mater da profissão de fisioterapeuta no Brasil, se encontra 
há anos desativada e esquecida, assim como ocorreu, em momento posterior ao início de 
sua decadência, com a Aperfisio. Para que seja declarada a extinção de uma associação de 
classe, que é pessoa jurídica, várias exigências legais devem ser obrigatoriamente cum-
pridas. No entanto, nenhuma iniciativa para sequer realizar o encerramento legal de suas 
atividades e decidir acerca do espólio de cada entidade foi efetivada.

Conforme percebi ao longo da minha vida profissional, o esquecimento é uma carac-
terística muito presente no seio da corporação dos fisioterapeutas brasileiros. Parece-me 
que nem os órgãos de representação e nem a academia se preocupam em investir na ma-
nutenção de uma memória da classe. Exemplo disso, é o que ocorreu com as associações 
precursoras. Talvez não se considere a preservação da memória como um elemento neces-
sário para a formação e elevação cultural da categoria.

Na tentativa de seguir por direção diversa, costumo recorrer até mesmo à Biologia 
com a finalidade de ressaltar a importância da memória social. Como professor, sempre 
me utilizei do conhecimento biológico para explicar aos alunos as adaptações corporais, 
morfológicas e fisiológicas que repercutem no movimento do indivíduo humano, desde o 
surgimento de sua espécie até a construção da realidade social. O estudo da evolução nos 
permite identificar os fatores que possibilitaram a sobrevivência e o avanço de algumas 
espécies e a extinção de tantas outras. O aparecimento da memória foi decisivo para a 

11 Informação colhida pelo autor junto ao Coffito.
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aprendizagem e para a evolução rápida dos animais e tornou possível ao cérebro desen-
volver novas funções, cada vez mais complexas, permitindo, no caso da espécie humana, 
atingir a percepção do tempo e de si. 

Essas conquistas forneceram ao homem a possibilidade de criar o mundo da cultura e 
uma nova sociedade. A organização social passou a ser estratificada, gerou novos códigos 
de comportamento individual, evoluiu para novas formas de representação dos coletivos, 
criou diferentes formas de governo e se deparou com a Revolução Industrial. Daí surgiram 
as corporações profissionais, com o objetivo de assegurar a inserção e manutenção do sta-
tus quo de cada profissão, alicerçadas em conhecimento científico, tecnológico e valores 
sociais, fatores que estão em constante modificação. 

Alguma similitude com a vida humana se observa na dinâmica dessas entidades repre-
sentativas, pois o processo de seu crescimento e evolução depende do nível de percepção 
da realidade, que requer reflexão sobre os fatos e seus desfechos ao longo do tempo, ou 
seja, reflexão sobre a experiência acumulada gerando senso crítico.

Após vencer três fases da Revolução Industrial, a sociedade humana se depara agora 
com o desafio do mundo globalizado, dominado pelas novas tecnologias, especialmente 
pela convergência e sinergia entre elas, a quarta Revolução Industrial. As profissões de 
saúde também serão alvo das mudanças operadas por esse intenso movimento.

Seria ingênuo imaginar que a organização da sociedade humana decorrente dessa nova 
realidade venha a prescindir completamente dos ensinamentos que a fizeram chegar até 
este momento. Mesmo as mais sofisticadas tecnologias não podem substituir a experiên-
cia sensorial humana, a emoção, o sentimento. O passado continuará a ser uma fonte de 
informação e aprendizado imprescindível para o pensamento.

Corroborando com essa ideia, depois de uma longa espera, o intuito já revelado de 
preservar a memória da Associação Pernambucana de Fisioterapeutas, a Aperfisio, vai 
finalmente ser materializado em um livro! Neste trabalho, foram inseridas cópias de do-
cumentos originais junto com o relato textual na tentativa de conceder ao leitor o acesso 
aos arquivos que contam a trajetória da Aperfisio. De modo similar, optou-se pela inserção 
de fotografias de membros e de eventos da associação com o intuito de apresentá-los ao 
público e de preservar a contribuição de cada um para a história aqui relatada.

A primeira parte do trabalho recebe a mesma denominação do subtítulo, Trajetória, mas 
se cinge em abordar os passos iniciais para formação da associação: fundação, primeiro 
estatuto, reconhecimentos sociais, diretorias que foram empossadas e sócios honorários.
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A segunda parte, Defesa da Profissão, destaca os posicionamentos assumidos em relação 
às ameaças externas ao ordenamento legal da profissão, no plano nacional e local. Antes 
da criação dos conselhos profissionais e sindicatos, as únicas instituições que represen-
tavam os interesses da categoria dos fisioterapeutas eram as associações. São descritos 
alguns episódios que mostram como elas exerceram a defesa da legislação federal que 
regulamentou a profissão de fisioterapeuta no Brasil e a defesa do exercício profissional 
com privatividade.

A terceira parte, Ajudando a Construir, remete às iniciativas, lutas e contribuições para 
a organização e a estruturação da representação da profissão de fisioterapeuta no Brasil. 
A seção descreve o apoio para a criação de novas associações de fisioterapeutas, a ins-
talação do conselho profissional nas regiões norte-nordeste, a institucionalização do Dia 
Nacional do Fisioterapeuta e a luta pela equidade de direitos dos fisioterapeutas perante 
a Associação Brasileira de Fisioterapeutas e o Conselho Federal, seus órgãos de represen-
tação nacional.

A quarta parte, Atividade Culturais, descreve ações na organização de eventos cien-
tífico-culturais de caráter local, regional e nacional, a promoção de cursos e eventos de 
formação continuada, além de iniciativas para comunicação, intercâmbio e difusão do 
conhecimento.

Para ser realizado, este trabalho contou com a participação de muitas pessoas: colabo-
radores formais, colaboradores que abriram seus arquivos pessoais cedendo documentos 
e fotos, e também aqueles que esclareceram situações obscuras e acrescentaram informa-
ções desconhecidas. A todos devo externar meu agradecimento!
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PARTE 1

Trajetória
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Fundação da Aperfisio

Vinculado à disciplina de Cirurgia Infantil e Ortopédica da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Recife (atual Universidade Federal de Pernambuco – UFPE), o Instituto 
Universitário de Reabilitação (IUR) foi criado em janeiro de 1960. Dele surgiria, em 
fevereiro de 1962, o Curso de Fisioterapia. 

O primeiro professor fisioterapeuta do curso, responsável pela disciplina de Fisioterapia 
Aplicada, foi o mineiro Antônio Rubem Mendes, contratado em 1963. Graduado pelo 
Instituto Nacional de Reabilitação (INAR) da Universidade de São Paulo (USP), Mendes 
trouxe consigo a experiência de ter ocupado o cargo de Presidente da Associação Brasileira 
de Fisioterapeutas (ABF) (Moura Filho, 2010). 

Sob sua influência, altruísmo e liderança, juntamente com Agélia Lopes Pinheiro Ramos, 
fisioterapeuta pernambucana também graduada no INAR-USP, ocorreram várias reuniões 
preparatórias dos fisioterapeutas com os estudantes de fisioterapia do IUR para discutir e 
encaminhar a fundação de uma entidade que viria a ser a Associação Pernambucana de 
Fisioterapeutas (Aperfisio).

Um fato somente revelado por ocasião do evento comemorativo à passagem do cin-
quentenário da edição do Decreto-Lei n° 938/69, ocorrido na Universidade Católica de 
Pernambuco (Unicap), foi que a sigla Aperfisio se originou da discussão sobre os objetivos 
da associação e a “necessidade de aperfeiçoamento” da fisioterapia, uma convergência de 
pensamentos que propiciou um ajuste perfeito com a sigla (Ramos Ferreira, 2019).

Em Assembleia Geral convocada para o dia 3 de outubro de 1964, no Centro de 
Reabilitação da Superintendência de Serviços de Reabilitação Profissional da Previdência 
Social (SUSERPS), situado na Avenida Guararapes, nº 203, sexto andar, com a presença de 
fisioterapeutas e estudantes de fisioterapia do IUR e sob a presidência de Antônio Rubem 
Mendes, foi fundada a Associação Pernambucana de Fisioterapeutas.

Conforme registrado na Ata desta Assembleia (ANEXO 1), foram escolhidos para com-
por a primeira diretoria da associação: Antônio Rubem Mendes, Presidente; Agélia Lopes 
Pinheiro Ramos, Secretária; e Lysenor de Matos Alcântara, Tesoureiro. Além disso, foi for-
mada uma Comissão de Divulgação da Fundação da Associação, composta pelos universi-
tários da IUR Jefferson Francisco da Silva (1º ano), Geraldo José Rodrigues Barbosa (2º ano) 
e Magdalena Marques de Santana (3º ano). A estudante Maria Helena de Albuquerque, 
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juntamente com seus colegas integrantes	comissão, recebeu a incumbência de veicular 
nos principais jornais da cidade a seguinte nota:

Às dez horas e trinta minutos do dia três de outubro de mil novecentos e sessenta e quatro 
(1964), no Centro de Reabilitação, localizado na Avenida Guararapes, nº 203, 6º andar, foi 
fundada a Associação Pernambucana de Fisioterapeutas – Aperfisio.

Fundaram a Aperfisio as seguintes pessoas: Antônio Rubem Mendes, Hilda Barbosa de 
Souza, Geraldo José Rodrigues Barbosa, Maria Helena de Albuquerque, Eunice Alves da 
Silva, Bartholomeu Fernando da Cruz, Agélia Lopes Pinheiro Ramos, Maria Luiza de Assis, 
Maria de Magdala Caracíolo e Silva, Maria da Salete Raposo Meira, Jefferson Francisco da 
Silva, Antônia Zaíra da Silva, Manoel Joaquim da Silva, Lysenor de Matos Alcântara, José 
Ângelo Correia de Araújo, Oscar Rodrigues Barbosa Filho, Consuelo Carneiro Leão, Maria 
Adeilde Nogueira, Maria Magdalena Marques de Santana, Denise Actis Leal, Hermínia 
Gomes de Sá, Celme Maciel Netto, Wilson Gomes Ramos, Marileide Diniz Aragão e Jovina 
Affonso Ferreira Dias.

Jovina Affonso Ferreira Dias somente foi reconhecida como fundadora em 14 de de-
zembro de 1985, em virtude de seu nome ter sido omitido da relação original dos sócios 
fundadores registrada em cartório. Fato corrigido em assembleia, em obediência ao Artigo 
30 do Estatuto (ANEXO 2).

Primeiro Estatuto

O texto final do Estatuto da associação somente chegou a uma versão definitiva após 
muita discussão. O conteúdo aprovado na Assembleia Geral do dia 10 de outubro de 
1964 sofreu algumas modificações necessárias para se ajustar à Associação Brasileira de 
Fisioterapeutas (ABF).

Durante a gestão de Geraldo José Rodrigues Barbosa – nas Assembleias Gerais ocorridas 
em 19 de novembro de 1966 e em 4 de março de 1967 –, essas alterações foram aprovadas 
e introduzidas no texto do Estatuto (ANEXO 2).
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O Resumo do Estatuto, datado de 8 de março de 1967, as-
sinado pelo Presidente e pela Primeira Secretária, Maria de 
Magdala Caracíolo e Silva, foi publicado pelo Diário Oficial 
do Estado de Pernambuco, Edição de 17 de março de 1967, 
p. 2880, coluna 1 (Figura 3).

Figura 3. Resumo do Estatuto 
publicado no Diário Oficial do Estado 
de Pernambuco (17 mar. 1967)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Em seguida, a Segunda Secretária, Eunice Alves da Silva, 
apresentou o Estatuto no Cartório do 2º Ofício da Capital, 
onde foi registrado (Figura 4), no Livro A-13 do Registro de 
Pessoas Jurídicas, sob o número de ordem 1.127, nas folhas 
166 a 172, em 8 de abril de 1967. Em seguida, foi submeti-
do a análise e referendo na Assembleia Geral da Aperfisio 
ocorrida em 19 de novembro de 1967.

Figura 4. Certidão de registro em 
cartório
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Primeiros Reconhecimentos

A partir do registro de seu Estatuto, a Aperfisio passou a ter personalidade jurídica, 
condição essencial para exercer suas prerrogativas e para seu crescimento. Uma 
consequência imediata desse fato foi o reconhecimento da associação pelo Estado 
de Pernambuco, através da Lei Estadual nº 6.044, de 23 de novembro de 1967, como 
entidade de Utilidade Pública. A proposta foi apresentada pela própria entidade na 
gestão de Geraldo José Rodrigues Barbosa e submetida à Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco pelo Deputado Nilson Ramos Leal, tendo sido aprovada 
e, em seguida, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco (Figura 5 – 
Diário do Poder Legislativo de Pernambuco, em 24 de novembro de 1967, ano XLIV, 
nº 232, página 1060).

Em 1968, a Aperfisio recebeu solicitação por telegrama da Associação Brasileira de 
Fisioterapeutas (ABF) para que interviesse junto à Câmara Federal com o intuito de desa-
nexar o Projeto de Lei nº 1265/68, de interesse da ABF. Acatado o pedido pela associação, 
o Presidente Geraldo José Rodrigues Barbosa encaminhou cartas e telegramas para vários 
parlamentares estaduais e federais.

Importante mencionar o recebimento do telegrama enviado pela Aperfisio ao Presidente 
da Comissão de Saúde da Câmara, Deputado Breno da Silveira, solicitando a interferên-
cia daquela Comissão para que fosse desanexado do Projeto de Lei n° 3768/66 o Projeto  

Figura 5. Recorte do Diário do Poder Legislativo de Pernambuco (1967) 
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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de n° 1265/68. O recebimento deste telegrama se encontra 
registrado na ata da reunião da Comissão de Saúde (Figura 
6), ocorrida em 15 de agosto de 1968, e publicada no Diário 
do Congresso Nacional (DCN) em 24 de outubro de 1968, p. 
7543, coluna 1.

Essa ação se mostrou construtiva, pois, no dia 25 de se-
tembro de 1968, o Relator dos Projetos de Lei anexados, 
Deputado Jaeder Albergaria, emitiu parecer favorável à 
desanexação do Projeto de Lei nº 1265/68 (Gastone Righi), 
que era de interesse da ABF, e do Projeto de Lei nº 3768/66 
(Nelson Carneiro), por considerar que as proposições tra-
tam de profissões diferentes, conforme argumento susten-
tado pela Aperfisio.

Com o reconhecimento da profissão de fisioterapeuta, 
através do Decreto-Lei n° 938, de 13 de outubro de 1969, a 
ABF convocou uma reunião extraordinária, em São Paulo, 
a fim de analisar em toda sua extensão o significado dos 
artigos do Decreto-Lei.

Figura 6. Trecho da Ata da Reunião 
da Comissão de Saúde (1968) 
Fonte: Diário do Congresso Nacional 
(DCN).
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Nessa reunião, a ABF modificou seus Estatutos, passando a ser integrada pelas Associações 
Estaduais, uma maneira de manter a unidade e centralizar o debate com mudança na sua 
organização hierárquica. Foram criados o Congresso Brasileiro de Fisioterapeutas (reunião 
nacional de todos os fisioterapeutas a cada três anos) e o Conselho de Representantes (o 
presidente e um representante da Assembleia Geral de cada Associação Estadual). A partir 
daí, a Aperfisio foi filiada à ABF e, por via de consequência, passou a ser integrante da 
World Confederation For Physical Therapy (WCPT).

Nesse ato, a associação foi representada pelo seu presidente, Geraldo José Rodrigues 
Barbosa, que, posteriormente, fez uma explanação de todo o ocorrido na Assembleia Geral 
da Aperfisio, realizada no dia primeiro de novembro de 1969.

Outro acontecimento importante ocorreu em 1971, na gestão da Presidente Eunice 
Alves da Silva: uma Emenda de Plenário ao Projeto de Lei n° 2090/70, originado na 
Comissão de Saúde da Câmara Federal, que pretendia alterar o Decreto-Lei n° 938/69, com 
o intuito de retirar a privatividade outorgada aos fisioterapeutas e terapeutas ocupacio-
nais. Diante dessa ação lesiva aos interesses da profissão, a Aperfisio, em ação conjun-
ta com a Associação dos Fisioterapeutas de Brasília (Afibra), e apoiada pela Associação 
dos Terapeutas Ocupacionais de Pernambuco (Atope) e pela Associação Profissional de 
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais de Pernambuco, promoveu a defesa perante a 
Câmara Federal.

Através de uma Comissão, especialmente formada para este fim, foram realizadas várias 
articulações com políticos e líderes educacionais com vínculo com Pernambuco e elabora-
da uma Exposição de Motivos para ser enviada ao Relator na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara Federal.

O relator da matéria na CCJ, Deputado Élcio Alvares, acatou as ponderações das asso-
ciações e do professor Newton Sucupira, da Secretaria de Ensino Superior do Ministério 
de Educação e Cultura (MEC), e fez seu parecer contrário à Emenda, sendo aprovado na 
comissão.

As alegações contidas no Parecer do professor Newton Sucupira serviram de esco-
po para que, na Sessão do Plenário da Câmara Federal, de 8 de maio 1972, o Líder da 
Maioria (ARENA), Deputado Daniel Faraco, pudesse se posicionar contrário ao Projeto 
de Lei n° 2090/70, determinando o arquivamento definitivo desta nefasta proposição 
(Moura Filho, 2020).
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Ainda na gestão da Presidente Eunice Alves da Silva, a realização, em Recife, de um Curso 
de Auxiliar de Fisioterapia obrigou a Aperfisio, em 1972, a recorrer ao judiciário contra as 
entidades promotoras. Após um ano de confronto judicial, foram obtidos dois ganhos.

O primeiro, implícito nesta ação, foi o reconhecimento formal de sua capacidade ins-
titucional de representar os fisioterapeutas pernambucanos perante o Poder Judiciário.  
O segundo foi a vitória na Ação Cominatória promovida em si, o que determinou a in-
terrupção definitiva do curso, gerou jurisprudência sobre o assunto e evitou ulteriores 
tentativas dessa espécie em Pernambuco.

Em 1977, a Aperfisio foi inscrita, pelo Presidente Antônio Carlos Tavares de Lucena, 
na Receita Federal de Pernambuco e no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), sob o nº 
11307428/0001–06, passando a ter responsabilidade fiscal sobre as movimentações finan-
ceiras, embora sua natureza de associação sem fins lucrativos e de cunho social a isente 
do pagamento de tributos sobre a renda. Esta regularidade fiscal propiciou o recebimen-
to de verba federal para financiar as atividades referentes ao Congresso Brasileiro de 
Fisioterapia (Arquivos Aperfisio).

Em 1979, a gestão do Presidente Ivaldo da Cunha Andrade, reafirmando seu pionei-
rismo em diversos campos da representação de classe, realizou o IV Congresso Brasileiro 
de Fisioterapia (CBF), considerado o evento científico-cultural de maior relevância para a 
profissão e o primeiro nas Regiões Norte e Nordeste. 

Os fatos anteriormente mencionados representam as primeiras manifestações em dife-
rentes campos da atividade de representação. Em conjunto, eles mostram como ocorreu 
o reconhecimento da Aperfisio como entidade da sociedade civil, ativa e capaz de contri-
buir para o debate democrático perante o Poder Legislativo Federal e Estadual, o Poder 
Judiciário e as associações congêneres, contribuindo de forma bastante expressiva para a 
formação do arcabouço jurídico-administrativo e cultural da profissão no Brasil.

Nas demais seções deste livro, serão abordados de forma mais esmiuçada esses e ou-
tros momentos que mostram a continuidade dessas ações e contribuições, na expectati-
va de que, diante dessas informações, o leitor possa aquilatar a relevância de cada feito 
da Aperfisio.
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Diretorias da Aperfisio

Nem sempre foi possível uma perfeita sintonia entre o Estatuto, os prazos de gestão e a 
composição das diretorias da associação. Em muitas etapas de sua existência, a Aperfisio 
passou por “crises de participação”. As Assembleias Gerais, em sua soberania, conseguiram 
contornar as dificuldades do percurso e levar a entidade adiante. No período em que esteve 
ativa, foram empossadas 31 diretorias (como consta na seção Apêndice), responsáveis pela 
continuidade da Aperfisio.

Durante a vigésima sétima diretoria (22 de julho de 1999 a 23 de abril de 2001), o Estatuto 
da Aperfisio foi estudado e reformado (ANEXO 3). Na Assembleia Geral Extraordinária de 
12 de julho de 1999, foi deflagrado o processo de reforma tendo sido convidados a opinar 
todos os fisioterapeutas e, em especial, seus ex-presidentes. 

O texto do novo Estatuto foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 13 de 
setembro de 1999. Foram feitas profundas alterações em relação ao documento original, 
entre as quais se ressaltam: a mudança na sua denominação, que passou a ser Associação 
Pernambucana de Fisioterapia (Aperfisio); a criação do Conselho Diretor – órgão nor-
mativo e consultivo formado por cinco membros eleitos para um mandato de três anos, 
com a finalidade de evitar descontinuidade administrativa diante do encerramento dos 
mandatos da Diretoria Executiva (agora com quatro membros) e do Conselho Fiscal (três 
membros) com duração de dois anos; a estrutura de organização em departamentos e a 
possibilidade de participação oficial dos estudantes, como sócios aspirantes.

O registro definitivo, requerido pelo presidente Alberto Galvão de Moura Filho, foi feito 
em microfilme, nº de ordem 239.522, no 2º Cartório de Registro de Títulos, Documentos e 
das Pessoas Físicas – 2º RTD, em Recife, no dia 25 de janeiro de 2001 (ANEXO 3).

Com as novas atribuições estabelecidas no texto normativo, esperava-se que a associa-
ção viesse a desempenhar ainda melhor sua missão de promoção e defesa da profissão, 
além da representação dos fisioterapeutas pernambucanos perante a sociedade, e funcio-
nasse como ator social capaz de contribuir para a elevação dos padrões de assistência de 
saúde em nosso meio.

A primeira gestão, seguindo as novas exigências, foi a de Jáder Carneiro Júnior que, 
após cumprir o prazo de mandato de dois anos, teve que recorrer ao recurso estatutário e 
deixar o comando da Aperfisio com o Conselho Diretor.
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Ao término dos mandatos de três anos dos membros do 
conselho, foram convocadas novas eleições. A nova compo-
sição (trigésima diretoria) exerceu regularmente seu man-
dato de dois anos, mas, ao finalizar o prazo da Diretoria, 
os membros do Conselho Diretor também saíram, obri-
gando eleições para todos os cargos na trigésima primeira 
Diretoria.

Essa foi a última Diretoria empossada da associação, 
em 29 de outubro de 2006, por ocasião do II Encontro 
Pernambucano de Fisioterapia, evento ocorrido no Centro 
de Convenções de Pernambuco, no período de 27 a 29 de 
outubro de 2006. Curiosamente o folder do II Encontro 
Pernambucano de Fisioterapia (Figura 7) mostra a empre-
sa denominada InterFISIO na condição de promotora do 
evento. A Aperfisio, criadora do encontro, aparece como 
entidade de apoio. Qual a razão?

Figura 7. Folder do II Encontro 
Pernambucano de Fisioterapia (2006)
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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O último registro encontrado no Livro de Atas n° 2, p. 45, 
anverso (ver APÊNDICE – DIRETORIAS DA APERFISIO), é re-
ferente à Ata da Eleição e Posse dessa Diretoria Executiva, 
Conselho Fiscal e Conselho Diretor, registrada no 1° Registro 
de Títulos e Documentos, sob o número 748921, em 11 de 
dezembro de 2006. Não há mais nenhuma atividade regis-
trada no Livro de Atas a partir daí.

Verifica-se que embora já estivesse extrapolado o limite 
de seu mandato, o presidente, através de mala direta datada 
de 2 de fevereiro de 2009, emitiu um edital de convocação 
de eleições (Figura 8) para todos os órgãos da composi-
ção administrativa da associação, embora o mandato do 
Conselho Diretor, de três anos, somente se expiraria em 28 
de outubro de 2009, estando, portanto, ainda vigente.

Figura 8. Edital de convocação para 
Eleições 
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Diante dessa situação confusa e da falta de motivação de profissionais para assumir a 
associação, um pequeno grupo de antigos dirigentes procurou os membros do Conselho 
Diretor, com mandato ainda vigente e prerrogativas administrativas, para que adotassem 
as medidas necessárias para sanar a crise. Em reunião na Sede do Crefito-1, os integrantes 
desse grupo ressaltaram que o objetivo de suas participações era salvaguardar a entidade 
e que não seria admitida a hipótese de participação de nenhum deles em cargos, pois todos 
já haviam dado sua contribuição em diversas ocasiões anteriores.

Em seguida, foram apresentadas as seguintes propostas: a) formar uma Diretoria Provisória 
com vigência a partir de 1º de agosto de 2009 e prazo de mandato de 90 dias; b) reafirmar que 
o prazo de mandato do atual Conselho Diretor somente se expiraria em 28 de outubro de 2009;  

c) convocar eleições para o dia 
24 de outubro de 2009, para 
todos os cargos (Diretoria 
Executiva, Conselho Fiscal e 
Conselho Diretor), e marcar 
a posse dos eleitos para o dia 
29 de outubro de 2009.

As propostas foram acei-
tas e encaminhadas con-
forme se mostra no edital 
veiculado pelo Conselho 
Diretor (Figura 9). Após 
essa tentativa, infelizmente 
nenhum grupo de fisiote-
rapeutas se interessou pela 
sobrevida da associação e 
nenhuma ação no sentido 
de oficializar sua extinção 
foi efetivada. Simplesmente 
foi esquecida.

Figura 9. Edital de Convocação do 
Conselho Diretor
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Sócios Honorários

O Artigo 30 do Estatuto original da Aperfisio, renumerado 
para Artigo 40 na sua última versão aprovada, estabelecia:

Artigo 40 – Serão Sócios Honorários, as pessoas físicas ou 
jurídicas indicadas pela Diretoria Executiva como reco-
nhecimento a relevantes serviços prestados à Associação, 
à Classe dos Fisioterapeutas ou à Saúde em Geral, por deci-
são favorável de dois terços dos votos da Assembleia Geral.

Deste modo, ao longo de sua trajetória, foram agraciados 
com este reconhecimento as seguintes pessoas:

Ruy Neves Baptista  
Médico e Professor Catedrático de Clínica Cirúrgica Infantil 
e Ortopédica da Universidade de Pernambuco. Fundador 
e Diretor do Instituto Universitário de Reabilitação (IUR), 
instituição pioneira das regiões norte-nordeste do país na 
formação de Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais. 
Tornou-se sócio honorário pela seriedade com que tratava 
dos assuntos educacionais e científicos e pelo seu constan-
te e prestigioso apoio às iniciativas da Aperfisio. Indicado 
em 13 de maio de 1968.

Nílson Ramos Leal 

Médico e Deputado Estadual de Pernambuco. Autor 
da Lei Estadual nº 6.044, de 23 de novembro de 1967, 
que declarou a Aperfisio uma Instituição de Utilidade 
Pública. Indicado a sócio honorário em 13 de maio de 
1968..

Figura 10. Ruy Baptista 
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 11. Nílson Ramos 

Fonte: Acervo Alepe.
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Antonio Rubem Mendes  

Fisioterapeuta e primeiro professor de Fisioterapia 
Aplicada do IUR. Fundador e primeiro Presidente da 
Aperfisio. Reconhecido como sócio honorário por ter 
sido o responsável direto pela iniciativa de fundar a as-
sociação e pela sua obstinação, sem a qual não teria sido 
possível atingir o objetivo proposto. Indicado em 14 de 
dezembro de 1985.

Agélia Lopes Pinheiro Ramos Ferreira 

Fisioterapeuta e professora de Fisioterapia Aplicada 
do IUR. Fundadora e primeira secretária da Aperfisio, 
onde, também, foi Presidente, além de exercer diversos 
cargos. Tesoureira da primeira Diretoria do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª 
Região. Reconhecida como sócia honorária pela sua in-
comparável e exemplar dedicação e zelo às causas da 
Aperfisio, estando sempre presente em todos os momen-
tos da Associação. Indicada em 14 de dezembro de 1985.

Geraldo José Rodrigues Barbosa   
Fisioterapeuta. Foi o segundo Presidente da Aperfisio 
e responsável pelo seu reconhecimento como entidade 
de Utilidade Pública e como membro efetivo da ABF e 
WCPT. Foi o primeiro Presidente do Conselho Regional 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região. 
Presidiu o IV Congresso Brasileiro de Fisioterapia. 
Conselheiro Efetivo do Coffito. Reconhecido como sócio 
honorário pelas inúmeras contribuições prestadas à 
Aperfisio e à profissão de Fisioterapeuta. Indicado em 
14 de dezembro de 1985.

Figura 12.  Rubem Mendes 
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 13. Agélia Ferreira
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 14. Geraldo Barbosa
Fonte: Acervo GJRB.
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Por ocasião do Jubileu de Prata da Aperfisio (3 de ou-
tubro de 1989), a Assembleia Legislativa do Estado de 
Pernambuco (Alepe), através da iniciativa do Deputado 
Eduardo Araújo, lhe concedeu Voto de Aplauso (Figuras 
15 e 16).

Figura 15. Ofício Alepe n° 6605/89 
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 16. Requerimento do Deputado 
Eduardo Araújo (3 out. 1989)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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A data foi festivamente comemorada na Sede da 
Sociedade Cultural Brasil/Estados Unidos, onde foram en-
tregues Títulos de Sócios Honorários, conforme decisão da 
Assembleia Geral da Aperfisio, ocorrida em 17 de julho de 
1989, aos seguintes profissionais:

Eunice Alves da Silva
Fisioterapeuta. 3° Presidente da Aperfisio. Recebeu 
o título pela sua coragem e decisão na defesa dos 
interesses da categoria quando ainda não existiam 
Conselhos e Sindicatos, assumindo integralmente essas 
tarefas e evitando que ocorressem cursos de Auxiliar de 
Fisioterapia em Pernambuco. Indicada em 17 de julho 
de 1989.

Laurentino Pantaleão Neto Costa 

Fisioterapeuta. 4° Presidente da Aperfisio. Conselheiro 
Efetivo do Primeiro Colegiado do Coffito. Reconhecido 
como sócio honorário por seus posicionamentos junto 
à Universidade Federal de Pernambuco e à Associação 
Brasileira de Fisioterapeutas (ABF), conduzindo a 
Aperfisio a uma fase de prestígio. Indicado em 17 de 
julho de 1989.

Figura 17. Eunice Alves 
Fonte: Acervo ALPRF.

Figura 18. Laurentino Pantaleão 
Fonte: Acervo LPNC.
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Antonio Carlos Tavares Lucena 

Fisioterapeuta. 5º Presidente da Aperfisio. Reconhecido 
como sócio honorário pela contribuição na implantação 
do Crefito-1 e pela realização brilhante do jornal da 
Associação, o APERFISIO INFORMA. Indicado em 17 de 
julho de 1989.

Ivaldo da Cunha Andrade

Fisioterapeuta. 6º Presidente da Aperfisio. Batalhador 
incansável e cérebro dos grandes eventos promovidos 
pela Associação. Indicado a sócio honorário em 17 de 
julho de 1989.

Figura 19.  Antônio Lucena
Fonte: Acervo ACTL.

Figura 20.  Ivaldo Andrade
Fonte: Acervo LPNC.
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Alberto Galvão de Moura Filho

Fisioterapeuta. 7° presidente da Aperfisio. Conselheiro 
Suplente do Coffito. Reconhecido como sócio honorário 
pela consciência do dever e posição definida frente aos 
problemas da classe. Indicado em 17 de julho de 1989.

Maria da Penha de Mello e Silva

Fisioterapeuta. Vice-presidente do Crefito-1. Reconhecida 
como sócia honorária pela sua atuação junto ao Comitê 
Pernambuco-Geórgia (Parterns of America), numa 
busca constante pelo aperfeiçoamento profissional e 
intercâmbio científico entre os “estados dos irmãos”. 
Indicada em 17 de julho de 1989.

Figura 21.  Alberto Moura 
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 22.  Penha Mello 
Fonte: Acervo ALPRF.
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Maria do Rosário Coelho Sarmento

Terapeuta Ocupacional. Reconhecida como sócia hono-

rária pela sua atuação no processo de reconhecimento 

dos Cursos de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional da 

Universidade Federal de Pernambuco. Indicada em 17 

de julho de 1989.

Jefferson Francisco da Silva

Fisioterapeuta. Reconhecido como sócio honorário pelo 
seu empenho, desde quando estudante, na busca do 
reconhecimento da profissão e pela sua atuação como 
representante da Aperfisio em Brasília, onde encaminhou 
documentos em defesa da classe – elaborados pela 
Aperfisio e pela Afibra – apresentados ao Relator da CCJ 
da Câmara Federal na contestação à Emenda Fagundes 
Neto e ao Projeto de Lei n° 2090/1970. Indicado em 17 de 
julho de 1989.

Figura 23.  Rosário Sarmento 
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 24. Jefferson Francisco 
Fonte: Acervo AGMF.
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Lynda Darnell Woodruff 

Fisioterapeuta. Professora da Georgia State University. 
Reconhecida como sócia honorária pela sua contribuição 
pessoal como conferencista em inúmeros eventos da 
Fisioterapia Brasileira e especialmente pela sua atuação 
no Programa Companheiros da América. Indicada em 
17 de julho de 1989.

Zenildo Gomes da Costa 

Fisioterapeuta. Presidente da ABF. Representante 
da Aperfisio em São Paulo. Reconhecido como sócio 
honorário pela sua contribuição à divulgação da 
profissão através da realização de eventos científico-
culturais de grande porte. Indicado em 17 de julho de 
1989.

Figura 25. Lynda Woodruff 
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 26. Zenildo Costa 
Fonte: Acervo AGMF.
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Carlos Alberto Caetano Azerêdo  

Fisioterapeuta. Reconhecido como sócio honorário 
pelo seu trabalho de disseminação da Fisioterapia 
Respiratória em todo o Brasil e pelas contribuições 
científicas à Aperfisio. Indicado em 17 de julho de 1989.

Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão

Terapeuta Ocupacional. Reconhecida como sócia 
honorária pelo seu empenho na formação do Sinfito (PE) 
e pela forma modelar como atuou em sua presidência. 
Indicada em 17 de julho de 1989.

Figura 27. Carlos Azerêdo
Fonte: Acervo LPNC.

Figura 28. Luziana Maranhão 
Fonte: Acervo AGMF.
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Após interstício de cinco anos, a Aperfisio voltou a indicar 
um novo sócio honorário. Nessa oportunidade, concedeu o 
título ao professor norte americano Gordon Cummings e, 
posteriormente, ao professor Bianor da Hora:

Gordon Seagraves Cummings 

Fisioterapeuta. Professor da Georgia State University. 
Conferencista e professor de inúmeros cursos de 
manipulação vertebral e periférica, possibilitou a 
criação de uma escola de manipulação em Pernambuco. 
Indicado a sócio honorário em 17 de dezembro de 1994.

Bianor Germano da Hora 

Médico. Professor de anatomia do IUR. Primeiro 
Coordenador do Curso de Fisioterapia da UFPE. 
Professor Emérito da Universidade Federal de 
Pernambuco. Exemplo reconhecido pelos seus ex-alunos 
e profissionais da fisioterapia pernambucana pela 
dedicação à docência. Indicado em 4 de maio de 1997.

Figura 29. Gordon Cummings 
Fonte: Acervo AGMF.

Figura 30. Bianor da Hora 
Fonte: Acervo AGMF.
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Defesa da profissão
PARTE 2
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Em inúmeras ocasiões, a Aperfisio se deparou com situações em que foi instada a se 
posicionar na defesa dos seus princípios e dos legítimos interesses da classe. Sua contribuição 
neste setor se caracteriza pelo elevado compromisso com os valores democráticos e pela 
coragem no enfrentamento das dificuldades.

Alguns episódios mostram a eficácia de sua atuação através de ações que focaram na 
defesa da legislação federal que regulamentou a profissão de fisioterapeuta no Brasil e a 
defesa da privacidade do exercício profissional.

Antes da criação do sistema Coffito/Crefito e dos Sindicatos, eram as Associações 
Estaduais, posteriormente integradas à ABF, as únicas instituições que representavam os 
interesses da categoria dos fisioterapeutas em qualquer situação.

Logo após a publicação do Decreto-Lei n° 938/1969, que reconheceu a profissão de fisio-
terapeuta, essa legislação foi alvo de inúmeras tentativas de alteração na Câmara Federal 
pelos representantes de setores descontentes com a autonomia outorgada. Ocorreram 
investidas para diminuir o alcance social do profissional, através de ações que visavam 
negar suas prerrogativas, distribuir suas atribuições com outros “profissionais” a serem 
criados com este fim, criar a figura do auxiliar em fisioterapia, tudo para manter o contro-
le da grande área da saúde tutelada.

A primeira ação com grande potencial lesivo se desenvolveu no período de novembro 
de 1969 até maio de 1972. Essa ação provavelmente se constituiu no episódio mais mar-
cante e decisivo para a continuidade das prerrogativas da profissão de fisioterapeuta no 
Brasil, conforme poderá o leitor aquilatar na leitura seguinte.

Projeto de Lei nº 2090-A/1970

Ainda em 1969, em novembro, a Comissão de Saúde da Câmara Federal criou um Projeto 
de Lei (Figuras 31 e 32) que pretendia alterar o Decreto-Lei n° 938/69 com o intuito de 
retirar a privacidade outorgada aos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. O projeto 
recebeu o número 2090/70, em 3 de abril de 1970, e tramitou na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) sendo, então, aprovado.
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Figura 31. Projeto de Lei n° 2090/1970 
(p. 1)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 32. Projeto de Lei n° 2090/1970 
(p. 2) 

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Seguindo a tramitação, o Projeto de Lei n° 2090-A foi submetido ao Plenário da Câmara 
Federal em 23 de junho de 1971, e, ao ser colocado em discussão, recebeu uma Emenda do 
Deputado Fagundes Neto.

A Emenda do Plenário ao Projeto de Lei n° 2090/70 (Figuras 33, 34, 35 e 36) era ainda 
mais agressiva aos interesses dos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, pois revogava 
todos os ganhos auferidos com o reconhecimento. Mas, por outro lado, por ser matéria 
nova, precisou retornar para a CCJ da Câmara Federal, e evitou que o Projeto de Lei fosse 
votado naquele dia e fulminasse definitivamente o Decreto-Lei n° 938/69.

Figura 33. Emenda Fagundes Neto ao 
Projeto de Lei n° 2090/1970 (p. 1) 

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 34. Emenda Fagundes Neto ao 
Projeto de Lei n° 2090/1970 (p. 2)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 35. Emenda Fagundes Neto ao 
Projeto de Lei n° 2090/1970 (p. 3)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 36. Emenda Fagundes Neto ao 
Projeto de Lei n° 2090/1970 (p. 4)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Alertada pela Associação dos Fisioterapeutas de Brasília 
(Afibra) sobre tal ação lesiva aos interesses da profissão, 
a Presidente da Aperfisio à época, Eunice Alves da Silva, 
criou uma Comissão com o objetivo de estudar a situação e 
propor encaminhamentos. Baseada na experiência exitosa 
do episódio de Desanexação do Projeto de Lei, a comissão 
realizou uma articulação com políticos e líderes da área 
da educação, em nível estadual e federal, e elaborou um 
documento escrito sobre os “Pontos Básicos a Contestar no 
Substitutivo do Projeto 2090-A/70”.

Após receber a chancela da Associação Profissional dos 
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais de Pernambuco 
(Aprofitope) e da Associação dos Terapeutas Ocupacionais 
de Pernambuco (Atope), o documento foi encaminhado 
para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). A Afibra 
também elaborou uma “Apreciação do Substitutivo ao 
Projeto 2090-A/70”. Estes documentos foram entregues ao 
Deputado Élcio Alvares, Relator da CCJ, pelo Presidente da 
Afibra, Jefferson Francisco da Silva (Moura Filho, 2020).

Após também ser informada pela Afibra, a ABF encami-
nhou, em 16 de agosto de 1971, Memorial (Figura 37) ao 
Presidente da Câmara dos Deputados e várias outras autori-
dades nacionais, com 7 extensos anexos, assinado pela sua 
“Comissão de Defesa da Classe”, no qual reivindicava a ma-
nutenção na íntegra do texto do Decreto Lei n° 938/1969. Ao 
chegar ao conhecimento do Presidente da Câmara Federal, 
a matéria já havia retornado à CCJ (Figura 38).
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Figura 37. Ofício da ABF 
encaminhando Memorial ao 
Presidente da Câmara dos Deputados. 
Projeto de Lei n° 2090/70 

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 38. Ofício Memorial do 
Presidente da Câmara dos Deputados 
encaminhado à ABF. Projeto de Lei n° 
2090/70

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Além do documento escrito, a Aperfisio, através de 
articulação com o professor Edrízio Pinto, Diretor da 
Faculdade de Odontologia de Pernambuco, solicitou um es-
tudo acerca do Projeto 2090-A e da Emenda Fagundes Neto 
ao Professor Newton Sucupira, que ocupava naquela opor-
tunidade o cargo de Diretor do Departamento de Assuntos 
Universitários do Ministério da Educação e Cultura – MEC. 
O professor Sucupira acatou a solicitação e encaminhou 
suas apreciações (Figura 39), sob a ótica da educação, junto 
com um ofício (Figura 40), diretamente ao Relator da CCJ.

Figura 39. Parecer do Departamento 
de Assuntos Universitários do 
Ministério de Educação e Cultura 
(MEC). Projeto de Lei n° 2090/70

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 40. Ofício encaminhado junto 
com o Parecer do Departamento de 
Assuntos Universitários do Ministério 
de Educação e Cultura (MEC). Projeto 
de Lei n° 2090/70

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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De posse dessas informações, o relator elaborou seu pare-
cer conclusivo (Figuras 41, 42 e 43) pela inconstitucionalida-
de e injuridicidade da Emenda ao Projeto de Lei n° 2090/70, 
sendo unanimemente aprovado pela Turma B da CCJ, em 
sessão do dia 30 de agosto de 1971.

Figura 41. Trecho do Parecer do 
Deputado Élcio Alvares, Relator na CCJ 
na Câmara Federal. Projeto de Lei n° 
2090/1970

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 42. Trecho do Voto do 
Deputado Élcio Alvares na CCJ. Projeto 
de Lei n° 2090/70

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Essa foi uma vitória importante para se chegar ao desfe-
cho final. No entanto, a contenda ainda não estava resolvi-
da, pois o Projeto de Lei n° 2090/70 já havia sido aprovado 
na CCJ da Câmara Federal e deveria ser submetido ao cri-
vo do Plenário. De modo similar, a Emenda do Deputado 
Fagundes Neto, embora rejeitada na CCJ, também deve-
ria ir ao Plenário da Câmara Federal, onde tudo poderia 
acontecer.

Na Sessão do Plenário da Câmara dos Deputados do dia 
8 de maio de 1972, iniciou-se a discussão do Projeto de Lei 
n° 2090-A/1970 e da Emenda Fagundes Neto. O vice-líder da 
minoria, Deputado Joel Ferreira (MDB), encaminha a discus-
são da matéria e se posiciona em defesa dos fisioterapeutas. 
Em seguida, o líder da maioria, o Deputado Daniel Faraco 
(ARENA), utilizando os mesmos argumentos do parecer ofe-

Figura 43. Trecho do Voto Deputado 
Élcio Alvares na CCJ. Projeto de Lei  
n° 2090/70

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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recido à CCJ pelo Professor Newton Sucupira (DAU), também se posiciona pela aprovação do 
Parecer do Deputado Élcio Alvares na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

Colocada em regime de votação no Plenário, a Emenda foi rejeitada por unanimidade! 
Em seguida ocorreu a votação do Projeto n° 2090-A/70, que também foi rejeitado por una-
nimidade. Despacho ao Arquivo!

Graças à atuação da Afibra e da Aperfisio, que foram decisivas na defesa perante à CCJ 
da Câmara Federal, e da ABF, a recém-criada profissão de fisioterapeuta no Brasil escapou 
de ser fulminada (Moura Filho, 2020).

Curso de Auxiliar de Fisioterapia

A Diretoria da Aperfisio tomou conhecimento, através de informações verbais de colegas, 
que estava sendo programada a realização de um Curso de Auxiliar de Fisioterapia. Tendo 
conseguido um folder do curso e considerando a necessidade de providência tempestiva, 
a associação constituiu um advogado para realizar a defesa.

Em 22 de agosto de 1972, a Aperfisio, na época sediada na Rua Amélia nº 445, Bairro das 
Graças, através de sua presidente Eunice Alves da Silva e através de seu representante le-
gal, o advogado Celso Muniz de Araújo, deu entrada em petição na 1ª Vara Cível da Capital 
propondo Ação Cominatória contra o Instituto de Reabilitação Infantil Ltda, situado na 
Rua Afonso Pena nº 99, em Recife, dirigido pelo médico Hélio Neves Baptista.

O Curso de Auxiliar de Fisioterapia, motivo da ação, programado para ser ministrado 
com a duração de 18 horas/aula, recebia o patrocínio da Sociedade Brasileira de Medicina 
Física e Reabilitação (SBMFR), do Instituto de Reabilitação Infantil Ltda. e do Instituto de 
Medicina Física Ltda.

Reunidos em Assembleia Geral no dia 28 de setembro de 1972, os sócios da Aperfisio 
foram cientificados do encaminhamento dado pela Diretoria para enfrentar a situação. 
Gerou-se entre os presentes acaloradas discussões, havendo aqueles que tinham receio 
de represálias, enquanto outros entendiam que a associação não tinha personalidade ju-
rídica e condições para realizar a ação. Apesar do clima de ceticismo e de insegurança, foi 
mantida a posição já assumida.

Iniciado o rito processual (Processo nº 29.972), a Aperfisio apresentou, além da petição 
inicial, contrarrazões e razões finais, tendo sido caracterizado definitivamente que a asso-
ciação possuía personalidade jurídica e capacidade de defender os interesses da classe pro-
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fissional dos fisioterapeutas do Estado de Pernambuco. A 
seguir, além da carta do advogado à presidente da Aperfisio 
(Figura 44), é possível ter acesso também à Petição Exordial 
do processo (Figuras 45, 46, 47 e 48):

Figura 44. Carta do advogado da 
Aperfisio à Presidente

Fonte: Arquivos Aperfisio
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Figura 45. Petição Exordial. Processo 
nº 29.972/1972 (p. 1)

Fonte: Arquivos Aperfisio
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Figura 46. Petição Exordial. Processo 
nº 29.972/1972 (p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio
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Figura 47. Petição Exordial. Processo 
nº 29.972/1972 (p. 3)

Fonte: Arquivos Aperfisio
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A sentença foi prolatada pelo juiz da 1ª Vara Cível da 
Capital, em novembro de 1973, tendo sido a ação julgada 
procedente e os réus proibidos de continuar realizando o 
Curso de Auxiliar de Fisioterapia e de expedir os certifica-
dos da primeira turma iniciada, sob a cominação de multa 
de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) por cada documento 
expedido.

É importante registrar que os gastos da Aperfisio com a 
tramitação do processo e honorários advocatícios foram da 
ordem de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) e que, devido 
ao esvaziamento do seu quadro de associados, já que mui-
tos se afastaram com receio de sofrer retaliações pessoais, 
o custo teve que ser assumido quase que integralmente pe-
los membros da diretoria e pelos poucos profissionais que 
não abandonaram sua bandeira naquela ocasião.

Figura 48. Petição Exordial. Processo 
nº 29.972/1972 (p. 4) 

Fonte: Arquivos Aperfisio
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Apesar de, à época, a profissão de fisioterapeuta ainda não ser regulamentada em lei e a 
associação não possuir infraestrutura compatível para assumir um encargo jurídico desta 
natureza e dimensão, mesmo assim foi possível lutar para que seus direitos fossem respei-
tados. Essa vitória gerou jurisprudência sobre o tema e deixou o Estado de Pernambuco 
saneado desse tipo de problema até os dias atuais. Que esse fato sirva de inspiração e de 
marco de referência para as instituições da classe que atualmente são responsáveis pela 
manutenção de direitos e conquistas profissionais dos fisioterapeutas brasileiros.

Projeto de Lei nº 2726/80 – “Projeto Julianelli”

Com a alcunha de “Projeto Julianelli”, notabilizou-se em nível nacional o projeto de lei de 
autoria do Deputado Salvador Julianelli, representante do Estado de São Paulo na Câmara 
Federal, que pretendia uma ampla reforma do sistema sanitário brasileiro com especial 
atenção à formação de recursos humanos. O projeto pretendia que todas as profissões 
regulamentadas e que as ocupações previstas para serem criadas deveriam funcionar 
conforme os preceitos e sob a tutela da profissão médica.

Com relação à profissão de fisioterapeuta, o objetivo do projeto era bem mais vigoroso 
em sua devastação. De início preconizava a revogação dos artigos 3º e 4º do Decreto-Lei n° 
938/69, como forma de desobstruir o caminho para a criação de outras ocupações previs-
tas para serem implantadas, como a de “cinesioterapeuta”, entre outras.

Ao delinear as atribuições inerentes ao fisioterapeuta, o desejo de exercer a tutela sobre 
este profissional ficou de tal forma manifesto que em quase todos os artigos referentes 
à matéria existe a alusão de submissão ao médico. A transcrição do texto do Capítulo X 
do Projeto de Lei n° 2726/80, referente ao profissional fisioterapeuta, permitirá ao leitor 
avaliar melhor as intenções:

CAPÍTULO X
Do Fisioterapeuta
Art. 98. Compete ao fisioterapeuta:
executar técnicas e métodos fisioterápicos, sob prescrição médica, para restauração 
de capacidade física diminuída;
executar técnicas e métodos fisioterápicos, de acordo com diretrizes médicas, para 
conservação ou desenvolvimento de capacidade física;
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executar programas de sua atribuição para pessoas normais, conforme diretrizes 
médicas;

exercer a direção técnica, supervisão e controle de atividades da sua competência;
participar da realização de pesquisas, de conformidade com suas atribuições;
participar de atividades de ensino, respeitados os requisitos estabelecidos pelos 
órgãos educacionais competentes;
dar assessoria quanto a questões relativas à sua competência;
exercer outras atividades inerentes à sua formação específica;

Art. 99. Os fisioterapeutas exercerão suas atribuições dentro dos limites das 
prescrições e diretrizes do médico, informando-o quanto ao estado dos pacientes 
e outros fatos e ocorrências que se verifiquem.
§ 1° As atividades fisioterápicas sempre obedecerão à orientação médica.
§ 2° O fisioterapeuta informará ao médico e solicitará sua orientação sobre 
qualquer manifestação que se acrescente ao quadro inicial, sobre a evolução 
eventualmente desfavorável do caso ou qualquer outro aspecto que não se inclua 
na sua competência.

Art. 100. É vedado ao fisioterapeuta prescrever, ministrar, aplicar, executar ou, de 
qualquer forma, utilizar:
quaisquer medicamentos, mesmo de uso local;
outros agentes terapêuticos, físicos, químicos ou biológicos, a não serem os agentes 
físicos que se enquadram nas técnicas e métodos fisioterápicos;
manobras ou procedimentos terapêuticos, manuais ou instrumentais, que não se 
incluam nos métodos e técnicas fisioterápicos;
atos cirúrgicos;
outros procedimentos além dos que fazem parte da fisioterapia. Parágrafo único. 
É vedado ao fisioterapeuta:
fazer diagnóstico ou emitir juízo a respeito da natureza de doença, sintomas ou 
sinais do paciente;
utilizar ou possuir, no local de exercício de suas atribuições:
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- instalações, equipamento ou aparelhagem de laboratório;
- equipamento radiológico;
- outros recursos destinados à obtenção de elementos para diagnóstico;
IV - recursos para tratamento além dos que são necessários à fisioterapia. Art. 
101. Os fisioterapeutas poderão exercer suas atribuições em serviços de fisiatría, 
neurologia, ortopedia e traumatologia, reumatologia ou de atividades médicas 
que incluam uma ou mais especialidades referidas neste Artigo.
Parágrafo único. Os fisioterapeutas poderão, ainda, exercer suas atribuições em 
estabelecimentos de ensino, clubes desportivos, hospitais e outros locais em que 
se realizam atividades voltadas para a saúde.

Art. 102. Em se tratando de pessoas doentes, o atendimento individual em 
fisioterapia somente ocorrerá mediante a respectiva prescrição médica. 

Conforme se pode constatar ao verificar as “Disposições Gerais”, de maneira sutil o pro-
jeto cancelava toda a legislação anterior que organizara, até então, as diversas atividades 
e profissões regulamentadas da área da saúde.

TÍTULO V
Disposições Gerais
Art. 153. O cumprimento da presente lei não obriga os profissionais, seus 
colaboradores e estabelecimentos quanto às disposições legais de outra natureza 
a que estejam sujeitas as suas atividades.
Art. 154. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

A reação em nível nacional foi tremenda! Realizaram-se inúmeras assembleias conjun-
tas de entidades representativas de fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, 
nutricionistas, farmacêuticos, veterinários, fonoaudiólogos, assistentes sociais e enfermei-
ros, entre outros. Em nível local, a Aperfisio e o Crefito-1 estiveram empenhados em todas 
as atividades desenvolvidas desde a reunião inicial que foi promovida pela Associação dos 
Psicólogos de Pernambuco, presidida pelo professor Paulo da Silveira Rosas.
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Em reunião que ocorreu na sede do Conselho Regional 
de Farmácia, no dia 24 de julho de 1980, as entidades repre-
sentativas das profissões de saúde sediadas em Pernambuco 
deliberaram assinar uma moção conjunta (Figuras 49 e 50) 
a ser encaminhada às autoridades dos Poderes Legislativo, 
Executivo e ao público em geral.

Figura 49. Cópia xerográfica 
de manifesto das Entidades de 
Representação das Profissões de 
Saúde do Estado de Pernambuco (p. 1)

Fonte: Arquivos Aperfisio
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Figura 50. Cópia xerográfica 
de manifesto das Entidades de 
Representação das Profissões de 
Saúde do Estado de Pernambuco (p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio
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A Aperfisio também encaminhou cartas, arguindo sobre 
a ilegalidade da proposição em trâmite, à Presidência dos 
Poderes Legislativos e Ministérios com maior afinidade 
com a matéria. A Câmara dos Deputados e o Ministério da 
Justiça responderam (Figuras 51 e 52).

Figura 51. Carta resposta do 
Presidente da Câmara dos Deputados 
à Aperfisio

Fonte: Arquivos Aperfisio
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No dia em que a reunião de avaliação do movimento 
em Pernambuco estava marcada para a sede do Crefito-1, 
o autor do mal-intencionado projeto de lei capitulou diante 
do clamor dos profissionais da saúde e solicitou sua reti-
rada de tramitação. A retirada do PL representou uma vi-
tória de todas as categorias profissionais envolvidas, mas 
como o fisioterapeuta era uma profissão muito visada e 
provavelmente aquela que mais perderia caso a iniciativa 
prosperasse, o desfecho teve relevância especial para os 
fisioterapeutas.

Figura 52. Carta resposta do Ministério 
da Justiça à Aperfisio

Fonte: Arquivos Aperfisio
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É importante recomendar a leitura na íntegra do texto do Projeto de Lei n° 2726/80 para 
que melhor se possa aquilatar o grau de distorção que se desejava inserir na organização 
da área de saúde do Brasil com a finalidade de garantir privilégios, reserva de mercado e a 
hegemonia de uma profissão. Esse episódio propiciou um acordo entre todos os Conselhos 
Profissionais Federais da área da Saúde para a criação de um espaço de discussão comum 
apelidado de “Conselhão”.

Quando se faz uma reflexão sobre o ocorrido, não se deve esquecer que na mesma oca-
sião prosperava no interior do Ministério do Trabalho uma ação que se materializou em 
Representação junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), a Representação STF n° 1056 – DF, 
que pretendia revogar os artigos 3º e 4º do Decreto-Lei n° 938/69 e o parágrafo único do artigo 
12, da Lei n° 6.316, de 17 de dezembro de 1975.

Mera coincidência ou ação concatenada?
Uma proposição legislativa também tramitou no Senado Federal em 2002, através da qual, 

mais uma vez, e de forma indisfarçada, tentou-se submeter as demais profissões da saúde à 
tutela da classe médica. Tratava-se do Projeto de Lei nº 25/02, referente à regulamentação do 
Ato Médico.

Até quando a democracia brasileira estará sujeita a essas investidas que tentam retor-
nar ao contexto dos anos 1950, das denominadas “profissões prestigiadas”? Até quando o 
fisioterapeuta brasileiro terá que experimentar a incerteza de suas atribuições perante a 
sociedade? A resposta talvez se encontre no desenvolvimento do senso político, crítico, no 
amadurecimento do espírito associativo e na capacidade de aglutinação em torno de um 
ideal comum conquistado a partir da sua própria experiência como profissional liberal.
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Ajudando a construir
PARTE 3
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Uma tarefa inerente às associações de classe, com compromisso ético, é a de contribuir com 
seus esforços para a construção do futuro da profissão que representa. Nesse sentido, a 
contribuição dada pela Aperfisio é ampla e significativa. Embora algumas de suas realizações 
já estejam reconhecidas e incorporadas em âmbito nacional, nem sempre foi possível alcançar 
no tempo desejado seus objetivos.

No entanto, sua história mostra que iniciativas com mérito, mesmo tardiamente, teimam 
em prevalecer diante dos infensos à vida associativa.

A Aperfisio sempre mostrou vocação para estimular e apoiar a formação de novas asso-
ciações da classe, seja através de informações sobre o estatuto e a documentação exigida, 
seja transferindo seu mando para a realização de um evento com o objetivo de fomentar o 
ânimo dos profissionais em locais que ainda não tivessem entidade de representação. Entre 
as instituições que tiveram a participação da Aperfisio para serem fundadas, destacam-se:

•	 Associação Cearense de Fisioterapeutas (Acefisio). Primeiro presidente: Píndaro Custódio 
Cardoso;

•	 Associação Profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais de Pernambuco 
(Aprofitope). Primeiro presidente: João Ubaldo de Miranda Coelho;

•	 Associação dos Fisioterapeutas do Piauí (Afepi). Primeiro presidente: Miguel Ramos 
Rodrigues;

•	 Associação dos Fisioterapeutas de Alagoas (Afal). Primeiro presidente: Clóvis Antunes 
Carneiro de Albuquerque;

•	 Associação Paraibana de Fisioterapeutas (APBFISIO). Primeiro presidente: Rogério 
Moreira de Almeida;

•	 Associação dos Fisioterapeutas do Rio Grande do Norte (AFIRN). Primeiro presidente: 
Maria do Socorro Ferreira;

•	 Associação dos Fisioterapeutas do Pará (Afipa). Primeiro presidente: Benedito José Ribeiro 
Duarte;

•	 Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia (Abenfisio). Primeiro presidente: Clarice 
Baldotto.
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A transformação do Departamento de Educação da ABF numa associação de ensino da fi-
sioterapia foi uma bandeira defendida pela Aperfisio (Moura Filho, 1987), mas não havia inte-
resse para isso entre os gestores da unidade. Por ocasião do II Encontro Nacional de Docentes 
da ABF, realizado durante o VII CBF, no Rio de janeiro, em 1987, ocorreu um debate acerca 
do tema, que, naquela oportunidade, já mostrava viabilidade em decorrência dos inúmeros 
encontros regionais de docentes. Apesar disso, a decisão sobre o assunto foi procrastinada. 
No ano seguinte, enquanto acontecia o VIII Ennorfito12, em Belém do Pará, ocorreu o Encontro 
Norte Nordeste de Coordenadores e Docentes de Fisioterapia, coordenado pelos professores 
Benonias Torres Rodrigues e Jerônimo de Alencar. A possibilidade de tornar o mencionado 
departamento numa associação de ensino novamente veio à tona, foi motivo de debate e 
votação, porém, mais uma vez, houve resistência à mudança.

Em reunião ocorrida em 16 de outubro de 1999, por ocasião do Congresso Brasileiro de 
Fisioterapia, em Salvador (BA), presidida por Rogerio Moreira de Almeida e secretariado 
por Ana Christina Brasil, foi criada a hoje conhecida Associação Brasileira de Ensino em 
Fisioterapia (Abenfisio). Em reunião realizada no dia 5 de abril de 2001, em Santos (SP), o 
Estatuto foi aprovado. O registro do documento aconteceu em São Paulo, capital, em 17 de 
setembro de 2015.

Outra entidade apoiada no seu início pela Aperfisio foi a Associação de Deficientes Motores 
(ADM). Para colaborar com a criação da entidade foi incluída uma mesa redonda na progra-
mação da V Semana de Reabilitação no Nordeste, com a presença de pessoas com deficiência 
motora. A mesa ocorreu em 24 de outubro de 1972, em Recife (PE), e foi a primeira vez que 
pessoas com deficiência (PcD) tiveram a oportunidade de debater em público suas dificulda-
des em nossa região. Esse encontro serviu de impulso para o início da organização do movi-
mento das pessoas deficientes.

A ADM foi importante vetor para a organização do Movimento das Pessoas Deficientes em 
Pernambuco, tendo contribuído com esse agrupamento para dois feitos marcantes: Emenda 
Constitucional n° 12, de 1978, e o 1° Congresso Nacional das Pessoas Deficientes, ponto culmi-
nante das comemorações nacionais do Ano Internacional das Pessoas Deficientes estabelecido 
pela Organização das Nações Unidas (1981). A parceria da Aperfisio se estendeu por mais de 
uma década e alcançou o âmbito das entidades de fisioterapia ao sugerir a inserção da causa 
das Pessoas Deficientes no tema do V CBF, realizado na Bahia, em 1981, indicação acatada 
graças à visão e à sensibilidade dos colegas fisioterapeutas baianos, gestores da Afiba.

12 A alteração de Enorfito para Ennorfito se deve à inclusão da Região Norte no título do evento, como explico mais adiante
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Reforma do Estatuto da ABF

Em 2 de outubro de 1971, por ocasião de uma Assembleia 
Geral Ordinária da Aperfisio, foi discutido o Estatuto da 
Associação Brasileira de Fisioterapeutas (ABF) (Figura 53). 
Aquele instrumento normativo (Figura 54) definia, entre 
outros requisitos, que para um fisioterapeuta se habilitar a 
participar da diretoria da sua associação nacional, teria que 
residir no município de São Paulo, capital, sede e foro da ABF.

Figura 53. Página inicial do Estatuto da 
ABF

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
(3ºRTD).

Figura 54. Artigo 16 do Estatuto  
da ABF

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
(3ºRTD).
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Após ser realizada a análise do documento, foi ponto de 
unânime discordância a questão da sede administrativa 
fixa em São Paulo, e a consequente discriminação à partici-
pação de todos os demais fisioterapeutas em igualdade de 
condições.

A partir daí, sempre que foi cabível, a Aperfisio se posi-
cionou no sentido de uma reformulação estatutária da ABF 
com a finalidade de permitir que todos os fisioterapeutas 
brasileiros tivessem assegurado o direito de disputar a di-
reção de sua entidade representativa nacional e não apenas 
os colegas residentes em São Paulo. Durante o III Congresso 
Brasileiro de Fisioterapia, realizado em 1976, em Porto Alegre 
(RS), foi feita uma profunda discussão do Estatuto da ABF, 
mas a questão da sede itinerante, que possibilitaria a aber-
tura para fisioterapeutas de outras localidades participarem, 
não foi abordada.

Em outubro de 1979, a Aperfisio era a entidade promotora 
do IV Congresso Brasileiro de Fisioterapia quando a Diretoria 
Executiva da ABF convocava as Associações Estaduais 
para uma Reunião Ordinária do Conselho Permanente de 
Representantes (CPR) (Figuras 55, 56 e 57). Conforme defini-
do como item da pauta de trabalho, na ocasião seria votada 
a proposta de emenda ao Estatuto para a criação do instru-
mento de sede itinerante.
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Figura 55. Ofício Circular da ABF (p. 1)
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 56. Ofício Circular da ABF (p. 2)
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 57. Ofício Circular da ABF (p. 3) 
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Iniciado o segundo turno da sessão do Conselho de Representantes, que ocorreu no Centro 
de Convenções de Pernambuco, o Presidente da ABF, Sérgio Mingrone, modificou a ordem 
sequencial dos itens da pauta do CPR e solicitou às Associações presentes que fizessem a ins-
crição de chapas para concorrerem aos cargos da Diretoria Executiva da associação nacional. 
Apresentaram chapa a Associação Paulista de Fisioterapeutas (APF) e a Aperfisio, sendo as 
duas encabeçadas por Fernando Antônio dos Santos Villar e Alberto Galvão de Moura Filho, 
respectivamente. Em regime de votação, as chapas foram aprovadas.

Dando continuidade à reunião, foi colocada em discussão e em votação a proposta de 
mudança do Estatuto da ABF referente à definição de sua sede administrativa. A votação ter-
minou empatada! O Presidente da ABF, que já havia dado seu voto singular contrário à mo-
dificação em lide, cuja proposta havia sido encaminhada pela própria Diretoria Executiva, 
emitiu voto de qualidade fazendo o desempate contrário à modificação.

Reaberta a sessão no dia seguinte, a Aperfisio ingressou com dois pedidos de nulidade 
das decisões adotadas pelo CPR. O primeiro contestava a legalidade do ato do Presidente do 
Conselho ao emitir o voto de qualidade que determinou a derrota da proposta de mudança do 
Estatuto, já que o empate em votação do CPR somente poderia ser analisado e decidido pelo 
Congresso Nacional de Fisioterapeutas. A segunda nulidade levantada se referia ao fato de 
que nenhuma das chapas inscritas, sem a aprovação da sede itinerante, poderia ser votada, 
pois seus integrantes não residiam em São Paulo. O candidato a presidente pela chapa da APF, 
Fernando Antônio dos Santos Villar, tinha residência fixa na cidade de Campinas (SP) e Alberto 
Galvão de Moura Filho, candidato a presidente pela chapa da Aperfisio, residia em Recife (PE).

Isso gerou um grande tumulto! Paralelamente várias reuniões foram feitas até que uma 
nova sessão extraordinária do CPR fosse realizada com a finalidade de substituir o nome 
de Fernando Antônio dos Santos Villar pelo de Sônia Regina Manso, sendo, deste modo, 
registrada uma chapa única, e “paulistana”, para eleição durante o Congresso Nacional de 
Fisioterapeutas. O Estatuto permaneceu inalterado e o impasse ocorrido não foi submetido à 
Assembleia Geral. 

Durante a realização da eleição, na fase de apuração dos votos, a chapa única obteve ape-
nas quatro votos a mais do que o “não” que muitos fisioterapeutas presentes colocaram em 
suas cédulas de votação. Apesar de ter sido uma reação espontânea, sem qualquer articula-
ção prévia, gerada pelo não esclarecimento dos fatos ocorridos no CPR, isso mostrou o grau 
de descontentamento existente em relação a essa hegemonia imposta por uma prática pouco 
democrática na representação da classe.
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O episódio do confronto das chapas que se tornaram inviáveis pela manutenção do 
Estatuto vigente, em nosso entendimento feito de maneira arbitrária, marcou indelevelmen-
te as relações das Associações Estaduais com a ABF. No início da década de 1980, três situa-
ções desviaram a atenção das associações para o problema estatutário da ABF, que havia sido 
confrontado pela primeira vez no IV CBF, em Pernambuco: a) o Projeto de Lei nº 2726/80 
(“Projeto Julianelli”); b) os atos comemorativos do Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
(AIPD); e c) a Representação n° 1056-DF a ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

Como a participação da Aperfisio, contrária ao “Projeto Julianelli”, enquadra-se na condi-
ção de Defesa da Profissão, essa temática já foi abordada com maiores detalhes noutra seção 
deste livro.

Em relação ao segundo tema, havia interesse em apoiar o movimento das entidades de 
pessoas deficientes, que mantinham sinergismo com as entidades dos fisioterapeutas na 
busca por reconhecimento social e por melhores condições para o atendimento de saúde 
como objetivo comum. A Aperfisio e o Crefito-1 já acompanhavam o movimento das entida-
des de pessoas deficientes em Pernambuco e, especialmente, as atividades da Associação de 
Deficientes Motores (ADM).

Diante deste quadro, a Associação dos Fisioterapeutas da Bahia (Afiba), que seria a respon-
sável por promover o V Congresso Brasileiro de Fisioterapia (V CBF) em 1982, solicitou adian-
tamento em um ano da data prevista com a finalidade de coincidir com o Ano Internacional 
das Pessoas Deficientes (AIPD, 1981). O objetivo era o de ampliar a visibilidade social para os 
problemas comuns vivenciados pelos portadores de deficiência e pelos fisioterapeutas.

Havia uma resistência da ABF à mudança da data em decorrência da obrigação de fazer 
o Congresso Nacional de Fisioterapeutas (equivalente a uma Assembleia Geral) com inter-
valo de três anos, ocasião em que deveria acontecer a eleição para sua Diretoria Executiva 
durante a programação do evento científico cultural, como mostra o Ofício Circular n° 2/81 
(Figuras 58 e 59).
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Figura 58. Ofício Circular da ABF  
n° 2/81 (p. 1) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 59. Ofício Circular da ABF no 2/81 
(p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Consultadas, as Associações Estaduais formaram uma 
maioria favorável ao adiantamento do V CBF. Esta decisão 
foi importante para o fortalecimento da profissão, pois re-
forçou o trabalho de aproximação dos fisioterapeutas com 
o movimento político das entidades de pessoas deficientes.

A Afiba realizou uma campanha publicitária extraordinária, 
com repercussão nacional, adotando o tema Fisioterapeuta e 
Deficiente: um quebra-cabeça social. Nos outdoors de Salvador, 
foram aparecendo progressivamente, semana após semana, 
as peças do quebra-cabeça que revelavam os motivos em co-
mum que aproximavam as lutas e reivindicações desses gru-
pos perante a sociedade (Figura 60). A exposição midiática da 
existência de uma relação sinérgica da luta dos fisioterapeutas 
com a luta das pessoas deficientes favoreceu a compreensão 
da sociedade e beneficiou ambos os grupos.

 

Figura 60. Painéis publicados em 
outdoors em Salvador (BA)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Superado o Projeto de Lei nº 2726/80 (“Projeto Julianelli”) e encerradas as comemorações do 
Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD), a atenção se concentrou no terceiro aconte-
cimento: a Representação n° 1056-DF, a ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Esta 
situação era de enorme complexidade, pois pela primeira vez uma profissão investia contra 
outra, indo parar a controvérsia em nível de STF. Inusitada na história jurídica brasileira, o 
que motivava esta ação era o descontentamento da classe médica com a abrangência da le-
gislação que reconheceu as profissões de fisioterapeuta e de terapeuta ocupacional, ou seja, o 
Decreto-Lei n° 938/1969, especialmente os artigos 3° e 4°, que asseguraram às duas profissões 
a privatividade no exercício de suas atividades.

Com a finalização do julgamento da Representação n° 1056-DF pelo Plenário do STF, em 4 
de maio de 1983, as situações que exigiam o máximo de coesão entre as representações e os 
representantes da fisioterapia brasileira foram superadas e a discussão acerca do Estatuto da 
ABF voltou à pauta. A Aperfisio juntamente com o Crefito-1, apesar do respeito que sempre 
mereceram as questões maiores da profissão, não pararam de trabalhar politicamente junto 
aos representantes das associações estaduais para alterar a exigência quanto à composição 
da direção da ABF.

Mesmo com a grande conquista operada com a aprovação do Currículo Mínimo Nacional 
(Parecer CFE n° 622/82), não foi possível apagar o desgaste da ABF após a eleição de sua 
Diretoria Executiva em 1979, em Recife, como relatado anteriormente. Isso ficou mais evi-
dente quando o processo de sucessão foi iniciado.

Conforme mostra o Ofício Circular n° 07/82 (Figura 61), o Estatuto permanecia com a 
mesma exigência de somente admitir na Diretoria fisioterapeutas residentes em São Paulo. 
O prazo de mandato da gestão se extinguiu e não apareceu nenhuma chapa inscrita. Uma 
reunião extraordinária do CPR (Figura 62) foi convocada e o prazo de mandato da Diretoria 
vigente foi estendido. Esse novo período expirou (Figura 63) e, novamente, nenhuma chapa 
se apresentou.
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Figura 61. Ofício Circular da ABF  
n° 07/82

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 62. Carta Convocação da ABF (19 
fev. 1983) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 63. Ofício Circular da ABF  
n° 05/83

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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A convocação extraordinária teve a participação de ape-
nas três associações (Figura 64) que assumiram a responsabi-
lidade de encaminhar uma solução. Foi criada uma Comissão 
Executiva (Figura 65) e reaberto um novo prazo para a inscrição 
de chapas para a eleição a ser realizada por ocasião do VI CBF.

Figura 64. Ata do Conselho Permanente 
de Representantes da ABF (16 abr. 1983) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 65. Ofício Circular da ABF  
n° 07/83 (13 mai. 1983) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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A reforma no Estatuto da ABF de 1983 não alterou a questão da exigibilidade de residir 
na cidade de São Paulo para participar da Diretoria Executiva da ABF, mantendo assim o 
antigo impasse. Desse modo, em 1983, a ABF foi dirigida por uma Diretoria Provisória, presi-
dida por Danilo Vicente Define, antes da assembleia a ser realizada no Congresso Brasileiro. 
No Congresso Nacional de Fisioterapeutas, que ocorreu durante o VI Congresso Brasileiro de 
Fisioterapia, realizado em outubro de 1983, em Curitiba (PR), foi eleita uma chapa única com 
quatro membros, cujo o Presidente da Diretoria Executiva da ABF era Zenildo Gomes da 
Costa, fisioterapeuta pernambucano e representante da Aperfisio no Estado de São Paulo.

No ano seguinte, conforme havia sido politicamente acordado, o Presidente da ABF convo-
cou todas as Associações Estaduais para submeterem propostas de reforma ao Estatuto, pois 
as alterações feitas até então não modificaram a exigência do Parágrafo Único do Artigo 16, 
motivo de grande divergência.

Em reunião do CPR, realizada no dia 10 de julho de 1984, no Hotel Novo Mundo, Rio de 
Janeiro (RJ), a Aperfisio, através de seu presidente, encaminhou proposta de ampla refor-
mulação da ABF. Submetido ao colegiado, o texto foi unanimemente aprovado para estudo, 
deixando-se a decisão final sobre a matéria para a reunião do CPR, aprazada para outubro de 
1985, durante o VII Congresso Brasileiro de Fisioterapia, que aconteceria em Belo Horizonte 
(MG) (Moura Filho, 1987).

Finalmente, na reunião do CPR em Belo Horizonte, foi aprovada parcialmente a proposta 
apresentada pela Aperfisio, sendo o direito de participação plena dos fisioterapeutas incluso 
na questão e definitivamente aceita a proposta da sede administrativa itinerante da ABF. 
As raízes da ABF não foram desmerecidas na reforma operada, mantendo-se na cidade de 
São Paulo o cargo de Secretário Geral e o cargo de Tesoureiro Geral. No entanto, outras mo-
dificações sugeridas pela Aperfisio, como a criação de um Conselho para gerir a educação 
continuada, não foram aproveitadas.

Foram necessários 14 anos de luta da Aperfisio para concretizar a mudança dos Estatutos 
da ABF a fim de alcançar uma situação mais justa e correta para seus associados e todos os 
demais fisioterapeutas brasileiros: a de poder votar e ser votado na eleição para a Diretoria 
Executiva de sua entidade nacional.

No entanto, após um período de realização de eventos de grande porte, fomento a novas 
especializações que elevaram a autoestima dos profissionais e deram visibilidade à profissão, 
a permanência de Zenildo Gomes da Costa na direção da ABF trouxe grande dispersão de 
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interesses. Posteriormente, uma crise administrativa não superada precipitou a desativação 
da associação (Moura Filho, 1996).

A ABF, estruturada como uma federação, representava os fisioterapeutas brasileiros na 
World Confederation For Physical Therapy (WCPT), realizava regularmente os Congressos 
Brasileiros de Fisioterapia (CBF) e mantinha uma revista de periódicos, a Revista Brasileira de 
Fisioterapia, em convênio com a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).

Os “Cursos de Educação Continuada”, realizados pelos mais diversos agentes, prolifera-
ram na fisioterapia durante toda a década de 1990. A promoção conturbada de um desses 
cursos pela ABF instalou uma crise com muitas ações judiciais e com potencial de grandes 
dívidas financeiras, o que gerou afastamento dos profissionais e de associações de represen-
tação de classe. Afastada da ABF desde 1991, a Aperfisio não deveria se imiscuir na solução 
do problema. As demais entidades de representação da classe (associações e Conselhos) não 
desenvolveram nenhuma ação visando superar os problemas e evitar a insolvência.

Mesmo sem encerrar juridicamente as atividades da ABF, apareceram “herdeiros do es-
pólio”, não para assumir as dívidas, mas para aquilo que dava prestígio: representação na 
WCPT, Congresso Brasileiro de Fisioterapia (CBF) e Revista Brasileira de Fisioterapia.

Dessa maneira, sem qualquer resistência, a entidade mater da Fisioterapia Brasileira foi 
abandonada, esquecida...

Exemplo histórico da ética pragmática exercitada pelos fisioterapeutas brasileiros!

Medalha do Mérito de Fisioterapia

A iniciativa para a criação da Medalha do Mérito de Fisioterapia foi de Geraldo José Rodrigues 
Barbosa. Seu projeto foi apresentado pela Aperfisio na reunião do Conselho Permanente de 
Representantes (CPR) da ABF, no dia 18 de setembro de 1977, em São Paulo. Após um ano em 
análise, a proposta foi aprovada em 28 de outubro de 1978, sendo a resolução (Figuras 66 e 
67) assinada pelo presidente da ABF, Sérgio Mingrone.
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Figura 66. Resolução da ABF. Medalha 
do Mérito (p. 1) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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De acordo com o projeto aprovado, seria instituída uma Comissão da Medalha – 
formada pelos presidentes de todas as associações filiadas à ABF –, que ficaria respon-
sável por regulamentar e decidir sobre os critérios para a concessão da homenagem, 
a ser realizada pelo presidente da associação.

No entanto, ao invés da Medalha do Mérito, outras formas de homenagem foram 
praticadas pela ABF: Certificados de Honra ao Mérito e outorga do Título de Sócio 
Honorário. Somente por ocasião das comemorações do aniversário de quarenta anos 
da fundação da ABF e de trinta anos do reconhecimento da profissão, foram entre-
gues a cinquenta fisioterapeutas de todo o Brasil a Medalha do Mérito, em solenida-
de ocorrida no dia 12 de outubro de 1999, na cidade de Cachoeira (BA), como parte 
da programação do XIV Congresso Brasileiro de Fisioterapia (Figura 68), sediado em 
Salvador (BA). Uma Comissão Especial do XIV CBF foi constituída para proceder a 
escolha dos fisioterapeutas a serem homenageados. Esta Comissão adotou critérios 
semelhantes aos da Resolução da ABF e alargou o espectro de consulta.

Figura 67. Resolução da ABF – Medalha 
do Mérito (p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 68. Folder do XIV Congresso 
Brasileiro de Fisioterapia

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Após o recebimento das indicações, foram escolhidos os cinquenta nomes mais representa-
tivos. As medalhas foram impressas em nome do Congresso Brasileiro de Fisioterapia devido ao 
momento de “crise da ABF”. Receberam esta homenagem os seguintes fisioterapeutas (Quadro 1): 

Quadro 1 – Fisioterapeutas que receberam a Medalha do Mérito. 

Alberto Galvão de Moura Filho UFPE 1971 CREFITO 9-F

Alza de Oliveira Lima UFPE 1969 CREFITO 545-F

Antônio Carlos Tavares de Lucena UFPE 1975 CREFITO 1210-F

Antônio Sebastião Pereira da Silva UCSAL 1973 CREFITO 369-F

Benedito José Ribeiro Duarte UFPE 1969 CREFITO 421-F

Carlos Alberto Caetano Azeredo ERRJ 1970 CREFITO 341-F

Carlos Alberto Esteu Tribuzy ERRJ 1957 CREFITO 16-F

Carlos Eduardo dos Santos Castro PUC-CAMP 1978 CREFITO 1633-F

Celeste Guiomar de Oliveira Veiga UFBA 1963 CREFITO 64-F

Célia Rodrigues Cunha UFPE 1969 CREFITO 15-F

Claudia Maria Bahia Pinheiro EBMSP 1973 CREFITO 373-F

Danilo Vicente Define IRPB/USP 1955 CREFITO 1043-F

Dayse Dantas Oliveira EBMSP 1971 CREFITO 6-F

Edda Franca Franchi de Castilho INAR/USP 1969 CREFITO 24-F

Eugênio Lopes Sanches IRPB/USP 1956 CREFITO 54-F

Fernando Antônio de Mello Prati UNIMEP 1980 CREFITO 2422-F

Geraldo José Rodrigues Barbosa UFPE 1965 CREFITO 14-F

Hélio Santos Pio ERRJ 1972 CREFITO 220-F

Ivan Pinto Varela UCSAL 1977 CREFITO 1015-F

Ivone Alves Canuto de Oliveira EBMSP 1971 CREFITO 171-F

Joaquim José da Silva Neto UFPE 1974 CREFITO 29-F

José Américo da Silva UFPE 1971 CREFITO 244-F

José Rubens Rebelatto PUCCAMP 1978 CREFITO 1615-F

Laurentino Pantaleão Neto Costa UFPE 1970 CREFITO 4-F

Luciano Castelo Branco Rebouças UFPE 1966 CREFITO 3-F

Marcelino Martins UFPE 1971 CREFITO 40-F

Marcelo Henrique Mascarenhas FCM-MG 1976 CREFITO 1645-F
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Márcio Delano Cruz FCM-MG 1974 CREFITO 5-F

Marco Antônio Guimarães da Silva ERRJ 1974 CREFITO 3176-F

Maria Ayrtes Ximenes Ponte Colaço UNIFOR 1979 CREFITO 2780-F

Maria da Glória Ribeiro FCM-MG 1976 CREFITO 981-F

Maria do Socorro Ferreira UFPE 1967 CREFITO 35-F

Maria Goretti Pereira UNIFOR 1975 CREFITO 1793-F

Maria Ignez Zanetti Feltrim USP 1976 CREFITO 647-F

Maria Lúcia Paixão FCM-MG 1969 CREFITO 688-F

Mercedes Rocha Alves de Carvalho13 ** CREFITO 3467-F

Miguel Ramos Rodrigues UFPE 1969 CREFITO 240-F

Neide Maria Gomes de Lucena UFPE 1976 CREFITO 783-F

Nivaldo Antônio Parizotto PUC-CAMP 1977 CREFITO 1400-F

Píndaro Custódio Cardoso ERRJ 1960 CREFITO 21-F

Regina Maria Figueiroa ERRJ 1974 CREFITO 475-F

Rogério Moreira de Almeida UNIFOR 1976 CREFITO 955-F

Ruy Gallart de Menezes ERRJ 1970 CREFITO 13-F

Sérgio Mingrone USP 1970 CREFITO 158-F

Sônia Gusman USP 1967 CREFITO 1-F

Sônia Regina Manso USP 1972 CREFITO 301-F

Sueli Nogueira Marques ERRJ 1961 CREFITO 91-F

Vilalba Rita Colares Cruz Dourado UNIFOR 1975 CREFITO 1607-F

Vladimiro Ribeiro de Oliveira INAR/USP 1963 CREFITO 2-F

Zenildo Gomes da Costa UFPE 1971 CREFITO 307-F

Esperava-se que, superados os problemas da ABF, essa iniciativa da Aperfisio fosse efe-
tivamente implantada na rotina da profissão, a fim de poder fazer justiça aos esforços de 
inúmeros fisioterapeutas que contribuíram de forma significativa para a formação e o desen-
volvimento da profissão, e que não foram agraciados naquela ocasião festiva.

No entanto, a situação da ABF foi se deteriorando ainda mais e a iniciativa meritória se 
juntou a outras tantas oportunidades desperdiçadas para o engrandecimento da profissão.

13 Habilitação profissional concedida com amparo no Artigo 10, do Decreto-Lei nº 938/69 (Processo MEC nº 254.193-76, Pare-
cer CFE n° 308-79).

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Conferência José Roberto Define

Com a finalidade de reverenciar fisioterapeutas que tivessem se destacado na sua prática 
profissional e possibilitar uma reflexão sobre o estado da arte em fisioterapia, a Aperfisio 
apresentou proposta ao Conselho Permanente de Representantes (CPR) para a criação de 
uma conferência como atividade obrigatória nas cerimônias de abertura dos Congressos 
Brasileiros. Em homenagem ao primeiro presidente da ABF, já falecido, deveria ser denominada 
de Conferência José Roberto Define. De acordo com a proposta, antes da realização de cada 
Congresso Brasileiro de Fisioterapia, o CPR escolheria um fisioterapeuta de reconhecida 
experiência e notório saber para ministrar a conferência, sendo esta escolha entendida como 
uma homenagem da classe ao investido na tarefa.

Em 1989, na cerimônia de abertura do IX Congresso Brasileiro de Fisioterapia, ocorreu 
a primeira Conferência José Roberto Define. O fisioterapeuta escolhido para ministrar esta 
conferência foi Danilo Vicente Define, irmão do presidente homenageado, na oportunidade 
ocupando o cargo de vice-presidente da ABF. A emoção tomou conta dos presentes no plená-
rio repleto do Centro de Convenções do Anhembi, que, silenciosamente, ouviram as palavras 
de reflexão de Define sobre a fisioterapia no Brasil. Para completar a emoção desta abertura, 
Antônio Rubem Mendes, que fora indicado pela Aperfisio por ter sido seu sócio fundador e 
primeiro presidente, além de segundo Presidente da ABF, e pelos relevantes serviços presta-
dos à profissão, recebeu o título de Sócio Honorário da ABF.

Naquela ocasião, Antônio Rubem Mendes questionou a organização da cerimônia se ele 
teria sido o primeiro presidente da ABF. Foi-lhe informado que, pesquisando previamente 
nos livros de Atas da associação, verificou-se que a data oficial de sua fundação foi 19 de agos-
to de 1959 e que a Diretoria então investida naquele momento não permitia existir dúvidas 
a este respeito.

Um pouco de história pode esclarecer em definitivo essa questão!
Fundada na cidade de São Paulo, em 20 de abril de 1959, a Associação dos Fisioterapistas 

do Estado de São Paulo foi a entidade precursora da Associação Brasileira de Fisioterapeutas 
(ABF). O registro do Estatuto em Cartório foi realizado no dia 28 de agosto de 1959 pelo seu 
Presidente José Roberto Define (Figuras 69, 70 e 71).
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Figura 69. Requerimento para registro 
do Estatuto da Associação dos 
Fisioterapistas do Estado de São Paulo

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (3ºRTD).
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Conforme estabelecido no Artigo 4 do Estatuto aprovado 
em Assembleia Geral dos Fundadores, em 19 de agosto de 
1959, esta data ficou definida como a data oficial para início 
das atividades sociais (Figura 70).

Figura 70. Estatuto da Associação de 
Fisioterapistas

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (3ºRTD).

Figura 71. Artigo 22 do Estatuto da 
Associação dos Fisioterapistas do 
Estado de São Paulo

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (3ºRTD).
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Em 1961, na gestão de Antônio Rubem Mendes, o nome 
da Associação dos Fisioterapistas do Estado de São Paulo foi 
alterado para Associação Brasileira de Fisioterapeutas (ABF) 
(Figuras 72, 73 e 74).

Figura 72. Requerimento de registro de 
Estatuto da ABF (p. 1)

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (3ºRTD).
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Figura 73. Requerimento de registro de 
Estatuto (p. 2)

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (3ºRTD).
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Figura 74. Estatuto da Associação 
Brasileira de Fisioterapeutas

Fonte: 3º Registro de Títulos e 
Documentos e Registro Civil de Pessoa 
Jurídica (3ºRTD).



100

Conforme mostrado no texto do Estatuto reformado e re-
gistrado (Artigo 4º), a data de 19 de agosto de 1959 foi man-
tida como data de fundação da entidade quando passou a 
ser denominada de Associação Brasileira de Fisioterapeutas 
(ABF) a partir de 1961. Portanto, Antônio Rubem Mendes 
foi o segundo presidente da Associação dos Fisioterapistas 
do Estado de São Paulo e, durante sua gestão, foi realizada 
a mudança de denominação com efeito retroativo devido à 
manutenção da data de fundação.

Fica, desse modo, confirmada a coerência da proposta 
apresentada pela Aperfisio, pois está fundamentada na reali-
dade jurídica da ABF.

No entanto, o comportamento imediatista presente nas 
entidades de representação dos fisioterapeutas brasileiros 
não permite que as sementes brotem! Muda-se de posição 
sem qualquer avaliação e, muitas vezes, se desperdiça uma 
oportunidade de crescimento e amadurecimento. Como tan-
tas outras propostas, a Conferência José Alberto Define não foi 
repetida nos congressos seguintes.

Importante deixar registrado que na programação do 
XIV Congresso Brasileiro de Fisioterapia, realizado na Bahia, 
em 1999, ocorreu, antes da abertura do evento, no dia 12 de 
outubro, na cidade de Cachoeira, uma cerimônia que, em-
bora não figurasse com a denominação de Conferência José 
Roberto Define, teve objetivo idêntico ao contido na proposta 
inicial (Moura Filho, 1999).

Em outros países, onde a profissão de fisioterapeuta se en-
contra consolidada há mais tempo, prestigia-se fortemente 
essas reflexões históricas acerca das trajetórias dos profissio-
nais da área como forma de desenvolvimento do senso crítico 
e como meio de orientação de suas políticas corporativistas.
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Formação do Crefito-1

O processo de implantação do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª 
Região (Crefito-1) teve na Aperfisio o seu principal aliado.

A Aperfisio, naquela ocasião sediada na sala 1223 do Edifício Continental, sito a Rua Cleto 
Campelo, nº 44, serviu de “quartel-general” para o cadastramento de todos os fisioterapeutas 
e terapeutas ocupacionais da região, desenvolvendo seu trabalho conforme acordo firmado 
entre o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Coffito) e a ABF, em reunião 
conjunta que ocorreu em 17 de setembro de 1977.

A Aperfisio cedeu seu espaço físico para acomodar a Associação dos Terapeutas 
Ocupacionais de Pernambuco (Atope). Em conjunto, as duas publicaram, na edição do jornal 
Diario de Pernambuco de 25 de setembro de 1977, um edital convocando os profissionais a 
realizarem seu cadastramento naquela sede (Figura 75).

Figura 75. Edital conjunto da Aperfisio 
e Atope
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Além das exigências documentais, havia a necessidade 
do pagamento de uma taxa de Cr$ 550,00 (quinhentos e cin-
quenta cruzeiros), quantia que se destinava a financiar a 
instalação do Crefito-1. Aqueles profissionais que efetuassem 
o pagamento teriam este valor abatido das taxas e emolu-
mentos a serem cobrados quando o conselho estivesse fun-
cionando. Na prática, tratava-se de um investimento futuro 
captado em nome da associação para capitalizar o conselho 
antes mesmo de sua criação e instalação definitiva.

Foi esse exercício de credibilidade dos profissionais nas 
suas associações que permitiu a instalação dos três primei-
ros conselhos regionais. Posteriormente, na rotina dos conse-
lhos, esses profissionais “investidores” passaram a integrar o 
denominado “Clube dos Quinhentos”, em alusão ao valor do 
numerário adiantado.

Além desse trabalho fundamental para realizar a implan-
tação do Crefito-1, a Aperfisio ainda cedeu seus móveis, ele-
trodomésticos e utensílios para compor a sede do Crefito-1, 
pois o conselho passou, inicialmente, por muitas dificuldades 
financeiras e sua atividade somente se tornou possível com 
a luta e o altruísmo desses profissionais acostumados com a 
escassez de meios materiais na associação.

Como o Edital de Cadastramento apresentou algumas in-
correções, pois restringia seu alcance apenas aos que tives-
sem graduação na Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), o Coffito enviou ofício solicitando alterações 
(Figuras 76 e 77).
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Figura 76. Ofício n° 03/77 do Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (p. 1) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 77. Ofício n° 03/77 do Conselho 
Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (p. 2) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Em janeiro de 1978, o Plenário do Coffito designou os mem-
bros para composição do primeiro colegiado do Crefito-1. A 
Presidência do Regional foi confiada a Geraldo José Rodrigues 
Barbosa, fundador e ex-presidente da Aperfisio (Figura 78).

Figura 78. Resolução n° 3/78 do 
Conselho Federal de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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A cerimônia de posse dos primeiros conselheiros ocorreu no Centro Interescolar Eulâmpio 
Cordeiro, no Bairro da Boa Vista, em Recife, no dia 17 de fevereiro de 1978, com a presença de 
todos os membros efetivos do Coffito e sob a presidência de Sônia Gusman (Figuras 79, 80 e 81).

Figura 79. Cerimônia de Posse do Primeiro Colegiado do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região 
(Crefito-1). Em pé, Geraldo José Rodrigues Barbosa discursa sendo observado pelos Conselheiros Federais Inda Burlamaqui, 
Márcio Delano Cruz, Dayse Dantas Oliveira, Vladimiro Ribeiro de Oliveira, Sônia Gusman, Veridiana Arb, Luciano Castelo Branco 
Rebouças, Abigail Ribeiro de Barros Silva e Laurentino Pantaleão Neto Costa, sentados. Fonte: Acervo GJRB.
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Figura 80. Posse dos Conselheiros 
Efetivos do Crefito-1. Agélia Pinheiro 
Ramos Ferreira, Joaquim José da Silva 
Neto, Valdéria Maria dos Santos, Laís 
Bezerra Cavalcanti, Nilza Maria Vitória e 
Píndaro Custódio Cardoso

Fonte: Acervo LPNC.
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Figura 81. Posse dos primeiros 
Conselheiros Suplentes do Crefito-1. 
Marcelino Martins, Ivaldo da Cunha 
Andrade, Maria da Penha de Melo, 
Maria do Socorro Ferreira e Fátima 
Lúcia Michaelo Macedo Nascimento 

Fonte: Acervo LPNC.
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Ensino de Fisioterapia

A Associação Pernambucana sempre se manteve alerta e preocupada com a qualidade do 
ensino ministrado no curso de formação de fisioterapeutas da UFPE. Além de participar da 
organização de cursos, jornadas e outros eventos com participação estudantil, acompanhou 
de perto o trâmite do processo de reconhecimento do curso solicitando a participação dos 
professores em suas reuniões para informar sobre a situação. No plano nacional colaborou 
no estudo dos currículos e na elaboração do projeto de Currículo Mínimo Nacional submetido 
ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) pelo Coffito.

Memorial Ensino de Fisioterapia na UFPE

O Curso de Fisioterapia da UFPE foi reconhecido pelo Decreto n° 72213, de 11 de maio de 
1973, e retificado pelo Decreto n° 73666, de 15 de fevereiro de 1974, por não existir “Curso 
de Reabilitação” no país. Este episódio serviu de lição e fundamento para anos mais tarde, o 
Crefito-2 embargar o Vestibular do Cesgranrio (Moura Filho, 2010-A).

Entendendo ser a universidade o local onde se desenvolvem comportamentos que mar-
cam definitivamente o então aluno, e que isto repercute na sua vida profissional, a Aperfisio 
encaminhou Memorial ao Reitor da Universidade Federal de Pernambuco, Professor Paulo 
Frederico do Rego Maciel, em 29 de novembro de 1976.

Conforme se observa nos ofícios da Aperfisio (Figuras 82, 83 e 84), o documento denuncia-
va a existência de uma defasagem entre o ensino ministrado e as crescentes exigências do 
mercado de trabalho. Questionava o Reitor da UFPE sobre o motivo da não definição do nú-
mero de vagas específicas a serem oferecidas para o Curso de Fisioterapia e para o Curso de 
Terapia Ocupacional nos concursos vestibulares, a razão do uso da denominação de “Curso 
de Reabilitação”, mesmo após ter ocorrido o seu reconhecimento pelo MEC com os nomes 
próprios, e o que justificava, após 14 anos de funcionamento, a falta de recursos materiais, 
como uma área física destinada às atividades do curso, livros da especialidade, equipamen-
tos técnicos e professores em número suficiente e com nível de titulação compatível para as 
disciplinas profissionalizantes.

O Memorial assinado pelo Presidente Laurentino Pantaleão Neto Costa, com cópias para 
os ministérios da Educação e Cultura, da Saúde e da Previdência e Assistência Social, facilitou 
sobremaneira o planejamento do Serviço de Fisioterapia do Hospital das Clínicas da UFPE 
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(Campus), no entanto, o documento não foi considerado 
com a devida presteza pela área acadêmica da Universidade 
que manteve até o ano de 1980, no Concurso Vestibular, a 
denominação de Reabilitação para representar o Curso de 
Fisioterapia e o Curso de Terapia Ocupacional.

Figura 82. Ofício Aperfisio n° 25/76 
enviando Memorial

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 83. Memorial enviado ao Reitor 
da UFPE (p. 1) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 84. Memorial enviado ao Reitor 
da UFPE (p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Curso de Especialização UFPE/Aperfisio

No ano de 1977, a Aperfisio promoveu, com a ajuda do Departamento de Reabilitação da 
UFPE, o primeiro curso de pós-graduação lato sensu na área da fisioterapia da região. Em 
nível de especialização, o Curso de Técnicas de Facilitação Neuromuscular Proprioceptiva 
(Método Kabat) foi desenvolvido com a participação de professores do Centro de Ciências da 
Saúde da UFPE e teve sua parte prática sob a responsabilidade do fisioterapeuta e professor 
argentino Júlio Gerardo Sanches. O Programa do Curso, disciplinas, carga horária e respectivos 
professores estão mostrados na Figura 85, e o certificado, na Figura 86.

Figura 85. Informações Gerais do Curso de Técnicas de Facilitação Neuromuscular Proprioceptiva (Método Kabat)  
Fonte: Acervo AGMF.
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Currículo Mínimo Nacional

No plano nacional, em reunião da Associação Brasileira de Fisioterapeutas (ABF) ocorrida em 
26 de outubro de 1976, no Hotel Excelsior, em Porto Alegre, a Aperfisio se inseriu na recém-
formada Comissão Escola da ABF através da participação de Maria da Penha de Melo e de 
Alberto Galvão de Moura Filho.

A Comissão Escola da ABF, posteriormente denominada de Comissão de Ensino, tinha 
como missão fazer um diagnóstico da situação histórica do ensino da área de Fisioterapia no 
país e propor um novo currículo mínimo ao Conselho Federal de Educação (CFE).

Uma proposta inicial foi encaminhada à Secretaria do Ensino Superior do Ministério da 
Educação e Cultura (Sesu/MEC) em 1978. Uma síntese desse trabalho foi apresentada no II 
Congresso Brasileiro de Profissionais de Ensino de Saúde pelo professor Fernando Antônio dos 
Santos Vilar, representante da Comissão de Ensino da ABF, em 1979 (Figura 87).

FFigura 86. Certificado do Curso de Técnicas de Facilitação Neuromuscular Proprioceptiva (Método Kabat) 
Fonte: Acervo AGMF.
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Figura 87. Capa do Estudo Síntese dos 
Currículos de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional no Brasil

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Por razões políticas, o projeto do currículo mínimo ficou 
sobrestado até abril de 1982, quando finalmente foi marcado 
o início do julgamento da Representação STF n° 1056 - DF.

No dia 2 de abril de 1982, aconteceu, em Brasília, uma 
reunião com o Dr. Cícero Adolpho da Silva, Coordenador de 
Ciências da Saúde (Sesu/MEC), que selou definitivamente o 
destino do processo contendo a proposta de currículo mí-
nimo apresentado pelo Conselho Federal de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional (Coffito), com base nos estudos da ABF e 
da Associação dos Terapeutas Ocupacionais do Brasil (Atob). 
Participaram desta reunião: Sônia Gusman, Presidente 
do Coffito; Sônia Regina Manso, Presidente da ABF; Hinda 
Burlamaqui, professora de terapia ocupacional e conselhei-
ra efetiva do Coffito; Fernando Antônio dos Santos Villar e 
Alberto Galvão de Moura Filho, professores de fisioterapia e 
membros da Comissão de Ensino da ABF.

Em 22 de novembro de 1982, a Comissão Central de 
Currículos (CCC) do CFE aprovou o Parecer n° 622, que criou 
o primeiro Currículo Mínimo Nacional para formação de 
Fisioterapeutas e de Terapeutas Ocupacionais no Brasil fun-
damentado em estudos realizados pelas próprias representa-
ções das categorias profissionais.

A Comissão de Ensino se transformou em Departamento 
de Educação da ABF e promoveu vários Encontros Brasileiros 
de Docentes de Fisioterapia (Figura 88), eventos em que a 
Aperfisio participou efetivamente de suas programações. A 
partir desses encontros de docentes e coordenadores de cur-
sos de fisioterapia, surgiu, anos mais tarde (16 de outubro 
de 1999), a Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia 
(Abenfisio).
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Dia do Fisioterapeuta

Durante a Assembleia Geral da Aperfisio, realizada no dia 
5 de agosto de 1972, ao assumir o cargo de Diretor Social, 
o fisioterapeuta Alberto Galvão de Moura Filho propôs a 
comemoração do “Dia do Fisioterapeuta” em 13 de outubro, 
data em que a profissão foi reconhecida legalmente através 
do Decreto-lei n° 938, de 1969.

Em 1973, durante uma sessão do Congresso Nacional 
de Fisioterapeutas, a proposta foi encaminhada pela então 
Presidente da Aperfisio, Eunice Alves da Silva, nos termos 
em que havia sido aprovada pela associação estadual, sendo 
aprovada pelos presentes e reconhecida a data pela ABF.

O primeiro evento comemorativo do Dia do Fisioterapeuta 
somente ocorreu dois anos depois em virtude do envolvimen-
to da Aperfisio com uma questão de ordem judicial, o curso de 
Auxiliar de Fisioterapia, fato que ocupou a diretoria e inviabi-
lizou temporariamente qualquer outro tipo de iniciativa.

Figura 88. Certificado do I Encontro 
Brasileiro de Docentes de Fisioterapia

Fonte: Arquivo AGMF.
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No dia 8 de outubro de 1974, Geraldo José Rodrigues 
Barbosa, membro do Conselho Fiscal, por delegação da 
Presidente da Aperfisio, veiculou o seguinte documento mos-
trado na Figura 89:

Figura 89. Aviso/Convite da Aperfisio (8 
out. 1974)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Estando responsável pela promoção e organização do IV Congresso Brasileiro de Fisioterapia, 
que seria realizado em 1979, e mostrando coerência em seus posicionamentos, a Assembleia 
Geral da Aperfisio, realizada no dia 1° de outubro de 1977, resolveu modificar a data inicial-
mente prevista e a antecipou para o período de 8 a 13 de outubro de 1979, com o objetivo de 
poder coincidir com o Dia do Fisioterapeuta. O IV Congresso foi o primeiro a respeitar a data 
e a condicionar o rito que, por proposta da Aperfisio na reunião do CPR ocorrida em 10 de 
outubro de 1981, em Salvador (BA), ficou estabelecido como obrigatório em resolução da ABF.

Essa iniciativa da Aperfisio, bem como o propósito de sua oficialização em lei, já havia sido 
reconhecida pela ABF e pelo Coffito, conforme se mostra nas Figuras 90, 91 e 92.

Figura 90. Ofício n° 040/80 da ABF (12 
ago. 1980) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 91. Carta da ABF (out. de 1980) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 92. Boletim Informativo  
do Coffito (1980)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Em 1983, a Aperfisio recorreu ao Deputado Federal por Pernambuco, Luiz Gonzaga de 
Andrade Vasconcelos, que, em discurso proferido na Câmara Federal no dia 21 de outubro, 
registrou a data 13 de outubro nos Anais da Câmara Federal. No dia 1° de dezembro de 1983, 
foi apresentado ao Plenário da Câmara Deputados o Projeto de Lei n° 2.913, instituindo o “Dia 
do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional”.

Em seguida, o projeto foi encaminhado pela Mesa da Câmara à Comissão de Constituição 
e Justiça, onde foi aprovado por unanimidade o parecer de seu Relator, Deputado José Carlos 
Fonseca, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, em 22 de agosto de 1985.

Em 23 de abril de 1986, a Comissão de Saúde da Câmara Federal aprovou, também por 
unanimidade, o parecer de seu Relator, o Deputado Dario Tavares, favorável à oficialização 
da data.

Posteriormente, vencidas as etapas normais de tramitação, o projeto retornou ao Plenário 
para discussão e votação em 18 de setembro de 1986. Houve discussão única, mas foi adiada 
a votação por falta de quórum.

Pronto para a “Ordem do Dia”, em 25 de setembro de 1986, novamente deixou de ser vo-
tado por falta de quórum.

O Deputado Luiz Gonzaga de Andrade Vasconcelos não logrou se reeleger e, por esta ra-
zão, o referido projeto de lei, por não ter patrono para reivindicar sua manutenção na pauta, 
foi arquivado em obediência à Resolução da Câmara dos Deputados n° 06/89, datada de 4 de 
abril de 1989.

Embora o Dia do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional não estivesse legalmente 
reconhecido pelo Estado Brasileiro até a aprovação do Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 
5464/2009, da Deputada Federal Gorete Pereira, que tramitou no Senado Federal como PLC n° 
121/2011, aprovado e transformado na Lei n° 13.083/15, de 8 de janeiro de 2015, torna-se fun-
damental ressaltar que a iniciativa da Aperfisio já estava indelevelmente inserida nas práticas 
de todas as entidades representativas da categoria, sendo a data 13 de outubro lembrada 
por estudantes e profissionais nas suas comemorações por todo o território nacional (Moura 
Filho, 2017).

Eleições diretas para o Coffito

O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional foram 
criados através da Lei Federal nº 6316/75.
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O primeiro Colegiado do Coffito, designado pelo Ministro do Trabalho, tomou posse em 30 
de agosto de 1977. Como condição obrigatória para implementação do sistema autárquico, 
foram criados os três primeiros conselhos regionais, cujos integrantes foram designados em 
caráter provisório pelo Colegiado do Coffito, conforme estabelecido na Resolução Coffito nº. 
01, de 11 de dezembro de 1977.

Art. 3º. A primeira composição de cada Conselho Regional será designada pelo Conselho Federal, 
em caráter provisório, observadas as disposições da Lei nº. 6.316/75, para promover nas respec-
tivas jurisdições as seguintes medidas:

A Lei Federal n° 6.316/75 estabeleceu em quatro anos a duração dos mandatos, tanto para 
os membros do Conselho Federal quanto para os membros dos Conselhos Regionais. As elei-
ções para os Conselhos Regionais deveriam ocorrer no mês de março e seriam diretas. As 
eleições para o Conselho Federal deveriam acontecer no mês de abril e seriam indiretas por 
meio de um Colégio Eleitoral formado por um representante de cada Conselho Regional es-
pecialmente escolhido para este fim.

A Lei Federal n° 6.316/75 também estabeleceu que as normas eleitorais para as primeiras 
eleições seriam determinadas pelo Ministério do Trabalho, órgão do Governo Federal ao qual 
todos os Conselhos Profissionais eram hierarquicamente submetidos. Esse processo demorou 
bastante e somente pela Portaria MTb nº. 3085, de 13 de março de 1985, houve definição 
dessas normas pelo Ministério do Trabalho. Por essa razão, a permanência nos cargos dos 
integrantes desses primeiros colegiados extrapolou o prazo legal estabelecido.

Dando continuidade ao processo de normatização inerente a suas prerrogativas, o 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Coffito) editou a Resolução n° 58, de 
30 de setembro de 1985, estabelecendo as condições para as eleições. O texto dessa Resolução 
não estabelecia reeleição, pois não havia essa previsão na Lei n° 6.316/75, editada sob a égide 
da Constituição Federal de 1967, na qual esse instrumento era vedado.

Somente após a definição das regras eleitorais pelo Ministério do Trabalho, foi efetivada 
a criação de dois novos Conselhos Regionais. Por desdobramento do Crefito-2 e do Crefito-3, 
foram criados, em 27 de maio de 1985, respectivamente, o Crefito-4, sediado em Minas Gerais 
(Resolução 56), e o Crefito-5, sediado no Rio Grande do Sul (Resolução 54). Durante o período 
de instalação desses novos conselhos até a realização das eleições e a posse dos membros dos 
colegiados, esses Conselhos Regionais foram administrados por elementos designados pelo 
Coffito, conforme estabelecido na Disposição Transitória presente em ambas as resoluções:
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DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 
Artigo Único. Até a posse dos membros eleitos, a Presidente do Coffito, ouvida a Diretoria, de-
signará um elemento para praticar os atos preliminares relacionados com a implantação do 
novo Conselho.

As primeiras eleições nos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
(Crefito) foram realizadas em março de 1986, tendo ocorrido a substituição dos três primei-
ros Presidentes, que haviam sido nomeados pelo Coffito. No Crefito-1, Joaquim José da Silva 
Neto assumiu no lugar de Geraldo José Rodrigues Barbosa; no Crefito-2, Carlos Alberto Esteu 
Tribuzy substituiu Ruy Gallart de Menezes; e no Crefito-3, Clarice Salvador Abramant substi-
tuiu Célia Rodrigues Cunha. No Crefito-4 assumiu Hildeberto Lopes dos Santos e no Crefito-5 
assumiu Maria Tereza Baraúna.

O Plenário do Conselho Federal, reunido em 14 de março de 1986, homologou os resulta-
dos dessas eleições regionais e expediu as Resoluções Coffito 65, 66, 67, 68 e 69, de 2 de abril 
de 1986, seguindo a ordem de numeração de cada Crefito.

Com o Colégio Eleitoral integrado por cinco representantes, foi realizado o rito indireto de 
eleição para o Coffito, no qual Ruy Gallart de Menezes substituiu Sônia Gusman, tendo sido 
empossado no dia 16 de maio de 1986.

Desse modo, seguindo estritamente os ditames da lei, o sistema autárquico atingia um 
nível de estruturação que o permitia seguir o fluxo natural de sua expansão. Todas as etapas 
fundamentais e necessárias haviam sido superadas. Definição de sua estrutura administra-
tiva-hierárquica, capacidade financeira, código de ética, regras eleitorais, parecia que tudo 
estava tranquilo e pacificado. Em seguida, o Crefito-1 também foi desmembrado e foram cria-
dos o Crefito-6, sediado no Ceará (Resolução 90), e o Crefito-7, sediado na Bahia (Resolução 
91). No entanto, diferentemente da situação enfrentada durante a criação dos Crefito-4 e 5, o 
Coffito criou esses conselhos antes da metade do mandato (30 de novembro de 1987) e desig-
nou colegiados com mandato até as eleições de março de 1990, retrocedendo a uma solução 
encontrada na fase de implantação do sistema, em 1977, quando ainda não havia autorização 
para realizar eleições.

Vieram as eleições de 1990, sob a vigência da Resolução Coffito n° 58, desta vez com a 
participação de sete representantes no Colégio Eleitoral para o Coffito.

Como a Lei n° 6.316/75 determina que as eleições dos Conselhos Regionais ocorram no 
mês de março e as do Conselho Federal no mês de abril do ano eleitoral, surpreende verifi-
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car que os resultados dessas novas eleições dos Conselhos Regionais somente tivessem sido 
homologados pela Resolução Coffito n° 121, de 19 de dezembro de 1990. Desse modo, como 
os representantes dos Conselhos Regionais, recém-eleitos, integrantes do Colégio Eleitoral, 
puderam votar em abril para a eleição do Coffito se suas eleições somente foram homologa-
das em dezembro daquele ano eleitoral?

No Coffito, o Presidente se candidatou novamente e permaneceu no cargo, por meio de 
sucessivas reeleições, até 12 de fevereiro de 2004. Adotando o mesmo exemplo, o então 
Presidente do Crefito-4 também se candidatou à reeleição e repetiu sucessivas vezes esta 
fórmula para ficar no cargo até 2014 (28 anos).

Então qual seria o fundamento legal para a reeleição no Sistema Coffito/Crefito? A possi-
bilidade de reeleição foi estabelecida pela Emenda Constitucional (EC) n° 16, de 4 de junho 
de 1997, pois a Constituição Federal de 1988, na origem, não permitia este instrumento. O 
Presidente da República, Governadores e Prefeitos passaram a ter este direito com apenas 
uma reeleição.

Embora não tivessem sido alcançadas pela EC n° 16/1997, as universidades e outras ins-
tituições públicas já vinham adotando um modelo de consulta com o objetivo de permitir a 
escolha de seus dirigentes através do voto direto de sua comunidade. Os membros integran-
tes dos Conselhos Superiores dessas instituições assumiam o compromisso ético de aprovar 
o resultado auferido nas urnas por ocasião das reuniões formais estabelecidas em seus re-
gulamentos para este fim. Dessa maneira, abdicando do seu direito de votar em candidato 
próprio, de escolha individual, esses conselheiros, sem atentar contra as normas de suas 
instituições, prestigiaram a escolha coletiva e ajudaram a reforçar a democracia do Brasil.

No Sistema Coffito/Crefito, não era essa a realidade! O compromisso ético era diferente! 
Manteve-se a prática da eleição indireta através de Colégio Eleitoral e se adotou a reeleição 
não prevista na Lei n° 6.316/75. E, o que é pior, em regime de infinitas renovações de manda-
to, como se fosse uma instituição jurídica de caráter privado, o que não é caso dos Conselhos 
Profissionais que arrecadam tributos para sua subsistência.

Diante desse quadro, no final do ano de 1997, a Aperfisio solicitou, por meio de exposição 
de motivos, ao Deputado Federal Mendonça Filho um projeto de mudança na Lei Federal nº 
6316/75 com a finalidade de permitir a eleição direta para o Conselho Federal de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional (Coffito), corrigindo, assim, a prática vigente.

O pedido foi acatado e o Projeto de Lei nº 4279/98 foi apresentado ao Plenário da Câmara 
dos Deputados em 18 de março de 1998 (Figuras 93 e 94).



126

Figura 93. Projeto de Lei n° 4279/98 (p. 
1)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 94. Projeto de Lei n° 4279/98 (p. 
2)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Figura 95. Projeto de Lei n° 
4279/98. Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (p. 1)

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.

Submetido à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP), o projeto 
recebeu parecer contrário (Figuras 95 e 96) do Relator, Deputado José Carlos Vieira, que foi 
aprovado em 18 de novembro de 1998, determinando seu arquivamento. Caso a proposição 
tivesse prosperado e sido transformada em lei, os acontecimentos equivocados registrados 
nas eleições de alguns Crefitos e do próprio Coffito talvez não tivessem ocorrido e marcado a 
história de nossa profissão.
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Enquanto a legislação eleitoral do Coffito não for revista 
para permitir acompanhar os movimentos de democratiza-
ção já consolidados em outros órgãos de caráter público e 
em outras esferas de poder, os fisioterapeutas brasileiros não 
gozarão de legitimidade para se imiscuir em assuntos políti-
cos sérios.

A sistemática cristalização de indivíduos nos cargos de 
representação dos Conselhos Profissionais não é uma situa-
ção que mereça aplauso, pois revela a falta de respeito com 
a própria lei que criou os conselhos, a falta de respeito aos 
valores democráticos, a falta de compromisso com as novas 
gerações de profissionais, com a certeza de que os interesses 
particulares podem prosperar livres de reclamação.

Figura 96. Projeto de Lei n° 
4279/98. Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (p. 2) 

Fonte: Portal da Câmara dos 
Deputados.
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Atividades culturais

PARTE 4
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Ao longo de sua história, a Aperfisio promoveu, copatrocinou, apoiou e esteve representada 
em importantes eventos de cunho científico-cultural relacionados com sua categoria. O 
primeiro curso promovido pela Aperfisio aconteceu no período de 12 a 22 de julho de 1966 
(Figura 97). Importante destacar a não participação de fisioterapeutas como palestrantes em 
sua programação, fato que revela a situação existente naquele momento inicial da profissão: 
os poucos fisioterapeutas existentes ainda não estavam preparados para este tipo de atividade. 
O Quadro 2 mostra o cronograma, temário e palestrantes.

Data Tema Palestrante

Dia 12.07.1966 Acidente Vascular Cerebral Dr. Luíz Ataíde

Dia 13.07.1966 Eletromiografia e Eletrodiagnóstico Dr. Salustiano Gomes Lins

Dia 14.07.1966 Lesões dos Nervos Periféricos Dr. Mussa Hazin

Dia 19.07.1966 Coluna Vertebral e Fisioterapia Dr. Bianor da Hora

Dia 20.07 1966 não registrado Dr. Ruy Neves Baptista

Dia 21.07.1966 Lesões do Plexo Braquial Dr. José Grimberg

Dia 22.07.1966 Psiquiatria e Fisioterapia Dr. Samuel Hulak

 Quadro 2 – Programação do Primeiro Curso de Aperfeiçoamento – Fisioterapia. Fonte: Arquivos Aperfisio.

Figura 97. Certificado do Curso de 
Aperfeiçoamento - Fisioterapia, 
promovido pela Aperfisio 

Fonte: Acervo de ALPRF.
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Antes do reconhecimento e da regulamentação da profis-
são (outubro/1969 e dezembro/1975), estava em voga a reali-
zação das denominadas Semanas de Reabilitação do Nordeste 
(Serene) (Figura 98). Por essa razão, no período de 1968 a 
1973, ocorreram seis edições com a promoção da Aperfisio, 
da Atope e dos estudantes dos Cursos de Fisioterapia e de 
Terapia Ocupacional da UFPE.

Figura 98. Certificados das Semanas de 
Reabilitação no Nordeste (Serene)

Fonte: Acervo AGMF.
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Nesses e nos anos seguintes, observou-se a elevação do número de cursos e eventos cientí-
ficos e culturais, com variadas abordagens e temas, visando desenvolver a mentalidade pro-
fissional e agregar conhecimentos gerais e técnico-científicos aos fisioterapeutas da região.

Conforme se pode observar nas Figuras 99, 100, 101, 102 e 103, na medida em que a 
compreensão de que as profissões de fisioterapeuta e de terapeuta ocupacional abarcavam 
espaço mais abrangente na grande área da saúde, os eventos vinculados à reabilitação dimi-
nuíram drasticamente e os profissionais começaram a se interessar por temas mais ligados à 
terapêutica de diversas patologias.

Figura 99. Curso de Massagem

Fonte: Acervo ALPRF.

Figura 100. Curso de Fisioterapia e 
Reabilitação Profissional 

Fonte: Acervo ALPRF.
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Figura 101. Curso de Ética Profissional

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 102. Curso de Fisioterapia 
Respiratória promovido pela Aperfisio 

Fonte: Acervo ALPRF.

Figura 103. Curso de AVD promovido 
pela Aperfisio  

Fonte: Acervo ALPRF.
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Os Congressos Brasileiros

Com relação aos Congressos Brasileiros de Fisioterapia (CBF), 
a Aperfisio esteve oficialmente representada em todos os que 
ocorreram até 1991. A partir do XI CBF, realizado em outubro 
de 1993, na capital do estado de São Paulo, em função de 
dificuldades de convivência com a própria ABF, que passou a 
promover os congressos independentemente das Associações 
Estaduais, a Aperfisio não teve mais participação oficial 
nesses eventos.

O primeiro Congresso Brasileiro de Fisioterapia (Figura 
104) promovido pela Associação Brasileira de Fisioterapeutas, 
que já era membro da World Confederation for Physical 
Therapy (WCPT), ocorreu no Centro de Estudos do Hospital 
dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro, no período de 
11 a 13 de novembro de 1964, sob a presidência de Eugênio 
Lopez Sanches. A Aperfisio, recém-fundada, foi representada 
pelo seu Presidente Antônio Rubem Mendes.

Figura 104. Fotografia da Cerimônia 
de abertura do I Congresso Brasileiro 
de Fisioterapia e imagem do Programa 
e Regulamento do evento. Na foto, 
estão: Oduvaldo Batista (jornalista dos 
Diários Associados), Rodolfo Moranha 
(Presidente da Associação Uruguaia 
de Fisioterapeutas), Antônio Rubem 
Mendes (Ex-Presidente da ABF e 
Presidente da Aperfisio), Yrany Bastos 
(Secretário de Assis Chateaubriand), 
Hilton Batista (ABBR), Renato Bonfim 
(AACD), Raimundo de Brito (Secretário 
de Saúde da Guanabara), Jack Hofkop 
(FT, USA), Eugenio Lopez Sanches 
(Presidente do I CBF)

Fonte: Material cedido por Eugênio 
Lopez Sanches. Carta Pessoal, 1999.
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Em seguida a este evento, as atenções das associações se 
concentraram em buscar o reconhecimento da profissão, o 
que determinou um grande lapso de tempo até a realização 
do segundo congresso. Reconhecida a profissão em outubro 
de 1969, esta nova situação obrigou uma reformulação da 
organização da representação profissional centrada na ABF. 
Esta reforma do Estatuto da ABF foi registrada em 1971, sen-
do a estrutura administrativa da associação modificada para 
adotar um modelo semelhante a uma federação, com a cria-
ção do Conselho Permanente de Representantes (CPR), cuja 
composição e representação oficial deveria ser exercida pe-
los Presidentes das Associações Estaduais e por um associado 
escolhido especificamente para este fim pelas suas respecti-
vas Assembleias Gerais. 

Durante a realização dos Congressos Brasileiros, haveria 
uma reunião com a participação de todos os profissionais ins-
critos nas Associações Estaduais que estivessem presentes no 
evento denominado Congresso Nacional de Fisioterapeutas, 
sendo este o órgão deliberativo de maior hierarquia da ABF. 
Portanto, os Congresso Brasileiros de Fisioterapia, além das 
atividades científicas e sociais próprias de sua natureza cul-
tural, passaram a ser também a sede para as votações de 
resoluções e para eleição das Diretorias Executivas da enti-
dade, uma atividade político-administrativa.

Ficou estabelecido que os Congressos Brasileiros de 
Fisioterapia (CBF) passariam a ter uma periodização de três 
anos, coincidindo com o mandato dos membros da Diretoria 
Executiva.

Em decorrência do momento da profissão, no qual bus-
cava-se o reconhecimento da categoria, somente nove anos 
depois da primeira edição, e já sob a égide da nova orien-
tação estatutária, foi realizado o II Congresso Brasileiro de 
Fisioterapia (certificado na Figura 105), no período de 21 a 27 
de outubro de 1973, na cidade de São Paulo (SP), sendo pre-
sidido por Sônia Gusman. A Aperfisio foi representada pela 
sua Presidente, Eunice Alves da Silva.



137

Durante este II CBF, por ocasião do Congresso Nacional 
de Fisioterapeutas, foi escolhida por votação que a cidade de 
Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, seria 
a sede para a realização do congresso seguinte. A propos-
ta da Aperfisio para estabelecer o Dia do Fisioterapeuta na 
data do Decreto-Lei n° 938, 13 de outubro, foi apresentada e 
aprovada.

O III Congresso Brasileiro de Fisioterapia (detalhes na 
Figura 106) foi realizado de maneira concomitante com o 
III Congresso Latino-Americano de Fisioterapia, no período 
de 25 a 30 de novembro de 1976, em Porto Alegre (RS), na 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, sob a presidên-
cia de Vladimiro Ribeiro de Oliveira. A Aperfisio foi represen-
tada pelo seu Presidente, Laurentino Pantaleão Neto Costa, e 
por Maria da Penha de Melo e Silva, representante da AGE. 
Durante a reunião do Congresso Nacional de Fisioterapeutas, 
foram escolhidas as sedes do IV CBF e do V CBF, que aconte-
ceriam em Olinda (PE) e Salvador (BA), respectivamente.

Figura 105. Certificado do II Congresso 
Brasileiro de Fisioterapia

Fonte: Acervo MRR.
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O IV Congresso Brasileiro de Fisioterapia (detalhes na 
Figura 107) foi realizado em Olinda (PE), no período de 8 a 
13 de outubro de 1979, sob a presidência de Geraldo José 
Rodrigues Barbosa. A Aperfisio foi representada pelo presi-
dente Ivaldo da Cunha Andrade e pelo representante da AGE, 
Plácido do Amaral Jr.

Figura 106. Pasta e certificado  
do III CBF

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 107. Pasta e Regimento Interno 
do IV CBF

Fonte: Acervo AGMF.

O V Congresso Brasileiro de Fisioterapia (detalhes na 
Figura 108) ocorreu em Salvador (BA), no período de 11 a 16 
de outubro de 1981, sob a presidência de Ruy Messias Pontes. 
A Aperfisio foi representada pelo presidente Alberto Galvão 
de Moura Filho e pelo representante da AGE, Soriano de 
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Souza Lima. Nele, a proposta de Resolução da Aperfisio para 
que o período de realização dos Congressos Brasileiros sem-
pre coincidisse com o dia 13 de outubro foi aprovada pelo 
Conselho de Representantes da ABF.

Figura 108. Pasta e poster do V CBF 

Fonte: Acervo AGMF.

O VI Congresso Brasileiro 
de Fisioterapia (detalhes 
na Figura 109) ocorreu em 
Curitiba (PR), sob a pre-
sidência de Oneide Tissot 
Wittig, no período de 9 a 
14 de outubro de 1983. A 
Aperfisio foi representada 
por Silvana Maria Campos 
Macedo, da AGE.

Figura 109. Pasta do VI CBF 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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O VII Congresso Brasileiro de Fisioterapia (detalhes na 
Figura 110), de 13 a 17 de outubro de 1985, ocorreu em Belo 
Horizonte (MG), sob a presidência de Marcelo Mascarenhas. 
De maneira concomitante, realizou-se o I Encontro Brasileiro 
de Docentes de Fisioterapia. Como representante da Aperfisio, 
estava o Presidente Alberto Galvão de Moura Filho.

Figura 110. Anais e Certificado  
do VII CBF

Fonte: Acervo AGMF.

O VIII Congresso Brasileiro de Fisioterapia e o II Encontro 
Nacional de Docentes de Fisioterapia (detalhes na Figura 111) 
foram realizados no Hotel Nacional, Rio de Janeiro (RJ), no 
período de 11 a 15 de outubro de 1987, sob a presidência de 
Farley Campos. Como representantes da Aperfisio, estavam a 
Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos Ferreira e o repre-
sentante da AGE, Alberto Galvão de Moura Filho.
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O IX Congresso Brasileiro de Fisioterapia (detalhe na 
Figura 112), de 11 a 15 de outubro de 1989, aconteceu em 
São Paulo (SP), sob a presidência de Zenildo Gomes da 
Costa. Representaram a Aperfisio, a Presidente Agélia Lopes 
Pinheiro Ramos Ferreira e Alberto Galvão de Moura Filho, 
como membro da AGE. Este evento comemorou o “Jubileu 
de Prata” dos Congressos Brasileiros de Fisioterapia. Na 
Cerimônia de Abertura, que ocorreu no Plenário do Centro 
de Convenções do Anhembi, foi realizada a I Conferência José 
Roberto Define, cujo palestrante foi Danilo Vicente Define.

Figura 111. Programa Oficial  
e Certificado do VIII CBF

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 112. Programa Oficial  
e Certificado do IX CBF

Fonte: Acervo AGMF.



142

O X Congresso Brasileiro de Fisioterapia e o IV Encontro 
Nacional de Docentes de Fisioterapia (detalhes na Figura 113) 
foram realizados em Fortaleza (CE), no período de 13 a 18 de 
outubro de 1991. Como representante da Aperfisio, estava a 
Presidente Carmem Silvia Malta Magalhães.

Figura 113.  Programa Oficial  
e Certificado do X CBF

Fonte: Acervo AGMF.

IV Congresso Brasileiro de Fisioterapia

Dos eventos mencionados, a Aperfisio teve a oportunidade 
de promover o IV Congresso Brasileiro de Fisioterapia, 
conquistado no Congresso Nacional de Fisioterapeutas, 
em Porto Alegre, graças à brilhante atuação do Presidente 
Laurentino Pantaleão Neto Costa.

O III Congresso Brasileiro de Fisioterapia, realizado em 
Porto Alegre, em 1976, pode ser considerado como um mar-
co histórico, pois determinou uma mudança significativa no 
modo de pensar e agir dos fisioterapeutas. A necessidade de 
melhor estruturação da classe diante da recente criação dos 
conselhos se refletiu em atitudes mais colaborativas entre os 
fisioterapeutas e em eventos mais elaborados e complexos.

Em linha com esse raciocínio, verifica-se que uma deci-
são importante foi tomada pelo Conselho de Representantes 
(CPR) naquela ocasião ao propor que deveria ser indica-
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da por votação no Congresso Nacional de Fisioterapeutas 
(Assembleia Geral da ABF) a sede de pelo menos dois 
Congressos Brasileiros vindouros.

No clima de entusiasmo e forte expectativa que antecedeu 
a formação dos Conselhos Profissionais, várias associações se 
candidataram como sede para o evento. A Aperfisio e a Afiba 
reivindicaram o CBF para o nordeste, pois a região ainda não 
havia sido contemplada. Criou-se uma polarização entre as 
duas propostas nordestinas no Plenário, e as demais associa-
ções retiraram suas candidaturas. 

Após acaloradas discussões, chegou o momento da vota-
ção. Quando a votação para a sede do IV CBF iria ter início, a 
Presidente da Afiba, Dayse Dantas Oliveira, pediu a palavra 
e apresentou uma proposta desenvolvida em comum acordo 
com o Presidente da Aperfisio, Laurentino Pantaleão Neto 
Costa, na qual o IV CBF ocorreria em Pernambuco e o V CBF, 
na Bahia. Tendo sido superada tempestivamente as diver-
gências, entrou-se no regime de votação, sendo aprovado o 
acordo.

Em seguida, o Congresso foi planejado em todos os de-
talhes na gestão do Presidente Antônio Carlos Tavares de 
Lucena, tendo sido realizado na gestão do presidente Ivaldo 
da Cunha Andrade. Para presidir o IV Congresso, foi escolhi-
do Geraldo José Rodrigues Barbosa. Esta distribuição dos en-
cargos entre vários personagens mostra quão colaborativa 
foi a ação entre pares para atingir um objetivo comum.

O local escolhido para a realização do IV CBF foi o Centro 
de Convenções de Pernambuco, em Olinda, que, naquela 
época, ainda não havia sido totalmente concluído. Por conta 
disso, as condições para a realização de um evento científi-
co eram precárias. Este Congresso foi a segunda atividade a 
acontecer neste Centro de Convenções e a primeira de natu-
reza científica.

No entanto, tudo transcorreu como o esperado e o 
Congresso atingiu com sucesso seus objetivos, dentre eles o de 
comemorar de maneira dignificante a passagem do 10º ani-
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Figura 114. Mesa de Abertura do IV CBF. 
Da esquerda para direita, Vladimiro 
Ribeiro de Oliveira, Sônia Gusman, 
Adauto Coelho, Joel de Holanda, 
Geraldo Barbosa, participante não 
identificado, Renato Botto, participante 
não identificado, Ivaldo Cunha Andrade, 
Ednaldo Batista (sentado), Sérgio 
Mingrone e Laurentino Pantaleão Neto 
Costa

Fonte: Acervo LPNC.

Figura 115. Flagrantes do IV CBF 
(Olinda, 1979)

Fonte: Acervo GJRB e LPNC.

versário do reconhecimento da profissão através do Decreto-
Lei n° 938, de 13 de outubro de 1969, tendo sido a primeira 
comemoração em nível nacional do Dia do Fisioterapeuta.

A comissão executiva do IV Congresso Brasileiro de 
Fisioterapia foi integrada por Geraldo José Rodrigues 
Barbosa, Presidente; Laurentino Pantaleão Neto Costa, 
Secretário; e Ivaldo da Cunha Andrade, Tesoureiro. Da 
Figura 114 a 126, é possível ter acesso a outros detalhes do 
evento.



145

Figura 116. Programa do IV CBF  
(p. 1, p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio.

Figura 117. Programa do IV CBF  
(p. 3, p. 4)

Fonte: Arquivos Aperfisio.



146

Figura 118. Programa do IV CBF  
(p. 5, p. 6)
Fonte: Arquivos Aperfisio.

Figura 119. Programa do IV CBF  
(p. 7, p. 8)
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 120. Programa do IV CBF  
(p. 9, p. 10)
Fonte: Arquivos Aperfisio.

Figura 121. Programa do IV CBF  
(p. 11, p. 12) 
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 122. Programa do IV CBF  
(p. 13, p. 14)
Fonte: Arquivos Aperfisio.

Figura 123. Programa do IV CBF  
(p. 15, p. 16) 
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 124. Programa do IV CBF  
(p. 17, p. 18)
Fonte: Arquivos Aperfisio.

Figura 125. Programa do IV CBF  
(p. 19, p. 20)
Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 126. Programa do IV CBF (p. 21, p. 22 e p. 23) Fonte: Arquivos Aperfisio.

Os Encontros Regionais

Com a regulamentação da profissão por meio da Lei n° 6.316/75, as reuniões do Conselho 
de Representantes da ABF se tornaram mais frequentes e uma maior aproximação entre 
as associações do nordeste foi favorecida por intermédio destes encontros, nos quais a 
troca de informações e a discussão de projetos ocorria. No ano de 1976, as Associações de 
Fisioterapeutas de Pernambuco (Aperfisio), da Bahia (Afiba) e do Ceará (Acefisio) firmaram 
o compromisso de realizar o Encontro Nordestino de Fisioterapia. A proposta foi elaborada 
pela Aperfisio e aprovada em 25 de outubro de 1976, em Porto Alegre (RS), por ocasião do III 
CBF. Posteriormente, o Termo de Compromisso foi encaminhado às congêneres e assinado 
pelo seu Presidente e pelo Diretor Científico, em 7 de fevereiro de 1977 (Figuras 127 e 128).
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Figura 127. Termo de Compromisso dos 
Encontros Nordestinos de Fisioterapia 
(p. 1) 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 128. Termo de Compromisso dos 
Encontros Nordestinos de Fisioterapia 
(p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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O I Encontro Nordestino de Fisioterapia (detalhes na 
Figura 129) foi realizado em Salvador (BA), no Salão Aratu 
do Hotel Meridien, no período de 9 a 12 de julho de 1977, 
sendo promovido pela Associação dos Fisioterapeutas da 
Bahia (Afiba) sob a presidência de Dayse Dantas de Oliveira. 
A Aperfisio foi representada pelo presidente Antônio Carlos 
Tavares de Lucena.

Pouco antes da realização desse evento, em documento 
emitido no primeiro dia do mês de julho de 1977, a Aperfisio 
propôs a alteração na denominação e na composição dos en-
contros com o objetivo de abrir o espaço para a participação 
dos Terapeutas Ocupacionais (Figuras 130 e 131). Aceita a 
proposta pelas congêneres, o evento passou a ser denomina-
do, a partir de sua segunda edição, de Encontro Nordestino de 
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais – Enorfito.

Figura 129. Pasta do I Encontro 
Nordestino de Fisioterapia e membros 
da Aperfisio: Zuleide Maria Luiz, Antônio 
Carlos Tavares de Lucena, Ângela 
Maria Freitas de Barros, Ana Maria 
de Vasconcelos Aquino e Laurentino 
Pantaleão Neto Costa

Fonte: Arquivos Aperfisio e acervo 
LPNC.
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Em todas essas articulações da Aperfisio, tiveram partici-
pação destacada os seus Presidentes, Laurentino Pantaleão 
Neto Costa e Antônio Carlos Tavares de Lucena, e o Diretor 
Científico, Geraldo José Rodrigues Barbosa.

Figura 130. Proposta de reformulação 
dos Encontros Nordestinos (p. 1)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 131. Proposta de reformulação 
dos Encontros Nordestinos (p. 2)

Fonte: Arquivos Aperfisio.



156

O II Enorfito (detalhes na Figura 132) aconteceu em 
Fortaleza (CE) no período de 9 a 13 de agosto de 1978, promo-
vido pela Associação Cearense de Fisioterapeutas (Acefisio), 
sendo presidido por Píndaro Custódio Cardoso e secretariado 
por Rogério Moreira de Almeida.

Figura 132. Certificado do II Encontro 
Nordestino de Fisioterapeutas e 
Terapeutas Ocupacionais. Na foto, os 
Conselheiros Federais Vladimiro Ribeiro 
de Oliveira e Laurentino Pantaleão Neto 
Costa

Fonte: Acervo AGMF e LPNC.

O III Enorfito foi realizado na cidade de Teresina (PI) em 
maio de 1979. O Estado do Piauí ainda não contava com uma 
associação de classe estabelecida, mas os colegas piauienses 
que haviam retornado ao seu estado natal após terem realiza-
do a formação em fisioterapia na UFPE lutavam para fundá-
-la. A aproximação destes profissionais com a Aperfisio, onde 
haviam sido associados, favoreceu o pedido feito para sediar 
o evento. A vez de realizar o encontro cabia à Aperfisio, mas 
como ela estava incumbida de promover o IV CBF em 1979 
(detalhes na Figura 133), decidiu, após consultar as demais sig-
natárias do documento normalizador (Afiba e Acefisio), acatar 
o pedido e apoiar a concessão, ficando corresponsável pelo 
evento. O III Enorfito foi presidido por Marcelino Martins.
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Figura 133. Declaração de apoio 
financeiro ao IV Congresso Brasileiro de 
Fisioterapia 

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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O IV Enorfito (detalhes na Figura 134) foi realizado na ci-
dade de Maceió (AL) no período de 12 a 16 de julho de 1981. O 
Estado de Alagoas também não contava com uma associação 
de classe estabelecida e, por isso, um pedido semelhante ao 
anterior foi feito. Houve muita dificuldade para a realização 
do evento devido ao pequeno número de profissionais radi-
cados naquele estado e pela inexistência de curso de forma-
ção. O presidente do IV Enorfito foi Clóvis Antunes Carneiro 
de Albuquerque, enquanto o secretário foi Adail Castro Filho. 
Mais uma vez, a Afiba e a Acefisio foram consultadas e a 
Aperfisio ficou corresponsável pelo evento. A data não coin-
cidiu com o 13 de outubro devido à antecipação do V CBF, a 
ser realizado em Salvador (BA).

O V Enorfito (detalhes na Figura 135) foi realizado na cida-
de de João Pessoa (PB) no período de 10 a 15 de outubro de 
1982. O Estado da Paraíba também não contava com uma as-
sociação de classe estabelecida e, mais uma vez, a Aperfisio 
cedeu sua vez de realizar o encontro, ficando apenas corres-
ponsável por ele. O evento foi presidido por Joaquim José da 
Silva Neto e secretariado por Abigail Ribeiro Barros Silva. 

Figura 134. Certificado do IV Enorfito

Fonte: Acervo AGMF.
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O VI Enorfito foi realizado na cidade de Natal (RN) no 
período de 10 a 15 de outubro de 1984. A Associação dos 
Fisioterapeutas do Rio Grande do Norte (AFIRN) já havia sido 
fundada no dia 18 de setembro de 1981, inclusive com a par-
ticipação da Aperfisio e do Crefito-1. No entanto, a situação 
do Curso de Fisioterapia da Universidade Federal de Natal 
(UFRN) ainda era incerta e havia necessidade de fomentar 
a profissão no Estado. Esperava-se que o encontro contri-
buísse para aumentar a visibilidade e favorecesse a solução 
dos problemas. Novamente, a Aperfisio cedeu sua oportuni-
dade de realizar o evento, voltando a promovê-lo em 1986, 
quando aconteceu o VII Enorfito e o I Simpósio Brasileiro de 
Fisioterapia Desportiva (detalhes na Figura 136), entre os 
dias 12 e 16 de outubro.

Figura 135. Pasta e certificado  
do V Enorfito

Fonte: Acervo AGMF.
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Após mudança aprovada na constituição dos encontros, 
o VIII Ennorfito (detalhes na Figura 137) foi realizado no pe-
ríodo de 3 a 7 de julho de 1988, em Belém (PA). A data foi 
escolhida em virtude do “Sírio de Nazaré”, festa religiosa 
tradicional da capital do Pará, que também ocorre no mês 
de outubro e reúne milhares de pessoas vindas de todas as 
partes do país, gerando grande dificuldade de trânsito aéreo 
e saturação da rede hoteleira, questões operacionais que ob-
viamente inviabilizaram qualquer evento de natureza cien-
tífico-cultural na mesma ocasião. O presidente foi Benedito 
José Ribeiro Duarte e a secretária foi Iraci Soares de Oliveira. 
Paralelamente o VIII Encontro de Docentes e Coordenadores de 
Curso de Fisioterapia do Nordeste foi realizado sob a coorde-
nação de Benonias Torres e Jerônimo Alencar. Nele, foi apre-
sentada formalmente a proposta para criação da Associação 
Brasileira de Ensino de Fisioterapia, que foi recusada.

Figura 136. Pasta e certificado  
do VII Enorfito

Fonte: Acervo AGMF.
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O IX Ennorfito foi realizado em Salvador (BA) em 1990, e o 
X Ennorfito aconteceu em João Pessoa (PB) em 1992. Em todos 
os encontros, a Aperfisio esteve presente por meio de suas 
diretorias e de seu corpo de associados.

A partir de 1996, os encontros foram extintos e substi-
tuídos por eventos específicos de cada categoria profissio-
nal. Na fisioterapia surgiu o Congresso Norte-Nordeste de 
Fisioterapia (Connefi), cuja primeira edição seria promovida 
pela Aperfisio. No entanto, não foram enviados à associação 
os documentos necessários para confirmar o que havia sido 
decidido na assembleia de encerramento do XI Ennorfito, em 
Maceió (AL), em 1996, na qual foram verbalizadas as inten-
ções, não tendo sido formalizado nenhum acordo entre as 
associações promotoras. A Aperfisio tentou inúmeras vezes 
garantir a legitimidade do congresso através desta formali-
zação, solicitando à presidência do evento o extrato da ata 
da assembleia. Diante da completa desinformação, resolveu 
não o realizar.

Figura 137. Pasta e Certificado  
do VIII Ennorfito

Fonte: Acervo AGMF.
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O I Connefi foi promovido pela Associação dos Fisioterapeutas do Rio Grande do Norte 
(AFIRN) em 1998, em Natal (RN). Importante registrar que o Presidente da AFIRN, Silvestre 
Moura, encaminhou respeitosamente carta ao presidente da Aperfisio solicitando a promo-
ção daquele evento como forma de incentivar a atividade naquele Estado (Figura 138). Como 
seria óbvio esperar, recebeu como resposta a indicação de que nada estaria a opor sua ini-
ciativa, pois a Aperfisio não iria promover o congresso sem receber formalmente a decisão 
da assembleia que o criou com a definição dos critérios para sua realização, premissa que 
respeitou ao longo de sua trajetória.

Figura 138. Carta do Presidente  
da AFIRN à Aperfisio

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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VII Encontro Nordestino de Fisioterapeutas  
e Terapeutas Ocupacionais

Dos encontros regionais, a Aperfisio participou dando apoio 
a todos e promoveu apenas um, o VII Enorfito. O Centro de 
Convenções de Pernambuco, em Olinda, foi o local escolhido. 
Com a intenção de fomentar o profissionalismo numa 
área de conhecimento que começava a se destacar como 
especialidade na profissão, foi concomitantemente realizado 
o I Simpósio Brasileiro De Fisioterapia Desportiva.

A Comissão Executiva desses eventos foi constituída por 
Alberto Galvão de Moura Filho (Presidente), Agélia Lopes 
Pinheiro Ramos Ferreira (Secretária), Ivaldo da Cunha 
Andrade (Tesoureiro) e Zenildo Gomes da Costa (Coordenador 
do Simpósio) (Figura 139).

Figura 139. Cerimônia de Abertura do 
VII Enorfito. E/D: Vera Fagundes (Atope), 
Joaquim José da Silva Neto (Presidente 
do Crefito-1), Zenildo Gomes da Costa 
(Presidente da ABF e Coordenador do 
Simpósio), Paulo Dantas (Secretário 
de Saúde de Recife), não identificado 
(Representante da Secretaria de 
Saúde de Pernambuco), Alberto 
Galvão de Moura Filho (Presidente do 
Encontro), Silvio Pessoa (Secretário 
de Governo de Pernambuco), George 
Browne (Reitor da UFPE), Geraldo José 
Rodrigues Barbosa (Conselheiro do 
Coffito), Luziana Maranhão (Presidente 
do Sinfito – PE) e Otacílio Venâncio 
(Presidente do Clube Internacional do 
Recife)

Fonte: Acervo AGMF.
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Nesse evento, ocorreu uma participação significativa de 
fisioterapeutas professores de universidades norte-america-
nas como incentivo à troca de experiências científicas e profis-
sionais entre integrantes dos “Estados-Irmãos” do Programa 
American Partners, no qual a fisioterapeuta Maria da Penha 
Melo exercia destacada atuação. Vieram para o evento no 
Brasil: Gordon Seagraves Cumings, Robert M. Poole, Lynda 
Darnell Woodruff, Mary Edmonds, James V. Boules, Beverly 
Brendell e Ronnie Leavitt.

Além destes colegas norte-americanos, participaram da 
programação científica vários conferencistas e apresenta-
dores de temas livres de diversas regiões do país, conforme 
mostra a cópia da Programação Oficial (Figuras 140 a 147).

Figura 140. Programa do VII Enorfito (p. 
1, p. 2)

Fonte: Acervo AGMF.
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Figura 141. Programa do VII Enorfito (p. 
3, p. 4)

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 142. Programa do VII Enorfito (p. 
5, p. 6)

Fonte: Acervo AGMF.
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Figura 143. Programa do VII Enorfito (p. 
7, p. 8)

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 144. Programa do VII Enorfito (p. 
9, p. 10)

Fonte: Acervo AGMF.
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Figura 145. Programa do VII Enorfito (p. 
11, p. 12).

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 146. Programa do VII Enorfito (p. 
13, p. 14)

Fonte: Acervo AGMF.
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Pouco antes do término do evento, o fisioterapeuta per-
nambucano Benedito José Ribeiro Duarte, Presidente da 
Associação de Fisioterapeutas do Pará (Afipa), profissional 
pioneiro da fisioterapia na Região Norte e radicado em Belém 
do Pará, solicitou o apoio da Aperfisio para que fosse amplia-
da a abrangência dos encontros com a inclusão das associa-
ções daquela região do país. A Aperfisio acatou a proposta e a 
encaminhou ao Plenário do VII Enorfito durante a realização 
da Assembleia de Encerramento (Figuras 148 e 149).

A proposta foi aprovada e o evento passou a ser deno-
minado de Encontro Norte-Nordeste de Fisioterapeutas e 
Terapeutas Ocupacionais (Ennorfito), garantindo a inclusão 
das associações da Região Norte do Brasil. Logo em seguida, o 
Dr. Benedito Duarte apresentou a candidatura da Associação 
dos Fisioterapeutas do Pará (Afipa) para sediar o próximo 
Ennorfito, tendo sido aprovado pela assembleia sem voto dis-
crepante. Desse modo, a Aperfisio mais uma vez exerceu seu 
protagonismo com ações afirmativas para o desenvolvimen-
to da fisioterapia brasileira.

Figura 147. Programa do VII Enorfito (p. 
15, p. 16)

Fonte: Acervo AGMF.
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Figura 148. Assembleia de 
Encerramento do VII Enorfito. E/D: 
Ivaldo da Cunha Andrade, Joaquim 
José da Silva Neto, Agélia Lopes 
Pinheiro Ramos Ferreira, Alberto 
Galvão de Moura Filho, Vera Fagundes 
e Paulo Vaz

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 149. Assembleia de 
Encerramento do VII Enorfito. 
Momento em que Agélia Lopes 
Pinheiro Ramos Ferreira recebia seu 
Título de Sócia Honorária da Aperfisio

Fonte: Acervo AGMF.
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I Encontro Pernambucano de Fisioterapia

No período de 3 a 7 de maio de 1997, foi realizado, no Centro 
de Convenções de Pernambuco, o I Encontro Pernambucano 
de Fisioterapia (detalhes na Figura 150). O evento, que 
teve como tema Fisioterapia em Pernambuco: Rumo ao ano 
2000, foi promovido pela Aperfisio e pela Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), com o apoio do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região 
(Crefito-1), tendo sido formalmente incluído nas atividades 
comemorativas do cinquentenário daquela instituição de 
ensino. A Comissão Organizadora foi constituída por Alberto 
Galvão de Moura Filho, Álvaro do Rêgo Badaró, Ana Lúcia 
de Gusmão Freire e Geraldo José Rodrigues Barbosa, sendo 
presidida pelo primeiro.

Figura 150. Cerimônia de abertura 
do I Encontro Pernambucano de 
Fisioterapia. E/D: Ana Lúcia de 
Gusmão Freire (Coordenadora de 
Fisioterapia da UFPE), Tânia de Fátima 
Salvini (Chefe do Departamento 
de Fisioterapia da UFSCar), Gílson 
Edmar Gonçalves (Diretor do Centro 
de Ciências da Saúde da UFPE), José 
Rubens Rebelatto (Reitor da UFSCar), 
Geraldo Marques Pereira (Vice Reitor 
da UFPE), Alberto Galvão de Moura 
Filho (Presidente do Encontro), Bianor 
Germano da Hora (Homenageado), 
Luziana Maranhão (Presidente do 
Crefito-1) e Arméle Dornelas de 
Andrade (Chefe do Departamento de 
Fisioterapia da UFPE) 

Fonte: Acervo AGMF.
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Por ocasião da cerimônia de abertura do encontro, fo-
ram homenageados dois professores que se destacaram no 
âmbito do Curso de Fisioterapia da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE): professor Aderbal Zeferino Vieira de 
Melo (In Memoriam) e o professor Bianor Germano da Hora, 
que recebeu o Título de Sócio Honorário da Aperfisio. A en-
trega do Título ao Professor Bianor foi feita pelo fisioterapeu-
ta Geraldo José Rodrigues Barbosa, seu ex-aluno, formado na 
turma de 1965 do Curso de Fisioterapia da UFPE, fundador e 
ex-presidente da Aperfisio (Figura 151).

Figura 151. Cerimônia de Abertura. 
Momento em que Geraldo José 
Rodrigues Barbosa fez a entrega do 
Título de Sócio Honorário da Aperfisio 
ao Professor Bianor Germano da Hora 
sob os olhares atentos dos demais 
integrantes da mesa e da plateia 
presente ao Auditório Beberibe do 
Centro de Convenções de Pernambuco 

Fonte: Acervo AGMF.

A realização do I Encontro Pernambucano de Fisioterapia também incluiu como um dos seus 
objetivos principais a aproximação entre as áreas de Fisioterapia da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) e da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Entre os confe-
rencistas convidados da UFSCar, estavam os professores Nivaldo Antônio Parizotto, Vilmar 
Baldissera, Tânia de Fátima Salvini (Chefe do Departamento de Fisioterapia) e José Rubens 
Rebelatto (Reitor), cujas participações fortaleceram a integração entre as duas universidades.

Conforme se mostra no programa do encontro (Figuras 152, 153 e 154), foram realizados 
quatro cursos anteriores à abertura oficial, seguidos por várias conferências e mesas redondas.



172

Figura 152. Programa do I Encontro 
Pernambucano de Fisioterapia  
(p.1, p.2) 

Fonte: Acervo AGMF.

Figura 153. Programa do I Encontro 
Pernambucano de Fisioterapia  
(p.3, p.4)

Fonte: Acervo AGMF.
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Outras Atividades Culturais

Além dos congressos, encontros, jornadas e variados 
cursos de formação continuada – como Ética Profissional, 
Radiologia, Fisioterapia Respiratória, Introdução às 
Técnicas de Facilitação Neuromuscular Proprioceptiva 
(FNP), Introdução ao Método Bobath, entre outros –, a 
Aperfisio apoiou formalmente outros eventos importantes, 
cabendo destacar as comemorações do Ano Internacional 
das Pessoas Deficientes (folder do evento na Figura 155), 
cujo ponto culminante no Brasil foi o I Congresso Nacional 
de Pessoas Deficientes, que ocorreu em Olinda no período 
de 26 a 30 de outubro de 1981, e o V Congresso Brasileiro 
de Fisioterapia, que ocorreu em Salvador (BA) no período 
de 11 a 16 de outubro de 1981.

Figura 154. Programa do I Encontro 
Pernambucano de Fisioterapia  
(p.5, p.6)

Fonte: Acervo AGMF.
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Entre os cursos promovidos, dois merecem destaque: a) 
Cursos de Facilitação Neuromuscular Proprioceptiva (FNP) 
e b) Cursos de Manipulação Articular Periférica e Vertebral.

Cursos de Facilitação Neuromuscular Proprioceptiva

Conforme já relatado neste livro, o primeiro curso em nível 
de especialização promovido pela Aperfisio e pela UFPE, em 
1978, denominado de Técnicas de Facilitação Neuromuscular 
Proprioceptiva (Método Kabat), foi ministrado por professores 
do Centro de Ciências da Saúde e pelo professor argentino 
Júlio Gerardo Sanchez.

Em 1983 e em 1995, foram promovidas pela Aperfisio mais 
duas edições do curso ministradas sob a orientação de Agélia 
Pinheiro Ramos Ferreira e de Francisca Maria Alves da Motta. 
Nas Figuras 156 e 157, é possível ter acesso a certificados e 
outros detalhes do curso.

Figura 155. Folder da comemoração 
inicial do Ano Internacional das 
Pessoas Deficientes (AIPD)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 156. Certificados  
dos Cursos de FNP

Fonte: Acervo ALPRF.

Figura 157. Flagrante mostrando 
manobras executadas por Fátima 
Cristina da Silva e Álvaro Badaró sob 
orientação de Francisca Motta

Fonte: Acervo ALPRF.
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Cursos de Manipulação Articular

A primeira contribuição do professor Gordon Seagraves Cummings, professor da Georgia 
State University, nos Estados Unidos, à Aperfisio foi uma palestra sobre Biomecânica dos 
Tecidos Moles, proferida em 1980, na sede do Serviço Social do Comércio (Sesc), localizada no 
Bairro de Santo Amaro, em Recife (PE). Ainda nesta, visita o professor ministrou um curso de 
manipulação articular pelo Método Maitland, no período de 13 a 15 de outubro de 1980.

Nos anos seguintes, sucederam-se inúmeras outras palestras em eventos oficiais (VII 
Enorfito, IX CBF) na UFPE e no Centro de Reabilitação Profissional do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), em Recife (PE), onde também foram realizados vários cursos de aperfei-
çoamento (Figuras 158, 159 e 160), que contribuíram para formar uma verdadeira “Escola de 
Manipulação” em Pernambuco.

Figura 158. Alguns Certificados dos Cursos de Manipulação Fonte: Acervo ALPRF e Arquivos Aperfisio.
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Figura 159. Curso de Manipulação 
Periférica (outubro de 1995)

Fonte: Acervo ALPRF.

Figura 160. Reunião após 
encerramento do Curso. E/D: 
Laurentino Pantaleão Neto Costa, 
Maria da Penha Melo, Geraldo 
Rodrigues Barbosa, Agélia Pinheiro 
Ramos Ferreira, Gordon Cummings, 
Ana Lúcia Gusmão e Alberto Galvão de 
Moura Filho

Fonte: Acervo ALPRF.



178

A Aperfisio, reconhecendo a importância de sua con-
tribuição científica e profissional, concedeu ao Professor 
Gordon o título de Sócio Honorário em 17 de dezembro de 
1994 (Figura 161).

Figura 161. Agélia Pinheiro Ramos 
Ferreira entrega o Título de Sócio 
Honorário da Aperfisio ao professor 
Gordon S. Cummings

Fonte: Acervo ALPRF.

Ressalte-se o empenho das colegas Maria da Penha de 
Melo Peterson, Agélia Lopes Pinheiro Ramos Ferreira e 
Francisca Maria Alves da Motta que, por quase duas décadas, 
organizaram e operacionalizaram a realização dos Cursos de 
Manipulação Vertebral e Periférica.

Também merece destaque especial a enorme contribuição 
do professor Reginaldo Ferreira que, em atenção a sua espo-
sa, a fisioterapeuta Agélia Pinheiro Ramos Ferreira, realizou, 
sem retribuição pecuniária, a tradução simultânea do inglês 
para o português em inúmeros eventos (Figuras 162 e 163). 
Pela sua reconhecida expertise, a participação de Reginaldo 
passou a ser um requisito essencial na organização dos cur-
sos e conferências promovidos pela Aperfisio, por solicitação 
expressa dos próprios conferencistas norte-americanos.



179

Figura 162. Professor Reginaldo 
Ferreira realizando tradução 
simultânea de Lynda Woodruff 
 (IV CBF, 1979)

Fonte: Acervo ALPRF.

Figura 163. Professor Reginaldo 
Ferreira realizando tradução 
simultânea de Gordon Cummings  
(VII Enorfito, 1986)

Fonte: Acervo AGMF.
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APERFISIO INFORMA

Informar seu corpo de associados sempre foi motivo de 
preocupação para as diversas diretorias da Aperfisio. Durante 
muito tempo, de forma aperiódica, foi publicado um Boletim 
Informativo com característica de miscelânea de notícias.

No período compreendido entre janeiro de 1976 a dezem-
bro de 1978, foi publicado o APERFISIO INFORMA (Figura 
164), iniciado na gestão de Laurentino Pantaleão Neto Costa. 
A publicação era mensal e tinha como objetivo servir de elo 
entre todos os fisioterapeutas radicados em Pernambuco e 
em outros estados da Federação. Para atingir este objetivo, 
foram nomeados representantes em cada estado para manter 
a troca de informações. O responsável pela sua direção e edi-
toração era Antônio Carlos Tavares de Lucena e o Conselho 
Editorial era formado por Alberto Galvão de Moura Filho, 
Geraldo José Rodrigues Barbosa e Marli Costa Rodrigues 
Barbosa até o número 10. A publicação dos seis primeiros 
números, que eram xerocópias de uma matriz datilografada, 
tinha o tamanho 21,5 x 15,5 cm. A partir do número 7, passou 
ao tamanho 31,5 x 21,5 cm.

Figura 164. Capas do APERFISIO 
INFORMA (janeiro e novembro/
dezembro de 1976)

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Em 1978, durante a gestão de Ivaldo da Cunha Andrade, a publicação passou a ser bi-
mensal, sendo o Conselho Editorial formado por Geraldo José Rodrigues Barbosa, Ivaldo da 
Cunha Andrade e Alberto Galvão de Moura Filho. Os dois primeiros membros funcionavam 
também como editores. Devido às dificuldades para a organização do IV Congresso Brasileiro 
de Fisioterapia, o APERFISIO INFORMA, após alcançar prestígio nacional e ter corresponden-
tes em alguns países, foi desativado a partir de 1979.

Como se mostra na Figura 165, em 1988, na gestão de Agélia Lopes Pinheiro Ramos 
Ferreira, ocorreu uma tentativa de retomada do informativo, utilizando a mesma denomi-
nação APERFISIO INFORMA, mas em formato restrito a uma única folha de tamanho A4, que 
não evoluiu para o formato usado anteriormente. Interessante observar a recorrência de um 
tema no noticiário desses informativos: o Dia do Fisioterapeuta.

Figura 165. Edição agosto/setembro 
de 1988 da APERFISIO INFORMA

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre as várias definições para a palavra legado, a que melhor explicita a situação no caso 
concreto deste livro é aquela que remete ao conjunto de conhecimentos e realizações de uma 
comunidade, acumulados ao longo de sua história, que dá traços de sua identidade e que é 
deixado para um todo e não somente para alguns.

Um legado imaterial, resultado de atitudes pessoais e esforços coletivos que produziram 
projetos capazes de funcionar como fontes inspiradoras e animadoras da escalada dos fisiote-
rapeutas brasileiros, constitui a contribuição deixada pela Aperfisio através de sua trajetória.

De forma isolada ou em conjunto, a Aperfisio e as demais associações da classe funciona-
vam como sede na qual essas pessoas podiam expor seus pensamentos aos pares e gerar a 
discussão necessária para o aprofundamento de temas diversos. Submetida ao debate, aceita 
ou rejeitada, cada proposição passava a integrar uma memória e contribuir para a formação 
de uma estrutura de pensamento em relação a questões internas e externas à profissão. 

Essas ideias e planos nem sempre se materializaram de imediato. No entanto, a observa-
ção criteriosa dos fatos ocorridos na linha do tempo revela que muitos desses “sonhos” foram 
se tornando realidade, e o aproveitamento de muitas dessas ideias para o desenvolvimento 
de objetivos comuns na trajetória da profissão atesta a importância que tiveram esses fóruns 
de discussão para delinear uma política de classe. 

Constata-se que a formação acadêmica do fisioterapeuta brasileiro se ressente de uma 
cultura de preservação da memória de classe e de um debate permanente e aprofundado dos 
fatos do cotidiano que escrevem sua história. 

A maneira superficial e pedagogicamente inconsequente, grosso modo, como os assuntos 
ligados a este tipo de formação vêm sendo abordados na academia repercute no insuficiente 
conhecimento e desinteresse do aluno e, por via de consequência, no pobre engajamento, ao 
se tornarem profissionais, nas atividades de representação política do grupo.

Os temas de natureza técnica e científica são cada vez mais prestigiados e uma formação 
quase exclusivamente voltada para este fim desloca todo o esforço acadêmico na implemen-
tação de um profissional mais sofisticado e competente. Por um lado, isso é muito bom, pois 
gera reconhecimento social, embora localizado, das intervenções dessas áreas de conheci-
mento que se elevaram cientificamente. No entanto, essa abordagem de ensino se mostra in-
capaz de contribuir para o debate acerca da elevação social da profissão como um todo, já que 
a competição pela vida no espaço público requer outros conhecimentos e fundamentações.
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Esperava-se que, no período pós-regulamentação (Lei n° 6.316, de 17 de dezembro de 
1975), o relacionamento entre os diversos órgãos de representação da categoria profissional 
e os cursos de formação graduada estivesse suficientemente amadurecido para que cada um 
deles, no seu campo de atuação, contribuísse para uma interação propositiva na cristalização 
de uma política de classe finalmente construída a partir da própria experiência acumulada 
nos embates ocorridos.

Contrapondo este anseio, verificou-se que várias associações precursoras foram extintas 
e a maneira como isso ocorreu revela uma insensibilidade para a preservação da memória 
acerca de acontecimentos vivenciados que poderiam instruir a tomada de decisões. Aos pou-
cos, lamentavelmente, esses registros vão sendo esquecidos.

Nesse mesmo período pós-regulamentação, inúmeras entidades foram criadas e existem 
associações científico-culturais para quase todas as especialidades de fisioterapia. Como estas 
entidades representam um pequeno número de profissionais em suas áreas de interesse espe-
cífico, questões que afetem outras áreas da fisioterapia não lhes dizem respeito. Dessa maneira, 
o todo se encontra fragmentado e a vida própria de cada entidade enfraquece o conjunto. 

Atualmente inexiste um espaço de convergência para discussão e reflexão sobre temas 
gerais de interesse da categoria profissional e faltam planos e metas para o futuro. Quais 
órgãos de representação realizam avaliação de desempenho da profissão? Afinal, o planeja-
mento em qualquer situação requer conhecimento prévio, diagnóstico e previsão. Somente 
seguindo essa lógica da administração se pode assegurar decisões adequadas e consequentes 
numa sociedade democrática.

Cabe perguntar: os fisioterapeutas brasileiros estão sendo capacitados para a democracia?
Evidente que este tipo de capacitação não ocorre apenas na academia. Esta tarefa também 

pertence aos órgãos de representação de classe: associações, sindicatos e conselhos profissio-
nais. No Brasil, a profissão de fisioterapeuta dispõe dessas três modalidades.

A preconizada distribuição das tarefas de representação nesses três níveis distintos de 
atuação não funcionou como deveria. A questão econômica prevaleceu e os conselhos profis-
sionais insidiosamente “sequestraram” a representação e, dessa maneira, os sindicatos e as 
associações precursoras foram perdendo finalidade.

A representação de classe centralizada em um único órgão, cuja missão e finalidade é nor-
matizar e fiscalizar o exercício da profissão, consolidou uma hegemonia que limita a ação do 
pensar, deseduca os profissionais e desestimula a formação de novos representantes, man-
tendo o status quo. 
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Quanto tempo ainda os fisioterapeutas brasileiros, professores, clínicos, pesquisadores e 
alunos serão omissos com a repetição dessa situação que conspira contra o futuro de sua 
profissão?

As ameaças externas à profissão, que costumeiramente teimam em retornar, são, em gran-
de parte, decorrentes dessa falta de entrosamento entre os diversos segmentos que consti-
tuem a categoria, da falta de planejamento institucional e do estágio de amadurecimento 
político para lidar com essas questões complexas.

As atuais e novas gerações precisam se habilitar a ter uma visão mais ampla e crítica da 
sociedade brasileira, que se julga democrática, para contribuir efetivamente com seu de-
senvolvimento na condição de profissionais liberais de nível superior. Deixar em segundo 
plano essa atribuição não condiz com sua missão profissional nem coopera com a evolução 
da cidadania.

O tempo da ABF, da Aperfisio e de tantas outras associações, que estão nas origens da pro-
fissão de fisioterapeuta no Brasil, passou!

Encerraram suas atividades muito precocemente, se comparadas com instituições simila-
res de outras profissões! 

O simbolismo dessas ausências somente poderá ser avaliado com o passar do tempo...o 
tempo será juiz!

Se não houver frutos 
Valeu a beleza das flores 

Se não houver flores 
Valeu a sombra das folhas 

Se não houver folhas 
Valeu a intenção da semente

(Ceolin, 2000).



185

Fontes Consultadas

ABF - Associação Brasileira de Fisioterapeutas. Estatutos Sociais da Associação dos Fisioterapistas 
do Estado de São Paulo. São Paulo: ABF, 28 ago. 1959. Disponível em: www.3rtd.com.br. Acesso em: 
16 nov. 2022.

ABF - Associação Brasileira de Fisioterapeutas. Estatutos Sociais da Associação dos Fisioterapeutas. 
São Paulo: ABF, 08 nov. 1961. Disponível em: www.3rtd.com.br. Acesso em: 16 nov. 2022.

ABF - Associação Brasileira de Fisioterapeutas. Estatutos Sociais da Associação dos Fisioterapeutas. 
São Paulo: ABF, 08 out. 1971. Disponível em: www.3rtd.com.br. Acesso em: 16 nov. 2022.

APERFISIO - Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Arquivos Aperfisio. Recife, 1964-1966.

APERFISIO - Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia. Departamento 
de Fisioterapia da UFPE. Atas da Aperfisio, 1964-1966. Livro 1, p. 1-99.

APERFISIO - Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia. Departamento 
de Fisioterapia da UFPE. Atas da Aperfisio, 1979-1996. Livro 2, p. 1-46.

BARBOSA, G. J. R. Herdeiros de Esculápio: história e organização profissional da Fisioterapia. Recife: 
Edição do Autor, 2009. 185 p.

BARROS, F. B. M. Poliomielite, filantropia e fisioterapia: o nascimento da profissão de fisioterapeuta no 
Rio de Janeiro dos anos 1950. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 13, n. 3, jun. 2008. Disponível 
em: https://doi.org/10.1590/S1413-81232008000300016. Acesso em: 17 jan. 2025.

BARROS, F. B. M. Profissão fisioterapeuta: história social, legislação, problemas e desafios. São Paulo: 
Agbook, 2011. 253 p.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 3768, de 02 de agosto de 1966. Dispõe sobre 
o exercício da profissão de técnico em recuperação física e dá outras providências. Brasília, 
DF: Câmara dos Deputados, 1966. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/
fichadetramitacao?idProposicao=21577. Acesso em: 23 jan. 2023.

http://www.3rtd.com.br
http://www.3rtd.com.br
http://www.3rtd.com.br
https://doi.org/10.1590/S1413-81232008000300016
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=215770
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=215770


186

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 1265, de 25 de abril de 1968. Reconhece a profissão 
de fisioterapeuta e dá outras providências. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 1968. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=18984.  Acesso em: 23 
jan. 2023.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 2090, de 03 de abril de 1970. Modifica o decreto-lei nº 
938, de 13 de outubro de 1969, que dispõe sobre as profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional 
e dá outras providências. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 1970. Disponível em: https://www.
camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=19963.Acesso em: 23 jan. 2023.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 4279, de 18 de março de 1998. Altera dispositivos 
da Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, que cria o conselho federal e os conselhos regionais de 
fisioterapia e terapia ocupacional e dá outras providências. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 1998. 
Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=220243  
Acesso em: 23 jan. 2023.

BRASIL. Câmara dos Deputados; Senado Federal. Proposta de Emenda Constitucional nº 16, de 04 de 
junho de 1997. Dá nova redação ao § 5º do art. 14, ao caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao caput do 
art. 77 e ao art. 82 da Constituição Federal. Brasília, DF: Câmara dos Deputados; Senado Federal, 1997. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc16.htm. Acesso 
em: 23 jan. 2023

BRASIL. Decreto-lei nº 938, de 13 de outubro de 1969. Provê sobre as profissões de fisioterapeuta 
e terapeuta ocupacional, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1969. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del0938.htm.  Acesso em: 
23 jan. 2023.

BRASIL. Lei Federal nº 6.316, de 18 de dezembro de 1975. Cria o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência 
da República, 1975. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6316.htm. 
Acesso em: 23 jan. 2023.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Representação Rp 1056-2 DF. Brasília, DF, 1981. Ementa: 
Constitucional. Regulamentação profissional. 1) Fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais [...]. 
Representante: Procurador Geral da República. Representados: Congresso Nacional e Sr. Presidente da 
República. Relator: Décio Miranda. Decisão: unanimemente, julgou-se improcedente a Representação 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=189846
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=199636
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=199636
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=220243
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc16.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del0938.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6316.htm


187

[...]. Data de julgamento: 4 maio 1983. Tribunal Pleno. Data de publicação no Diário da Justiça: 26 
ago. 1983, p. 12712. Disponível em: https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STF/IT/RP_1056_DF-
_04.05.1983.pdf?WSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&amp;Expires=1733252210&amp;Signa-
ture=g9uM8fahwKVY14hTDGXmQqDbIto%3D. Acesso em: 23 jan. 2023.

CEOLIN, M. F. Saudade da tribo. Santa Bárbara d’Oeste: Hertz, 2000. Disponível em: https://
poeticaecotidiana.blogspot.com/2013/01/se-nao-houver-frutos-valeu-beleza-das.html. Acesso em 17 
jan. 2025. 

CFE - Conselho Federal de Educação. Parecer nº 388, de 10 dezembro de 1963. Define os currículos 
mínimos e a duração dos Cursos de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Relator: Clóvis Salgado. Revista 
Documenta: CFE, Brasília, DF, n. 22, p. 382-383, jan. 1964.

CFE - Conselho Federal de Educação. Parecer n° 622, de 03 de dezembro de 1982. Fixa os mínimos 
de conteúdo e duração dos Cursos de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Relator: Horácio Kneese. 
Revista Documenta: CFE, Brasília, DF, n. 265, p. 102-103, dez. 1982.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 54, de 27 de maio 
de 1985. Fica criado o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 5ª Região. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 98, p. 7638, 27 maio 1985. Disponível em: www.coffito.gov.br/
nsite/?p=2811. Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 56, de 27 de maio 
de 1985. Fica criado o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 4ª Região. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 98, p. 7638, 27 maio 1985. Disponível em: https://www.coffito.
gov.br/nsite/?p=2813. Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 58, de 30 de setembro 
de 1985. Aprova as Instruções Complementares, baixando instruções para renovação de mandatos nos 
Conselhos Federal e Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Diário Oficial da União: seção 
1, Brasília, DF, n. 195, p. 14858, 10 out. 1985. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=574. 
Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 65, de 2 de abril de 
1986. Homologa o resultado apurado na eleição para a composição do novo Plenário do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região – CREFITO-1. Diário Oficial da União: 

https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STF/IT/RP_1056_DF-_04.05.1983.pdf?AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&amp;Expires=1733252210&amp;Signature=g9uM8fahwKVY14hTDGXmQqDbIto%3D
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STF/IT/RP_1056_DF-_04.05.1983.pdf?AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&amp;Expires=1733252210&amp;Signature=g9uM8fahwKVY14hTDGXmQqDbIto%3D
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STF/IT/RP_1056_DF-_04.05.1983.pdf?AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&amp;Expires=1733252210&amp;Signature=g9uM8fahwKVY14hTDGXmQqDbIto%3D
https://poeticaecotidiana.blogspot.com/2013/01/se-nao-houver-frutos-valeu-beleza-das.html
https://poeticaecotidiana.blogspot.com/2013/01/se-nao-houver-frutos-valeu-beleza-das.html
http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2811
http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2811
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2813
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2813
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=574


188

seção 1, Brasília, DF, p. 4721, 02 abr. 1986. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2822.  
Acesso: 07 abr. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 66, de 2 de abril de 
1986. Homologa o resultado apurado na eleição para a composição do novo Plenário do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª Região – CREFITO-2. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, p. 4721, 02 abr. 1986. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2823.  
Acesso: 07 abr. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 67, de 2 de abril de 
1986. Homologa o resultado apurado na eleição para a composição do novo Plenário do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 3ª Região – CREFITO-3. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, p. 4721, 02 abr. 1986. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2824.  
Acesso: 07 abr. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 68, de 2 de abril de 
1986. Homologa o resultado apurado na eleição para a composição do novo Plenário do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 4ª Região – CREFITO-4. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, p. 4721, 02 abr. 1986. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2825.  
Acesso: 07 abr. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 69, de 2 de abril de 
1986. Homologa o resultado apurado na eleição para a composição do novo Plenário do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 5ª Região – CREFITO-5. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, p. 4721, 02 abr. 1986. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2826.  
Acesso: 07 abr. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº  90, de 25 de fevereiro 
de 1988. Fica criado o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 6ª Região. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 37, p. 3088, 25 fev. 1988. Disponível em: https://www.coffito.
gov.br/nsite/?p=2848. Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 91, de 25 de fevereiro 
de 1988. Fica criado o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 7ª Região. Brasília, 
DF: Coffito, 1988. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2849. Acesso em 23 jan. 2023.

https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2822
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2823
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2824
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2825
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2826
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2848
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2848
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2849


189

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 98, de 20 de junho 
de 1988. Homologa as eleições dos Colegiados, membros Conselheiros Efetivos e Suplentes, e das 
Diretorias, dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, respectivamente, 6ª Região 
(CREFITO-6) e 7ª Região (CREFITO-7), e dá outras providências. Brasília, DF: Coffito, 1988. Disponível 
em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2856. Acesso: 07 abr. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 121, de 19 de dezembro 
de 1990. Homologa os resultados apurados nas eleições dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 7ª Regiões. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 
p. 6833, 12 abr. 1991. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2879. Acesso em 23 jan. 2023. 

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 233, de 27 de março 
de 2002. Prorroga o mandato da atual composição do Crefito-1 e dá outras providências. Diário Oficial 
da União: seção 1, Brasília, DF, n. 60, p. 223, 28 mar. 2002. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/
nsite/?p=878. Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 237, de 30 de abril de 
2002. Processo eleitoral do Coffito 2002. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 84, p. 173, 03 
maio 2002. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=882. Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 261, de  12 de 
fevereiro de 2004. Dispõe sobre o cumprimento das determinações monocráticas proferidas no MS nº 
2002.34.00.030175-1 da 1ª Vara federal do Distrito Federal que determina a realização de eleições no 
Crefito-3 e dá outras providências. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 32, p. 67-68, 16 fev. 
2004. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3019. Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 262, de 29 de abril 
de 2004. Homologa Colegiado do Crefito-10 e dá outras providências. Diário Oficial da União: seção 
2, Brasília, DF, n. 82, p. 34-35, 30 abr. 2004. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3020. 
Acesso em 23 jan. 2023.

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 282, de 07 de novembro 
de 2004. Dispõe sobre procedimentos relativos ao desmembramento originário do Crefito-11. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 217, p. 69, 11 nov. 2004. Disponível em: https://www.coffito.
gov.br/nsite/?p=3043. Acesso em 23 jan. 2023.

https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2856
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=2879
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=878
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=878
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=882
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3019
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3020
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3043
https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3043


190

COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução nº 291, de 17 de dezembro 
de 2004. Dispõe sobre as primeiras eleições diretas para os conselhos regionais de fisioterapia e terapia 
ocupacional da 10ª, 11ª e 12ª regiões e dá outras providências. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, n. 251, p. 109, 30 dez. 2004. Disponível em: https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=936. Acesso 
em 23 jan. 2023.

DEFINE, D. V. (org.). Boletim Informativo ABF. São Paulo: [s. n.], maio/jun. 1966.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (INEP). Sinopse 
Estatística da Educação Superior 2022. Brasília, DF: Inep, 2022. Disponível em: https://www.gov.br/
inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-superior-graduacao. 
Acesso em: 23 jan. 2023.

MOURA FILHO, A. G. Por uma Política para a Fisioterapia do Brasil. Atualização Brasileira em 
Fisioterapia, São Paulo, v. 4, n. 1, p. 07-12, 1987.

MOURA FILHO, A. G. Auxiliar em Fisioterapia: avanço ou retrocesso? Fisioterapia em Movimento, 
Curitiba, v. 5, n.1, p. 78-89, 1992.

MOURA FILHO, A. G. Brasil: a fisioterapia e o tempo. Revista FisioBrasil, Rio de Janeiro, v. 2, n. 24, p.8, 
1999.

MOURA FILHO, A. G. Fisioterapia na UFPE: Uma história em três tempos. Recife: Editora Universitária 
da UFPE, 2010-A. 247 p.

MOURA FILHO, A. G. Profissão Fisioterapeuta: Sonho e Realidade. Revista Novafisio, Rio de Janeiro, 
n. 76, p. 6-8, set./out. 2010-B.

MOURA FILHO, A. G. Dia do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional: um resgate de memória. 
Recife: Editora Universitária da UFPE, 2013. 57 p.

MOURA FILHO, A. G. Reconhecimento do Fisioterapeuta: fatos e controvérsias. Recife: Editora 
Universitária da UFPE, 2020. 100 p.

NOVAES, R. R. J.; GONÇALVES, M. S. Fisioterapia brasileira: a intencionalidade do legislador. Revista 
Científica CIF Brasil, Jandira, v. 10, n. 1, p. 175-186, 2018.

https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=936
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-superior-graduacao
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-superior-graduacao


191

SANCHEZ, E. L. A razão de ser da ABF. Revista ABF, São Paulo, ano 2, n. 2, p. 7-10, jan./mar. 1964.

SANCHEZ, E. L. [Carta] 28 set. 1999, São Paulo [para] MOURA FILHO, A. G., Recife. 1f. Anexa documentos 
e fotos sobre História do IR, Folha Informativa da ABF, 1° Congresso Brasileiro de Fisioterapia, 
associações membros da WCPT e Revista da ABF.

TORRES, B.R. Relatório do I Encontro Norte-Nordeste de Coordenadores e Docentes dos Cursos de 
Fisioterapia. Universidade Federal da Paraíba. João Pessoa: [s. n.], set. 1988. 27 p.
 



192

APÊNDICE – DIRETORIAS DA APERFISIO

Quadro 3 – Primeira Diretoria - Período de 03.10.1964 a 05.08.1966.
 

Presidente Antônio Rubem Mendes

Secretário Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Tesoureiro Lysenor de Matos Alcântara

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 3 de outubro de 1964. Livro de Atas 1, p. 2-4.

.

Quadro 4 – Segunda Diretoria - Período de 05.08.1966 a 08.01.1968.

Presidente Geraldo José Rodrigues Barbosa

V. Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

1° Secretário Maria de Magdala Caraciolo e Silva

2° Secretário Eunice Alves da Silva

1° Tesoureiro Oscar Rodrigues Barbosa Filho

2° Tesoureiro Maria Luiza de Assis

Diretor Social Maria Helena de Albuquerque

Conselho Fiscal

Efetivo Gercina Vieira Torres

Efetivo Antonia Zaíra da Silva

Efetivo Maria Salete Veloso

Suplente Hilda Barbosa de Souza

Suplente Maria José Raposo

Suplente Maria da Salete Raposo Meira

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 5 de agosto de 1966. Livro de Atas 1, p. 15-17.
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Quadro 5 – Terceira Diretoria - Período de 08.01.1968 a 29.12.1968.

Presidente Geraldo José Rodrigues Barbosa

V. Presidente Eunice Alves da Silva

1° Secretário Maria Luiza de Assis

2° Secretário Marli José Rocha da Costa

1° Tesoureiro Oscar Rodrigues Barbosa Filho

2° Tesoureiro Maria da Salete Raposo Meira

Diretor Social José Ângelo Correia de Araújo

Conselho Fiscal

Efetivo Maria Helena de Albuquerque

Efetivo Hilda Barbosa de Souza

Efetivo Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Suplente Consuelo Carneiro Leão

Suplente Maria de Magdala Caracíolo e Silva

Suplente Maria Selli de Sá

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 18 de dezembro de 1967. Livro de Atas 1, p. 26-27.

Quadro 6 – Quarta Diretoria - Período de 29.12.1968 a 15.12.1969.

 Presidente  Geraldo José Rodrigues Barbosa

 V. Presidente  José Ângelo Correia de Araújo

 1° Secretário  Maria de Lourdes Lira

 2° Secretário  Marli José da Rocha Costa

 1° Tesoureiro  Oscar Rodrigues Barbosa Filho

 2° Tesoureiro  João Ubaldo de Miranda Coelho

 Diretor Social  Eunice Alves da Silva
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Conselho Fiscal

 Efetivo  Maria da Salete Raposo Meira

 Efetivo  Maria Helena de Albuquerque

 Efetivo  Agélia Lopes Pinheiro Ramos

 Suplente  Zuleide Luís Maria

 Suplente  Manoel Joaquim de Souza Júnior

 Suplente  Maria Luiza de Assis

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 29 de dezembro de 1968. Livro de Atas 1, p. 35-36.

Quadro 7 – Quinta Diretoria - Período de 15.12.1969 a 12.02.1971. 

Presidente Geraldo José Rodrigues Barbosa

V. Presidente José Ângelo Correia de Araújo

1o Secretário Maria de Lourdes Lira

2o Secretário Marli José da Rocha Costa

1o Tesoureiro Bartholomeu Fernando Cruz

2o Tesoureiro João Ubaldo de Miranda Coelho

Diretor Social Eunice Alves da Silva

Conselho Fiscal

Efetivo Maria Helena de Albuquerque

Efetivo Oscar Rodrigues Barbosa Filho

Efetivo Manoel Joaquim de Souza Júnior

Suplente Gercina Vieira Torres

Suplente Maria de Magdala Caracíolo e Silva

Suplente Hermínia Gomes Sá

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 15 de dezembro de 1969. Livro de Atas 1, p. 42-43.
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Quadro 8 – Sexta Diretoria - Período de 12.02.1971 a 24.02.1973.

Presidente Eunice Alves da Silva

V. Presidente Marli Costa Rodrigues Barbosa

1° Secretário Jaris Ladislau da Silva

2° Secretário Maria de Lourdes Lira

1° Tesoureiro Zuleide Luís Maria

2° Tesoureiro Gercina Vieira Torres

Diretor Social Josina Ferreira de Almeida

Conselho Fiscal

Efetivo Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Maria da Salete Veloso Brito

Suplente Lucia Correia de Oliveira

Suplente Bernardo Augusto Braga Neto

Suplente Maria do Socorro Farias de França e Silva

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 12 de fevereiro de 1971. Livro de Atas 1, p. 50-52.

Quadro 9 – Sétima Diretoria - Período de 24.02.1973 a 10.05.1975.

Presidente Eunice Alves da Silva

V. Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

1° Secretário Laurentino Pantaleão Neto Costa

2° Secretário Maria de Lourdes Lira

1° Tesoureiro Zuleide Luís Maria

2° Tesoureiro Tereza Maria de Lima

Diretor Social Marli Costa Rodrigues Barbosa

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Bartholomeu Fernando Cruz

Efetivo Josina Ferreira de Almeida

Suplente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Suplente Maria da Penha de Melo e Silva

Suplente Maria de Magdala Caracíolo e Silva

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 24 de fevereiro de 1973. Livro de Atas 1, p. 65-66.
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Quadro 10 – Oitava Diretoria - Período de 10.05.1975 a 18.12.1976.

Presidente Laurentino Pantaleão Neto Costa

1o Secretário Maria de Lourdes Lira

1o Tesoureiro Maria da Penha de Melo e Silva

Diretor Social Ivaldo da Cunha Andrade

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Efetivo Bartholomeu Fernando Cruz

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 10 de maio de 1975. Livro de Atas 1, p. 69-69.

Quadro 11 – Nona Diretoria - Período de 18.12.1976 a 07.01.1978. 

Presidente Antônio Carlos Tavares de Lucena

V. Presidente Vladimir Lenine Tobias Bezerra

1° Secretário Francisca Maria Alves da Mota

2° Secretário Carmem Lúcia Gomes do Amorim

1° Tesoureiro Francisca Ferreira Ramos

2° Tesoureiro Divanice Pereira Lira

Diretor Social Ivaldo da Cunha Andrade

Conselho Fiscal

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Maria da Penha de Melo e Silva

Efetivo Maria de Lourdes Lira

Suplente Bartolomeu Bueno da Mota

Suplente Valdeni do Nascimento Mendonça

Suplente Wilson José de Carvalho

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 18 de dezembro de 1976. Livro de Atas 1, p. 83-83.
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Quadro 12 – Décima Diretoria - Período de 07.01.1978 a 28.05.1979.

Presidente Ivaldo da Cunha Andrade

V. Presidente Carmem Lúcia Gomes do Amorim

1o Secretário Alcélia Maria Silva

2o Secretário Mônica Lourdes de Andrade Lima

1o Tesoureiro Francisca Ramos Ferreira

2o Tesoureiro Valdeni do Nascimento Borba

Diretor Social Lúcia Helena Freire de Melo

Conselho Fiscal

Efetivo Alberto Galvão de Moura Filho

Efetivo Bento José da Silva Araújo

Efetivo Maria de Lourdes Pereira Lira

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 7 de janeiro de 1978. Livro de Atas 1, p. 93-94.

Quadro 13 – Décima Primeira Diretoria - Período de 28.05.1979 a 26.01.1980.

Presidente Ivaldo da Cunha Andrade

V. Presidente Vladimir Lenine Tobias Bezerra

1o Secretário Francisca Ramos Ferreira

2o Secretário Jucicleide Alves de Freitas

1o Tesoureiro Plácido Ferreira do Amaral Júnior

2o Tesoureiro José Paulo Ralino de Souza

Conselho Fiscal

Efetivo Alberto Galvão de Moura Filho

Efetivo Bento José da Silva Araújo

Efetivo Maria de Lourdes Pereira Lira

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 28 de maio de 1979. Livro de Atas 1, p. 100.



198

Quadro 14 – Décima Segunda Diretoria - Período de 26.01.1980 a 24.01.1981

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Antônio Carlos Tavares de Lucena

1o Secretário Maria das Graças Pedrosa Lacerda

2o Secretário Carlos Eduardo Raposo Pinto Cavalcanti

1o Tesoureiro Moacir Ribeiro Dias Filho

2o Tesoureiro Tadeu José Maia Borges

Diretor Social Lúcia Helena Freire de Melo

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Ivaldo da Cunha Andrade

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 

UFPE. Ata da Assembleia realizada em 26 de janeiro de 1980. Livro de Atas 2, p. 3.

Quadro 15 – Décima Terceira Diretoria Período de 24.01.1981 a 06.10.1984.

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Ivaldo da Cunha Andrade

1o Secretário Carlos Eduardo Raposo Pinto Cavalcanti

2o Secretário Diamantina Telles da Mota Menezes

1o Tesoureiro Maria das Graças Pedrosa Lacerda

2o Tesoureiro Maria Cândida Capozolli de Carvalho

Diretor Social Silvana Maria Campos de Macedo

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Suplente Moacir Ribeiro Dias

Suplente Tadeu José Maia Borges

Suplente Icléia dos Santos Araújo
 

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 24 de janeiro de 1981. Livro de Atas 2. p. 4–6.
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Quadro 16 – Décima Quarta Diretoria Período de 06.10.1984 a 25.03.1985. 

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

Secretário Ricardo José Moreira Cavalcante

Tesoureiro Silvana Maria Campos de Macedo

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 6 de outubro de 1984. Livro de Atas 2, p. 6–7.

Quadro 17 – Décima Quinta Diretoria - Período de 25.03.1985 a 16.04.1986. 

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Ivaldo da Cunha Andrade

1° Secretário Cheng Bee Quin

2° Secretário Denise Alcantara

1° Tesoureiro Francisca Maria Alves da Mota

2° Tesoureiro Silvana Maria Campos de Macedo

Diretor Social Alexandre David de Souza

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Efetivo Maria de Lourdes Pontual

Suplente Maria Cândida Capazolli de Carvalho

Suplente Icléia dos Santos Araújo

Suplente Maria das Graças Pedrosa Lacerda

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 25 de março de 1985. Livro de Atas 2, p. 7-7 (verso).

Quadro 18 – Décima Sexta Diretoria - Período de 16.04.1986 a 03.06.1987. 

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

1o Secretário Francisca Maria Alves da Mota

2o Secretário Ladjane Maria Bezerra Lima

1o Tesoureiro Ivaldo da Cunha Andrade
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2o Tesoureiro Maria de Lourdes Pontual

Diretor Social Alexandre David de Souza

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Carlos Eduardo Raposo Pinto Cavalcanti

Suplente Albernice Maria de Oliveira Barreto

Suplente Claudio José Barbosa de Oliveira

Suplente Silvana Maria Campos de Macedo

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 16 de abril de 1986. Livro de Atas 2, p. 8-9.

Quadro 19 – Décima Sétima Diretoria - Período de 03.06.1987 a 17.12.1988.

Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

V. Presidente Maria da Penha e Melo e Silva

1o Secretário Maria de Magdala Caracíolo e Silva

2o Secretário Bartholomeu Fernando Cruz

1o Tesoureiro Eunice Alves da Silva

2o Tesoureiro José Ângelo Correia de Araújo

Diretor Social Francisca Maria Alves da Mota

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Alberto Galvão de Moura Filho

Efetivo Ivaldo da Cunha Andrade

Suplente Oscar Rodrigues Barbosa Filho

Suplente João Ubaldo de Miranda Coelho

Suplente Manoel Joaquim de Souza Júnior

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 3 de junho de 1987. Livro de Atas 2, p. 10-11.
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Quadro 20 – Décima Oitava Diretoria - Período de 17.12.1988 a 22.12.1989.

Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

V. Presidente Maria da Penha e Melo e Silva

1° Secretário Maria de Magdala Caracíolo e Silva

2° Secretário Anadélia Bezerra Menezes

1° Tesoureiro Eunice Alves da Silva

2° Tesoureiro Marilene Souza e Silva

Diretor Social Silvana Maria Macedo Uchôa

Conselho Fiscal

Efetivo Alberto Galvão de Moura Filho

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Maria de Lourdes Pontual

Suplente Ivaldo da Cunha Andrade

Suplente José Ângelo Correia de Araújo

Suplente João Ubaldo de Miranda Coelho

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 17 de dezembro de 1988. Livro de Atas 2, p. 17.

Quadro 21 – Décima Nona Diretoria - Período de 22.12.1989 a 27.12.1991.

Presidente Carmem Silvia Malta Magalhães

V. Presidente Tereza Pedrosa

1º Secretário Fátima Natário Tedim de Sá Leite

2º Secretário Tereza Cristina Vieira

1º Tesoureiro Maria de Lourdes Pontual

2º Tesoureiro Ana Lucia Camboim

Diretor Social Silvana Maria Macedo Uchôa

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Alberto Galvão de Moura Filho

Efetivo Maria da Penha de Melo Petterson

Suplente Agélia Lopes Pinheiro Ramos
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Suplente Gílson Alves Falcão

Suplente Rosângela de Araújo Machado

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 22 de dezembro de 1989. Livro de Atas 2, p. 28-30.

Quadro 22 – Vigésima Diretoria - Período de 27.12.1991 a 13.01.1994.

Presidente Ana Lúcia de Gusmão Freire

V. Presidente Márcia Moraes da Matta

1o Secretário Silvana Maria Monteiro de Moraes

2o Secretário Ana Emília Alves de Lima

1o Tesoureiro Paula Asfora

2o Tesoureiro Doralice Ribeiro Gouveia Lima

Diretor Social Silvana Maria Macedo Uchôa

Conselho Fiscal

Efetivo Alberto Galvão de Moura Filho

Efetivo Carmem Silvia Malta Magalhães

Efetivo Fátima Natário Tedim de Sá Leite

Suplente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

Suplente Maria de Lourdes Pontual

Suplente Tereza Cristina Vieira

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 19 de dezembro de 1991. Livro de Atas 2, p. 34-34 (verso).

Quadro 23 – Vigésima Primeira Diretoria - Período de 13.01.1994 a 13.04.1994.

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

Secretário Ana Emília Alves de Lima

Tesoureiro Ana Lúcia de Gusmão Freire

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 13 de janeiro de 1994. Livro de Atas 2, p. 36-36 (verso).
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Quadro 24 – Vigésima Segunda Diretoria - Período de 13.04.1994 a 31.12.1994.

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

1o Secretário Karla Mônica Ferraz Teixeira de Barros

2o Secretário Ana Emília Alves de Lima

1o Tesoureiro Ivaldo da Cunha Andrade

2o Tesoureiro Ana Lucia de Gusmão Freire

Diretor Social Maria das Graças Paiva

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Anadélia Menezes Bezerra

Suplente Eunice Alves da Silva

Suplente Carmem Silva Malta Magalhães

Suplente Antônio Carlos Tavares de Lucena

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 13 de abril de 1994. Livro de Atas 2, p. 36-37.

Quadro 25 – Vigésima Terceira Diretoria - Período de 31.12.1994 a 07.05.1996.

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Agélia Lopes Pinheiro Ramos

1o Secretário Karla Mônica Ferraz Teixeira de Barros

2o Secretário Ana Emília Alves de Lima

1o Tesoureiro Ivaldo da Cunha Andrade

2o Tesoureiro Ana Lucia de Gusmão Freire

Diretor Social Maria das Graças Paiva

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Anadélia Menezes Bezerra

Suplente Eunice Alves da Silva

Suplente Carmem Silva Malta Magalhães

Suplente Antônio Carlos Tavares de Lucena

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 30 de dezembro de 1994. Livro de Atas 2, p. 37 (verso).
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Quadro 26 – Vigésima Quarta Diretoria - Período de 07.05.1996 a 07.05.1997. 

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Álvaro do Rego Badaró

1o Secretário Olívio Ferreira de Azevedo Júnior

2o Secretário Charles França de Souza

1o Tesoureiro Ana Lúcia de Gusmão Freire

2o Tesoureiro Joaquim Sérgio de Lima Neto

Diretor Social Roberto dos Santos Medina

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Anadélia Menezes Bezerra

Suplente Eunice Alves da Silva

Suplente Carmem Silva Malta Magalhães

Suplente Antônio Carlos Tavares de Lucena

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 7 de maio de 1996. Livro de Atas 2, p. 38-38 (verso).Fonte: Atas Aperfisio, Livro 2.

Quadro 27 – Vigésima Quinta Diretoria - Período de 07.05.1997 a 08.05.1998.

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

V. Presidente Álvaro do Rego Badaró

1o Secretário Olívio Ferreira de Azevedo Júnior

2o Secretário Charles França de Souza

1o Tesoureiro Ana Lúcia de Gusmão Freire

2o Tesoureiro Joaquim Sérgio de Lima Neto

Diretor Social Roberto dos Santos Medina

Conselho Fiscal

Efetivo Geraldo José Rodrigues Barbosa

Efetivo Laurentino Pantaleão Neto Costa

Efetivo Anadélia Menezes Bezerra

Suplente Eunice Alves da Silva

Suplente Carmem Silva Malta Magalhães

Suplente Antônio Carlos Tavares de Lucena

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 7 de maio de 1997. Livro de Atas 2, p. 39-39 (verso).
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Quadro 28 – Vigésima Sexta Diretoria - Período de 08.05.1998 a 22.07.1999.

Presidente Álvaro Rego Badaró

Secretário Geraldo José Rodrigues Barbosa

Tesoureiro Silvana Maria Campos de Macedo Uchoa

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 27 de abril de 1998. Livro de Atas 2, p. 40.

Quadro 29 – Vigésima Sétima Diretoria Período de 22.07.1999 a 23.04.2001.

Presidente Alberto Galvão de Moura Filho

Secretário Maria das Graças Rodrigues Araújo

Tesoureiro Albernice Maria de Oliveira Barreto

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Fonte: Departamento de 
Fisioterapia da UFPE. Ata da Assembleia realizada em 22 de julho de 1999. Livro de Atas 2, p. 40.

Quadro 30 – Vigésima Oitava Diretoria - Período de 23.04.2001 a 22.04.2003.

Presidente Jader Carneiro Júnior

Vice-Presidente Cínthia Rodrigues de Vasconcelos Câmara

Secretário Andréa Lemos Bezerra de Oliveira

Tesoureiro Antonietta Cláudia Barbosa M. da Fonseca

Conselho Fiscal

Eduardo Ériko Tenório de França

Francimar Ferrari Ramos

Rogério Azevedo Antunes Pereira

Conselho Diretor

Roberto dos Santos Medina

Cláudia Fonseca de Lima

Alessandra Teixeira Câmara Araújo

Aneide Karine Vieira Torres

Marcos André dos Santos

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 23 de abril de 2001. Livro de Atas 2, p. 42-42 (verso).
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Quadro 31 – Vigésima Nona Diretoria - Período de 22.04.2003 a 19.08.2004.

Conselho Diretor

Roberto dos Santos Medina

Cláudia Fonseca de Lima

Alessandra Teixeira Câmara Araújo

Aneide Karine Vieira Torres

Marcos André dos Santos

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 23 de abril de 2001. Livro de Atas 2, p. 42-42 (verso).

Quadro 32 – Trigésima Diretoria - Período de 20.08.2004 a 19.08.2006. 

Presidente Rogério Azevedo Antunes Pereira

Vice-Presidente Leonardo Gonçalves Pereira de Lira

Secretário Ana Paula Guimarães de Araújo

Tesoureiro Sérgio Augusto Santiago da Silva

Conselho Fiscal

Jeanderson William Alves de Souza Brito

Murilo Malta de Almeida Neto

Silvana Chaves Pinto

Conselho Diretor

Gustavo Barreto Santos

Márcio Antônio Ferreira

Thaysa Mirella de Freitas Leite

Valéria Conceição Navarro Passos Araújo

Cristiana Maria Macedo de Brito

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 19 de agosto de 2004. Livro de Atas 2, p. 44-45.
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Quadro 33 – Trigésima Primeira Diretoria - Período de 29.10.2006 a 28.10.2008.

Presidente Leonardo Soares de Azevedo

Vice-Presidente Ana Paula Guimarães de Araújo

Secretário Flávio Maciel Dias de Andrade

Tesoureiro Marco Valois Correia Júnior

Conselho Fiscal

Francisco de Assis da Silva Santos

Magali Francisca de Oliveira Silva

Alexandre Roque da Silva

Conselho Diretor

Silano Souto Mendes Barros

Hugo José Cavalcanti Coelho Pereira

Francimar Ferrari Ramos

Roberto dos Santos Medina

Mario Alberto Wanderley Filho

Fonte: APERFISIO – Associação Pernambucana de Fisioterapeutas. Memorial da Fisioterapia, Departamento de Fisioterapia da 
UFPE. Ata da Assembleia realizada em 29 de outubro de 2006. Livro de Atas 2, p. 45-46.



208

ANEXO 1 – ATA DE FUNDAÇÃO DA APERFISIO

Figura 166. Ata de Assembleia de 
formação da Aperfisio. Página 1

Fonte: Aperfisio – Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Memorial da Fisioterapia,
Departamento de Fisioterapia da UFPE. 
Ata da Assembleia realizada em 3 de 
outubro de 1964.
Livro de Atas 1, p. 2-4.
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Figura 167. Ata de Assembleia de 
formação da Aperfisio. Página 2

Fonte: Aperfisio – Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Memorial da Fisioterapia,
Departamento de Fisioterapia da UFPE. 
Ata da Assembleia realizada em 3 de 
outubro de 1964.
Livro de Atas 1, p. 2-4.
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Figura 168. Ata de Assembleia de 
formação da Aperfisio. Página 3

Fonte: Aperfisio – Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Memorial da Fisioterapia,
Departamento de Fisioterapia da UFPE. 
Ata da Assembleia realizada em 3 de 
outubro de 1964.
Livro de Atas 1, p. 2-4.
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Figura 169. Ata de Assembleia de 
formação da Aperfisio. Página 4

Fonte: Aperfisio – Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Memorial da Fisioterapia,
Departamento de Fisioterapia da UFPE. 
Ata da Assembleia realizada em 3 de 
outubro de 1964.
Livro de Atas 1, p. 2-4.
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Figura 170. Ata de Assembleia de 
formação da Aperfisio. Página 5

Fonte: Aperfisio – Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Memorial da Fisioterapia,
Departamento de Fisioterapia da UFPE. 
Ata da Assembleia realizada em 3 de 
outubro de 1964.
Livro de Atas 1, p. 2-4.
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ANEXO 2 – PRIMEIRO ESTATUTO DA APERFISIO

Figura 171. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 1

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 172. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 2

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 173. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 3

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 174. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 4

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 175. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 5

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 176. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 6

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 177. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 7

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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Figura 178. Estatuto da Associação 
Pernambucana de Fisioterapeutas. 
Página 8

Fonte: Arquivos Aperfisio.
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ANEXO 3 – ESTATUTO REFORMADO DA APERFISIO

CAPÍTULO I

Denominação, Sede e Finalidade

Artigo 1° - A Associação Pernambucana de Fisioterapeutas – Aperfisio, entidade representativa 
dos Fisioterapeutas do Estado de Pernambuco, fundada em 04 de outubro de 1964, com sede 
e foro na cidade do Recife, doravante passará a denominar-se Associação Pernambucana de 
Fisioterapia – Aperfisio.

Artigo 2° - A Aperfisio é a entidade representativa dos Fisioterapeutas de todo o Estado de 
Pernambuco, sem finalidade lucrativa, de duração indeterminada, será regida por estes 
Estatutos e pelas disposições da legislação em vigor.

Artigo 3° - A Aperfisio tem por finalidade empreender a unificação da classe profissional no 
Estado de Pernambuco, reunindo todos os seus membros em torno de um ideal comum, num 
esforço deliberado pela elevação da classe em todos os setores de suas atividades, procurando:

a)	 Representar os Fisioterapeutas do Estado de Pernambuco perante as autoridades 
constituídas e demais órgãos de classe, bem como propor medidas que visem o bem-
-estar de seus associados;

b)	 Promover campanhas junto a sociedade, com a finalidade de tornar valiosa a contri-
buição do profissional Fisioterapeuta no desenvolvimento dos padrões desejáveis de 
saúde;    

c)	 Incentivar o aprimoramento científico e profissional dos Fisioterapeutas, orientan-
do, do ponto de vista deontológico, todas as atividades relacionadas com o exercício 
da profissão;

d)	 Estimular o intercâmbio científico com as Associações congêneres, Universidades e 
demais instituições relacionadas com o desenvolvimento da saúde e da cultura em 
geral;

e)	 Promover eventos científicos na área acadêmica e profissional da Fisioterapia.
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CAPÍTULO II

Da Composição

Artigo 4° - A Associação será composta dos seguintes Órgãos Dirigentes:

a)	  Assembleia Geral
b)	  Conselho Diretor
c)	  Conselho Fiscal
d)	  Diretoria Executiva
e)	  Departamentos

Artigo 5° - A Assembleia Geral, composta de todos os associados, é o órgão soberano da 
Associação, dentro dos limites da lei e destes Estatutos, com poderes para decidir, ratificar ou 
retificar todos os assuntos relacionados com a entidade.

Artigo 6°- O Conselho Diretor, órgão consultivo e deliberativo em matéria administrativa, 
normativa e cultural, será composto por cinco sócios efetivos ou fundadores, eleitos para um 
mandato de três anos, especificamente para este fim, em Assembleia Geral.

Artigo 7º - O Conselho Fiscal, órgão consultivo e deliberativo em matéria fiscal e patrimonial, 
será composto de três sócios efetivos ou fundadores, eleitos para um mandato de dois anos, 
especificamente para este fim, em Assembleia Geral.

Artigo 8º - A Diretoria Executiva, órgão executivo e de representação, será formada 
exclusivamente por sócios fundadores ou efetivos, residentes na Região Metropolitana do 
Recife e inscritos no Conselho Profissional, eleitos em Assembleia Geral, para um mandato de 
dois anos, podendo ser reconduzidos.

Artigo 9º - A Diretoria Executiva será composta pelos seguintes cargos diretores:

a)	  Presidente
b)	  Vice-Presidente
c)	  Secretário
d)	  Tesoureiro
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Artigo 10 - Os Departamentos, órgãos de assessoramento da Diretoria Executiva, coordenarão 
as atividades de uma área de conhecimento em Fisioterapia e terão suas atribuições definidas 
pelo Conselho Diretor.
Artigo 11 - Os Departamentos terão um coordenador, escolhido entre os sócios fundadores ou 
efetivos que exerçam atividade numa área específica do conhecimento em Fisioterapia, com 
pelo menos dois anos de experiência comprovada.

CAPÍTULO III

Das Atribuições

Das Assembleias Gerais

Artigo 12 - Nas Assembleias Gerais somente terão direito a voz e voto os associados que 
estiverem em dia com seus deveres perante a Associação.

Parágrafo Primeiro – Os membros da Diretoria Executiva não terão direito de voto em matéria 
referente a sua gestão.

Artigo 13 - A Assembleia Geral se constituirá na forma da lei e funcionará em primeira 
convocação com um quórum equivalente a 2/3 de seus associados; em segunda convocação 
com a metade de seus associados e; em terceira convocação com qualquer número de seus 
associados.

Parágrafo Primeiro – Considerar-se-á primeira convocação a hora determinada para a 
realização da Assembleia; segunda convocação, trinta minutos após e terceira convocação, 
sessenta minutos após a hora determinada para a realização da primeira convocação.

Parágrafo segundo – As convocações das Assembleias Gerais serão previamente divulgadas, 
com antecedência de sete (7) dias, exceto nos casos de eleição para a Diretoria Executiva e 
para os Conselhos Fiscal e Diretor, que terão uma antecedência de trinta (30) dias.

Artigo 14 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á na segunda quinzena do último mês 
de cada trimestre, em data e local determinados previamente pela Diretoria Executiva, que 
prestará contas da gestão até aquela data e oferecerá para exame, livros contábeis, balanços, 
relatórios, etc., já devidamente vistoriados pelo Conselho Fiscal.

Artigo 15 - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da 
Diretoria Executiva, pelo Conselho Diretor ou por requerimento de 2/3 de seus associados, 
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em gozo de seus direitos, para deliberar sobre o assunto constante do edital de convocação.

Artigo 16 - Compete privativamente à Assembleia Geral:

a)	 Eleger e empossar a Diretoria Executiva, o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal;
b)	 Homologar as taxas e emolumentos;
c)	 Proceder ao exame das atividades da Diretoria Executiva, dos Conselhos e 

Departamentos;
d)	 Reformar os Estatutos;
e)	 Determinar, através de Resoluções, a orientação a ser seguida pela Associação, com 

relação as iniciativas que interessem à classe dos Fisioterapeutas e a Saúde Pública 
em geral.

Artigo 17 - As Resoluções da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto majoritário dos 
associados em pleno gozo de seus direitos.

Do Conselho Diretor
Artigo 18 - O Conselho Diretor reunir-se-á mensalmente em sessão ordinária e 
extraordinariamente quando convocado pelo seu presidente ou pela maioria de seus 
membros. 
Artigo 19 - Os membros do Conselho Diretor elegerão seu presidente na primeira reunião 
ordinária.
Artigo 20 - Compete ao Conselho Diretor:

a)	Elaborar o plano de atividades científicas e culturais da Associação, mediante 
proposta da Diretoria Executiva;

b)	Deliberar sobre assuntos de natureza deontológica;
c)	 Opinar sobre a política de representação da Associação

Do Conselho Fiscal
Artigo 21 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e extraordinariamente 
quando convocado pelo seu presidente ou pela maioria de seus membros.
Artigo 22 - O Conselho Fiscal será presidido pelo sócio mais antigo ou, havendo empate, pelo 
mais idoso.
Artigo 23 - Havendo vacância de cargo ou impedimento superior a sessenta dias de integrante 
do Conselho Fiscal, será eleito um substituto na Assembleia Geral imediata que se realizará 
após a ocorrência da vaga.
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Artigo 24 - Compete ao Conselho Fiscal:
a)	 Examinar os livros e documentos da Associação, bem como relatórios trimestrais da 

Diretoria Executiva, fazendo constar das atas de suas reuniões o parecer sobre os 
mesmos, a serem encaminhados à Assembleia Geral;

b)	 Assinar os balanços e dar parecer sobre os mesmos em conformidade com a legislação 
em vigor;

c)	 Apresentar o relatório à Assembleia Geral para aprovação ou não dos atos da Diretoria 
Executiva;

d)	 Manter arquivo atualizado dos bens patrimoniais da Associação. 

Da Diretoria Executiva
Artigo 25 – A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente duas vezes por mês e 
extraordinariamente quando convocada pelo seu Presidente e deliberará por maioria de 
votos, com a presença mínima de três de seus integrantes.

Parágrafo Primeiro – No caso de impedimento temporário de algum diretor, o mesmo será 
substituído pelo membro hierarquicamente credenciado, enquanto durar o impedimento.

Parágrafo Segundo – O impedimento temporário de algum diretor não deverá ultrapassar 
sessenta (60) dias.

Parágrafo Terceiro – A Associação não remunera os membros de sua Diretoria, nem distribui 
dividendos de forma alguma.

Artigo 26 – Os casos de vacância na composição da Diretoria Executiva serão apreciados pelo 
Conselho Diretor e submetidos à Assembleia Geral para eleição e posse do substituto.

Artigo 27 – Ao Presidente da Diretoria Executiva compete:
a)	 Representar a Associação em juízo ou fora dele;
b)	 Administrar a Associação e seu patrimônio;
c)	 Convocar as Assembleias Gerais e Reuniões da Diretoria Executiva;
d)	 Dar execução às deliberações dos órgãos deliberativos superiores da Associação;
e)	 Cumprir e fazer cumprir a lei e estes Estatutos;
f)	 Adquirir ou alienar imóveis e dar, em garantia hipotecária, bens do patrimônio da 

Associação quando autorizado pela Assembleia Geral;
g)	 Apresentar relatórios trimestrais das atividades da Associação aos Conselhos e à 

Assembleia Geral;
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h)	 Admitir ou dispensar funcionários;
i)	 Escolher o Consultor Jurídico e constituir advogados;
j)	 Dar voto de desempate nas deliberações da Diretoria Executiva;
k)	 Outorgar, quando autorizado pela Diretoria Executiva, procuração a terceiros em 

nome da Associação, ressalvadas as disposições contidas nas alíneas anteriores;

Artigo 28 - Ao Vice-Presidente compete:
a)	 Substituir o Presidente em seus impedimentos ou licenças;
b)	 Sucedê-lo na vaga até o fim do mandato;
c)	 Presidir reuniões de comissões quando para isso for designado pelo Presidente.

Artigo 29 - Ao Secretário compete:
a)	 Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e das Assembleias Gerais;
b)	 Ter sob sua guarda os livros de ata e o arquivo geral;
c)	 Organizar os serviços de secretaria;
d)	 Assinar, junto com o Presidente, os documentos de secretaria;
e)	 Substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos;
f)	 Exercer outras atividades peculiares ao cargo; 

Artigo 30 - Ao Tesoureiro compete:
a)	 Administrar os fundos e rendas da Associação, sob orientação da Diretoria Executiva;
b)	 Efetuar pagamentos quando autorizado pela Diretoria Executiva;
c)	 Organizar os serviços de contabilidade, tesouraria e caixa;
d)	 Assinar, com o Presidente, cheques e outros documentos que envolvam 

responsabilidade financeira, quando devidamente autorizado pela Diretoria 
Executiva;

e)	 Substituir o Secretário em seus impedimentos;
f)	 Exercer outras atividades peculiares ao cargo

Dos Departamentos
Artigo 31 – Os Coordenadores dos Departamentos participarão das reuniões da Diretoria 
Executiva quando convocados pelo Presidente da Associação.
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Artigo 32 - Cada Departamento organizará um projeto para desenvolvimento de sua área de 
atuação a ser encaminhado ao Conselho Diretor para aprovação.

Artigo 33 – O Conselho Diretor, através de Resolução própria, homologada em Assembleia 
Geral, estabelecerá os critérios para criação e funcionamento dos Departamentos.

CAPÍTULO IV

Das Eleições

Artigo 34 – As eleições para os cargos da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho 
Diretor serão convocadas através de edital, com uma antecedência de sessenta dias da data 
de realização da Assembleia Geral convocada para este fim.

Artigo 35 – O Conselho Diretor, através de Resolução, deliberará sobre o código eleitoral da 
Associação, o qual obedecerá, entre outros, aos seguintes critérios:

a)	 Os candidatos deverão inscrever-se, por requerimento, no prazo de trinta dias antes 
da votação;

b)	 Para votação será adotado o sistema de cédula única;
c)	 As chapas concorrentes deverão apresentar programa de trabalho;
d)	 A apuração será feita por comissão formada por seis sócios fundadores ou efetivos, 

indicados previamente em Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Dos Sócios: Categorias, Direitos e Deveres
Artigo 36 – Poderão ingressar como sócios da Associação Pernambucana de Fisioterapia todas 
as pessoas jurídicas e físicas, residentes ou não no território nacional, respeitado o disposto 
neste Estatuto e na legislação do país.

Artigo 37 – A Associação terá quatro categorias de Sócios:

a)	 Fundadores
b)	 Efetivos
c)	 Honorários
d)	  Aspirante
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Artigo 38 – São Sócios Fundadores da Associação, os primeiros 25 sócios efetivos que assinaram 
a ata de sua fundação ocorrida em 04 de outubro de 1964.
Artigo 39 – Serão Sócios Efetivos, os Fisioterapeutas diplomados por Instituição legalmente 
oficializada ou reconhecida pelos órgãos competentes que estejam inscritos no Conselho 
Profissional ou em gozo de franquia provisória.

Artigo 40 – Serão Sócios Honorários, as pessoas físicas ou jurídicas indicadas pela Diretoria 
Executiva como reconhecimento a relevantes serviços prestados à Associação, à Classe 
dos Fisioterapeutas ou a Saúde em Geral, por decisão favorável de dois terços dos votos da 
Assembleia Geral.

Artigo 41 – Serão Sócios Aspirantes, os estudantes de Cursos de Fisioterapia de Instituições de 
Ensino oficialmente reconhecidas ou autorizadas.

Artigo 42 – Os Sócios Fundadores e Sócios Efetivos terão direito de:

a)	 Votar e ser votado, eleito e empossado;
b) Participar de todos os benefícios e atividades da Associação.

Artigo 43 – Os Sócios Honorários e Sócios Aspirantes terão direito:
a)	 Voz nas Assembleias Gerais
b)	 Participar das atividades científico-culturais da Associação

Artigo 44 – Serão deveres dos Sócios:

a)	 Cumprir as determinações expressas nestes Estatutos e obedecer às deliberações dos 
Órgãos Dirigentes da Associação;

b)	 Cumprir o disposto no Código de Ética Profissional;

c)	 Pagar as contribuições ou taxas fixadas pela Assembleia Geral.

Artigo 45 – Será passível de punição o Sócio cuja conduta estiver em desacordo com o 
preceituado nestes Estatutos podendo causar dano moral ou material à Classe ou a Associação.

Parágrafo Primeiro – As punições a serem atribuídas em cada caso serão regulamentadas 
pelo Conselho Diretor através de Resolução aprovada em Assembleia Geral. 
 
Parágrafo segundo – Serão amplamente assegurados ao acusado, durante o inquérito, o 
direito de defesa.
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CAPÍTULO VI

Do Patrimônio, Da Receita e Da Despesa.

Artigo 46 – O patrimônio da Associação será constituído por bens móveis e imóveis, dinheiro, 
títulos e objetos que vier a possuir por compra, donativos, legados, etc.

Artigo 47 – A receita ou rendimento da Associação será proveniente de:

a)	 Joias, taxas ou contribuições de sócios;
b)	 Subvenções ou auxílios;
c)	 Doações ou legados;
d)	 Juros de conta e bens patrimoniais;
e)	 Renda proveniente da venda de publicações da Associação;
f)	 Empréstimos contraídos;
g)	 Outras contribuições ou arrecadações

Artigo 48 – A despesa da Associação será autorizada pela Diretoria e Assembleia Geral, e será 
paga com a receita ou rendimento especificados no artigo 47 que ficarão registrados nos 
livros próprios da Associação.

Parágrafo único: Serão registrados em livros próprios, devidamente relacionados o patrimônio 
social, a receita ou rendimento e despesa da Associação, de acordo com o disposto nos artigos 
46, 47 e 48.

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais e Transitórias

Artigo 49 – A sociedade civil intitulada Associação Pernambucana de Fisioterapia é uma 
Associação de classe, apolítica e apartidária, podendo fazer parte da mesma, todas as pessoas 
que se enquadrem nos artigos: 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44 e 45, destes Estatutos, sem 
distinção de nacionalidade, cor, crença religiosa etc.

Artigo 50 – A Associação Pernambucana de Fisioterapia não poderá ser dissolvida ou extinta, 
desde que a isso se oponha um mínimo de cinco por cento dos seus associados, os quais 
tomarão todas as medidas possíveis para a solução dos problemas.

Artigo 51 – Havendo dissolução ou extinção da Associação, todos os bens, depois de pagos 
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todos os compromissos que porventura houver com terceiros, serão distribuídos a instituições 
caritativas, com a aprovação da Assembleia Geral para este fim convocada, ou a critério da 
União.

Artigo 52 – Estes Estatutos poderão ser alterados por Resolução da Assembleia Geral quando 
convocada para este fim.

Artigo 53 – Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais.

Artigo 54 – Poderá a Aperfisio ser dirigida temporariamente por uma Diretoria Composta de 
três membros, por um período máximo de 90 dias.

Artigo 55 – Durante o período entre a aprovação do presente Estatuto e a eleição e posse dos 
eleitos, a Aperfisio será dirigida, excepcionalmente, pela Diretoria Provisória remanescente, 
a qual tomará todas as providências necessárias para o registro em Cartório do novo Estatuto 
e a realização da Assembleia Geral Extraordinária para a eleição, a qual realizar-se-á no 
prazo de sessenta dias a contar do referido registro.

Parágrafo Único: Os prazos eleitorais, previstos neste Estatuto, somente vigorarão após o 
término do primeiro mandato.

Artigo 56 – Estes Estatutos entrarão em vigor na data de sua aprovação.

RECIFE, 13 DE SETEMBRO DE 1999.

Registro definitivo feito em microfilme, nº. de ordem 239.522, no 2º Cartório de Registro de 
Títulos, Documentos e das Pessoas Físicas – 2º RTD, em Recife, no dia 25 de janeiro de 2001.
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